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RESUMO 

 

Trata-se, nesta dissertação, do dificultoso acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), direito constitucional que leva ao/à cidadão/ã idoso/a e/ou 

com deficiência, a mobilizar-se para   reclamá-lo à Justiça, após ter sido negado 

seu acesso pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).  Examina-se a 

alternativa da judicialização para acesso a um direito, pois o judiciário tem se 

mostrado mais acessível ao entendimento em contar com o “mínimo existencial”. 

A judicialização significa que a demanda do requerente é submetida ao juízo de 

valor de um magistrado.  E aqui se instala outra particularidade, que margeia o 

objeto de estudo desta dissertação. Trata-se da presença, demandada pelo Juiz, 

de um assistente social para exarar seu parecer sobre a solicitação, por meio de 

um estudo social. Esse assistente social é credenciado como perito/a, na justiça 

federal e estadual; sendo um prestador qualificado de serviços profissional, que 

fica caracterizado como perito/a social. Atua como um profissional ad hoc aos 

quadros técnicos do judiciário, e auxilia, com seu parecer, a arbitragem da 

demanda apresentada pelo cidadão.  Foi realizado levantamento inédito sobre o 

exercício desse perito/a social nos diversos Estado brasileiros. Caracterizam-se, 

com os informes coletados, elementos significativos sobre o assistente social, no 

exercício do papel de perito/a social facultativo. Esta dissertação constitui 

referência inaugural quanto à  ação de  assistentes sociais como peritos/as 

sociais ad hoc, em diferentes Estados brasileiros,  que operam  no 

tensionamento do alcance de direitos sociais ao cidadão de menor renda.   

 

 

Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada, Judicialização e Perícia 

Social.   
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ABSTRACT 

 

In this dissertation, it is about the difficult access to the Continuing Benefit Benefit 

(BPC), a constitutional right that leads elderly citizens with disabilities to mobilize 

to claim it in court, after having access by the National Social Security Institute 

(INSS). The alternative of judicialization for access to a right is examined, since 

the judiciary has been shown to be more accessible to the understanding in 

having the “existential minimum”. Judicialization means that the plaintiff's demand 

is submitted to the value judgment of a magistrate. And here another particularity 

is installed, which borders the object of study of this dissertation. It is the 

presence, demanded by the Judge, of a social worker to express his opinion on 

the request, through a social study. This social worker is accredited as an expert 

in federal and state courts; being a qualified professional service provider, who is 

characterized as a social expert. He acts as an ad hoc professional to the 

technical staff of the judiciary, and assists, with his opinion, the arbitration of the 

demand presented by the citizen. An unprecedented survey was carried out on 

the exercise of this social expert in the different Brazilian states. With the 

collected reports, significant elements about the social worker are characterized, 

in the role of an optional social expert. This dissertation constitutes an inaugural 

reference as to the action of social workers as ad hoc social experts in different 

Brazilian states, which operate in tensioning the reach of social rights to the 

lowest income citizen. 

 

Keyword: Benefit of Continued Provision, Judicialization and Social Expertise. 

 

 

 

 



 

  LISTA DE GRÁFICOS  

   

 

Gráfico 1- Distribuição por área da justiça em que atuam as peritas sociais 

respondentes no país - Coleta em 2020.......................................................................127 

Gráfico 2- Faixa etária das peritas respondentes, no país – Coleta em 

2020.............................................................................................................................128  

Gráfico 3 - Formação no terceiro grau das peritas sociais respondentes – Coleta em 

2020.............................................................................................................................132 

Gráfico 4 - Tipos de formação para exercício da função de perita social entre as 

respondentes – Coleta em 2020..................................................................................134 

Gráfico 5 - Tempo em que exerce a função de perita social........................................135 

Gráfico 6 - Associação de trabalho principal como servidora pública ao exercício 

eventual da função de perito/a social entre as respondentes – Coleta de 

2020.............................................................................................................................137 

Gráfico 7 - Cadastro para atuar como perito/a judicial – Coleta de 2020......................139 

Gráfico 8 - Demandas de processos do judiciário – Coleta de 2020.......................... 140 

Gráfico 9 - Perícias sociais realizadas mensalmente – Coleta em 2020.....................142 

 

  



 

LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1 -  Classificação internacional de funcionalidade aplicada pelo assistente social 

e médico no processo de requerimento do BPC...........................................................35 

Quadro 2 - Cronograma de escalonamento dos beneficiários do BPC do cadastro único

 .........................................................................................................................................43 

Quadro 3 - Abrangência dos cinco tribunais regionais federais....................................65 

Quadro 4 -  Elementos constitutivos da pericia social...................................................89 

Quadro 5 -  Conceitos  e elementos do laudo social.....................................................95 

Quadro 6 - Documentos publicados e legislações da Justiça Federal sobre assuntos 

relacionados à perícia judicial......................................................................................104 

Quadro 7 - Cadastro eletrônico de peritos/as  em Serviço Social  nos Tribunais  de 

Justiça estadual e Justiça federal no Brasil.................................................................106 

Quadro 8 - Solicitações do judiciário e outros, com base em levantamentos realizados 

pelos Cress, em diversos municípios onde atuam os/as assistentes sociais................113 

Quadro 9 - Honorários periciais na justiça federal comum e nos juizados especiais 

federais para um laudo de perícia...............................................................................118 

Quadro 10- Honorários periciais do Conselho Nacional de Justiça para o laudo 

pericial.........................................................................................................................121 

Quadro 11- Distribuição por estados da federação das peritas sociais respondentes 

agregadas por região do Brasil – Coleta em 2020...............................................135 

Quadro 12- Referências das peritas sociais respondentes quanto a elementos da   

regulamentação da profissão de assistente social (Lei 8.662/1993) para o exercício da 

função de perito – Coleta em 2020..............................................................................134 

Quadro 13 - Referências das peritas sociais respondentes quanto a elementos da   

Código Processo  Civil para o exercício da função de perito/a – Coleta em 2020.........136 

Quadro 14 -  Percepção das peritas sociais respondentes quanto   ao exercício de sua 

função ad hoc /facultativo............................................................................................140 

Quadro 15 - Atuação do perito/a judicial quanto ao domicílio e o território de vivência do 

requerente – Coleta de 2020.......................................................................................143 

Quadro 16 - Instrumentais técnicos do serviço social que você utiliza na perícia social 

– Coleta em 2020.........................................................................................................144 

Quadro 17- Distinção entre estudo social, laudo social e parecer – Coleta em 

2020.............................................................................................................................146 



 

Quadro 18 - Situações que mais são gratificantes no exercício da função de perita social 

– Coleta em 2020 .......................................................................................................146 

Quadro 19 - Situações que mais incomodam no exercício da perícia social – Coleta em 

2020.............................................................................................................................147 

 



 

 LISTA DE TABELAS 

 

 
Tabela 1 - Quantitativo de benefícios ativos (BPC) no período de 1996 a 2020 e taxa 

anual de crescimento, total brasil em dezembro de cada ano........................................49 

Tabela 2 -  Valor do custeio federal do BPC por ano no período de 1996 a 2020 e taxa 

anual de crescimento, total Brasil em dezembro de cada ano......................................51 

Tabela 3 - Evolução de benefícios concedidos por decisão judicial sobre o total de 

concessões, por espécie  – 2004/2015..........................................................................56 

Tabela 4 - Distribuição por estados da federação e Distrito Federal das demandas de 

judicialização do BPC – 2004 a 2010.............................................................................57 

Tabela 5 -  Recursos humanos que atuam nos Juizados Especiais Federais Entre 2005-

2010...............................................................................................................................67 

Tabela 6 - Valores pagos aos peritos/as judiciais assistentes sociais e aos peritos/a em 

geral.............................................................................................................................122 

Tabela 7 - Distribuição das peritas sociais respondentes pelas instâncias judiciais a que 

estão vinculadas – Coleta em 2020..............................................................................130  

  



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AASPTJ Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do 

Tribunal de Justiça do Estado  

ABMP Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de 

Justiça 

ACP Ação Civil Pública  

AJG Assistência Judiciária Gratuita 

AJ Auxiliar da Justiça  

APS   Agência da Previdência Social  

BPC Benefício de Prestação Continuada 

CadÚnico Cadastro Único para Programas Sociais 

Cras Centro de Referência de Assistência Social 

Caju Cadastro de Auxiliares da Justiça 

Capes Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível                  

Superior 

CC Código Civil  

CPC                        Código Processo Civil  

CEJ Centro de Estudos Judiciários 

CEP Código de Ética Profissional  

Cress Conselho Regional de Serviço Social  

Creas Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

Cfess Conselho Federal de Serviço Social 

CF Constituição Federal 

CNJ Conselho Nacional de Justiça  

CJF Conselho da Justiça Federal  

CMAS Conselho Municipal de Assistência Social  

CNIS Cadastro Nacional de Informações Sociais 

CRM Centro de Referência da Mulher  

CPF Cadastro de Pessoa Física  

CTPS Carteira de Trabalho e Previdência Social  

CID Classificação Internacional de Doenças  

CIF Classificação Internacional de Funcionalidade  



 

Conpej Conselho Nacional dos Peritos Judiciais da República 

Federativa do Brasil  

CPTEC Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou    

Científicos  

Covid Corona Vírus Disease (Doença do Coronavírus) 

DOU Diário Oficial da União  

ECA Estatuto da Criança e do Adolescente  

FHC Fernando Henrique Cardoso  

FGTS Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  

INPS                        Instituto Nacional de Previdência Social 

INSS Instituto Nacional do Seguro Social 

JEC Juizado Especial Cível  

JEF Juizado Especial Federal  

Loas Lei Orgânica da Assistência Social 

MDS   Ministério de Desenvolvimento Social  

MPS Ministério da Previdência Social   

NASF Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

Nepsas                     Núcleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade e Assistência 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

NIS                          Número de Identificação Social 

NIT Número de Inscrição doTrabalhador  

PAIF Serviço de Proteção Integral à Família 

PCD Pessoa com Deficiência 

PDF Portable Document Format  

PNAS Política Nacional de Assistência Social 

PIS Programa de Integração Social  

RMV Renda Mensal Vitalícia  

SAJ Sistema de Automação da Justiça  

SCFV Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos  

Seas Secretaria de Estado de Assistência Social  

SNAS Secretaria Nacional de Assistência Social  

Suas Sistema Único de Assistência Social 

https://pt.wikipedia.org/wiki/INPS


 

SUS Sistema Único de Saúde  

STF   Supremo Tribunal Federal  

TCU   Tribunal de Contas da União  

TFR   Tribunal Federal de Recursos 

TJ   Tribunal de Justiça 

TRF’s   Tribunais Regionais Federais  

TNU Turma Nacional de Uniformização  

UBS Unidade Básica de Saúde  

UPA                         Unidade de Pronto Atendimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ................................................................................................................18 

1  ACESSO AO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) COMO 

DIREITO .......................................................................................................................23 

1.1 Alguns elementos sobre a operação do Benefício de Prestação Continuada no 

executivo ..........................................................................................................................25 

1.2 A contribuição da assistência social no requerimento do Benefício de Prestação 

Continuada   ....................................................................................................................41 

 1.3 A incidência no país do Benefício de Prestação Continuada.................................48  

 1.4 A judicialização do acesso ao direito do Benefício de Prestação Continuada.......52 

 1.5 Fatores que contribuem para a judicialização do Benefício de Prestação 

Continuada....................................................................................................................58 

 1.6 O juizado especial federal e o acesso ao Benefício de Prestação Continuada.......64 

2 PERÍCIA JUDICIAL E PERÍCIA SOCIAL: EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DO PERITO/A 

ASSISTENTE SOCIAL  ................................................................................................71  

2.1 A perícia social e a perícia judicial ...........................................................................75 

2.2   Perito/a social nos processos do Benefício de Prestação Continuada..................80 

2.3   Modo de operação do perito/a social......................................................................85 

2.4    Perito/a social facultativo ....................................................................................100 

3   PERITO/A SOCIAL COM AÇÃO EM TRIBUNAIS ESTADUAIS E  FEDERAIS DE 

JUSTIÇA  NO BRASIL ...............................................................................................125 

3.1 Caracterização da procedência do assistente social perito/a social envolvido no 

estudo .........................................................................................................................126 

3.2  Características das trabalhadoras peritas sociais respondentes..........................133 

3.3   Processo de designação de peritos/a sociais .......................................................138 

3.4   Análise da função de perito/a................................................................................141 

4    CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 151 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................ 157 

APÊNDICES ................................................................................................................. 166 



 

18 

 

INTRODUÇÃO  

  

Este estudo, trata do dificultoso acesso, pelo cidadão, ao Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), previsto na CF/88. A negação de sua concessão, 

leva o solicitante a reclamá-lo junto ao Poder Judiciário. Trata-se, aqui, portanto, 

do exame da alternativa da judicialização para acesso a um direito. A 

judicialização significa que o requerente tem a possibilidade de recorrer no 

âmbito da Justiça para obter acesso ao direito negado. Assim, o acesso ao BPC, 

a depender da arbitragem do juiz, poderá vir a concedido por ordem judicial. Essa 

ação ocorre no âmbito da Justiça Federal, se trata de benefício concedido pela 

União, dentre as causas de baixo valor financeiro de R$ 66 mil, ou seja, até 60 

salários-mínimos. 

  O BPC é destinado, constitucionalmente, a pessoas idosas e às com 

deficiência, sem condição de trabalho e automanutenção. Embora estabelecido 

no âmbito da política de assistência social, é operado pelo Instituto Nacional de 

Seguro Social (INSS). Conforme previsto na Lei Orgânica da Assistência Social 

(Loas) – Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 -, em seu Art. 20: 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 
  

Na análise desse processo de consolidação de um direito, particulariza-

se a atuação do profissional assistente social, que, a pedido de um juiz federal, 

examina as condições de vida do solicitante e a pertinência da concessão do 

benefício para garantir dignidade à sua sobrevivência.  

É do trabalho desse profissional, sob contexto nacional, que se ocupa este 

estudo. Trata-se da ação do assistente social como perito/a social no campo 

jurídico, o que faz reconhecer sua ação como de pertinência sociojurídica.  

O desempenho do assistente social como perito/a judicial, em processos 

relativos ao acesso ao direito a um benefício de natureza socioassistencial, é 

pouco analisado em estudos no Serviço Social e tem sido um tema procurado 

por profissionais do Direito. Mais frequentemente, a perícia social tem sido 

examinada no âmbito de demandas das Varas da Família do Tribunal de Justiça.  

Outra particularidade que margeia o objeto de estudo se refere ao caráter 

do vínculo desse assistente social credenciado como perito/a no judiciário; em 
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outro termo, um prestador qualificado de serviços. Essa situação ad hoc do 

profissional perito/a social na arbitragem de demandas de pequenas causas tem 

sido motivo de contestações na regulação do exercício da profissão. 

Há tendência, na profissão, que considera o desempenho do perito/a 

social como função necessariamente afeta a quem possui o vínculo formal de 

servidor público do Tribunal de Justiça, mesmo que nem todos os Tribunais de 

Justiça do País tenham, em seus quadros, tal especialização profissional. A 

demanda pelo perito/a social facultativo tem se colocado em vários tribunais 

estaduais e federais, em contexto nacional. Este estudo não tem por escopo 

tratar dessa polêmica, embora apresente dados de todos os estados brasileiros 

sobre o papel do perito/a social facultativo ou ad hoc. 

Este estudo atém-se à análise do exercício do perito/a social facultativo; 

um prestador de serviço com currículo qualificado, credenciado em um banco de 

peritos existente nos Tribunais de Justiça. Considera-se importante aprofundar 

o tema, em face do significativo número de assistentes sociais, peritos/as sociais, 

que operam no âmbito de demandas pelo BPC para idosos e pessoas com 

deficiência, para que seu direito seja garantido.  

O efeito do parecer de um perito/a social, ao juiz, não deixa de ser uma 

forma de agregar argumentos a favor, ou contra, a extensão de um direito social; 

nesse sentido, o parecer do perito/a ganha estatura de argumentos ao juiz para 

que o acesso ao direito social se concretize. Esse exame da pertinência social 

da demanda judicial do/a cidadão/ã é, de fato, um dos espaços de demanda 

judicial no processo de luta pela conquista de um direito, por idosos e pessoas 

com deficiência, conforme previsto na Constituição Federal (CF) de 1988.  

A gestão federal do BPC, mesmo antes da pandemia da covid 19, que se 

instalou desde fevereiro de 2020 no País, vem recebendo tratamento de forte 

austeridade, que se revela como um conjunto de procedimentos dificultadores 

do acesso por procedimentos, linguagens, instruções burocráticas, distantes do 

cotidiano da vida daqueles que demandam o benefício, o que torna seu acesso 

incompreensível, e cada vez mais burocrático. 

A mudança do padrão de relação, que, embora fosse face a face, se dava 

mediado pela tela do computador, foi cada vez mais se tornando remoto, por 

meio de sistemas eletrônicos da Previdência Social implantados, como o Meu 

INSS que, a despeito da escolha de um nome que indica proximidade e 
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apropriação, não é plenamente amigável. O cidadão pode não ter acesso à 

internet ou ao conhecimento sobre o sistema, para nele inserir seu requerimento 

a um   benefício. Muitos idosos e pessoas com deficiência acabam solicitando 

ajuda de terceiros, entre os quais, um advogado particular.  

 O Sistema Único de Assistência Social (Suas) tem operado na proteção 

social básica por meio dos Centros de Referência de Assistência Social (Cras), 

procurados em suas unidades por demandantes de orientação para requerer o 

BPC.  Os dados do Censo Suas de 2019, disponibilizados pelo portal do Censo 

Suas, contêm respostas de 8.357 unidades do Cras em todo o Brasil. 

Os cidadãos buscam por proteção social através da política de assistência 

social quando da dificuldade no acesso à inclusão digital. A atenção profissional 

encontrada no CRAS possibilita a orientação para o pedido do BPC. 

Trabalhadores do Suas consideram, porém, que certas atribuições deveriam 

estar feitas pelos profissionais do INSS. A ausência de um processo de gestão 

operador de articulação e diálogo entre as duas burocracias, uma municipal e 

outra federal, torna o requerente um joguete entre um e outro não atendimento 

adequado. Outra questão a ser discutida é a prática do judiciário de solicitar a 

realização da perícia não remunerada para os trabalhadores do SUAS.     

A característica dos serviços socioassistenciais públicos de forte 

burocracia foi descrita pela jornalista espanhola Sara Mesa (2019), como um 

processo árduo e burocratizado, registrado em seu livro, Silêncio administrativo: 

A pobreza no labirinto burocrático. A autora faz a denúncia da burocracia e 

desumanização manifestadas na contemporaneidade, através de história de 

uma mulher em situação de rua e cega que busca uma atenção para sua 

desproteção social.   

 O impedimento, não raro, impulsiona o cidadão a procurar seu direito, por 

meio da abertura de uma ação judicial, para lutar pela possibilidade de receber 

o BPC.   

O efeito do parecer de um perito/a social, ao juiz, não deixa de ser uma 

forma de agregar argumentos a favor, ou contra, a extensão de um direito social; 

nesse sentido, o parecer do perito/a ganha estatura de argumentos ao juiz para 

que o acesso ao direito social ocorra de fato. Esse exame da pertinência social 

da demanda judicial do cidadão/ã é, de fato, um dos espaços de demanda 
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judicial no processo de luta pela conquista de um direito, por idosos e pessoas 

com deficiência, conforme previsto na CF de 1988.  

O objetivo deste estudo é conhecer e caracterizar a atuação do perito/a 

social facultativo no acesso judicializado ao BPC e assim: 

 Situar o processo de judicialização do acesso ao direito do BPC no 

contexto da justiça federal gratuita; 

 Conhecer a diversidade nos estados brasileiros dos padrões de operação 

do perito/a social facultativo no acesso judicializado ao BPC; 

 Descrever a normatização dos estados brasileiros, reguladora da função 

de perito/a social facultativo, no âmbito do exercício do perito/a judicial; 

 Identificar, entre peritos/a sociais facultativos dos estados brasileiros, 

aspectos que distinguem possíveis linhas de compreensão sobre o 

exercício da função na judicialização do BPC. 

No primeiro capítulo desta dissertação, são levantados os principais 

entraves que foram dificultando o acesso ao BPC de todos os que dele 

necessitam e descrito o processo de luta na Justiça. A judicialização é aqui 

utilizada com significado da inclusão de uma nova instância, materializada em 

um processo judicial, para buscar a resolução do acesso a um direito que não 

foi efetivado pelas unidades responsáveis do poder executivo. Em outros termos, 

trata-se de uma ação de recurso do cidadão que teve seu direito negado e 

recorre ao poder judiciário para que possa ser concedido por ordem judicial.   

No segundo capítulo, são analisadas as características do desempenho 

de um profissional do campo social como perito/a judicial, isto é, o graduado em 

Serviço Social na condição de perito/a social e seu campo de ação, sendo um 

profissional alçado à condição de parecerista, pelo seu conhecimento 

especializado, que é designado para acompanhar um processo judicial, 

e   apoiar, com seu parecer técnico, a arbitragem de um juiz no julgamento do 

contencioso do processo em causa.  

 No terceiro capítulo, estão descritos os resultados de pesquisa de 

campo aplicada durante o espaço de um ano, de janeiro de 2020 a janeiro de 

2021, período em que foram levantados dados e opiniões de 48 assistentes 

sociais que atuam em 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, como peritos/a 

sociais. Trata-se de estudo inédito, nesse perfil. Esse levantamento realizado de 

forma remota permitiu aproximar a operação do perito/a social com 
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particularização daqueles que atuam nos processos relativos à demanda pelo 

BPC.  

No decorrer do levantamento, verificou-se o perfil dos assistentes sociais 

que atuam como peritos/as sociais, assim como informações sobre a existência 

de cadastro de peritos/as; eventuais critérios de sua seleção; valores de 

honorários praticados; modo de desenvolvimento do parecer do perito/a como 

subsídio à decisão no judiciário; e o ponto de vista técnico-operativo, quando se 

colocam as informações construídas a partir de estudo social, laudo social e 

pareceres. 
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CAPÍTULO 1  

ACESSO AO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA COMO DIREITO   
 
 

Consolidar o acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), um 

direito constitucional, tem sido uma luta incessante, desde sua implantação, em 

1996, sob vários aspectos. Um meio de prover a própria manutenção, ou de tê-

la provida por sua família, foi a orientação do acesso ao BPC, primeiro benefício 

estatal estabelecido pela Constituição Federal (CF) de 1988, a ser alcançado 

fora da relação de trabalho, isto é, na condição de direito social estatal e 

constitucionalmente estabelecido. 

É certo que essa proposta não foi posta para todos, pois não é universal, 

ou uma renda básica universal, apenas se aplica a idosos e pessoas, 

independentemente da idade, com alguma deficiência que a impeça de 

trabalhar. Aloca um salário mínimo para cada indivíduo impedido de trabalhar e 

ganhar seu próprio sustento.    

Neste primeiro capítulo, pretende-se demarcar os principais entraves que 

foram dificultando a chegada desse benefício a todos que dele necessitam. O 

processo cria a necessidade de que seus demandantes recorram à judicialização 

de seu acesso, isto é, a inexistência de acolhida desse direito pelo Executivo, 

leva à necessidade de ser promovida uma   ação judicial.  

A judicialização significa uma nova instância de resolução do acesso a um 

direito que não foi efetivado pelas unidades responsáveis do Poder Executivo. 

Trata-se de uma ação de recurso do cidadão que teve seu direito negado e que 

recorre ao Poder Judiciário para que possa ser concedido por ordem judicial.   

No processo do BPC, os caminhos administrativos e burocráticos por 

muitas vezes deixam de considerar o conjunto da necessidade do cidadão 

requerente. Quando judicializado, é nomeado um perito/a social especialista 

para que análise o meio social do requerente; sua história de vida; os vínculos 

familiares e comunitários; as condições de moradia; e o acesso às políticas 

públicas no território onde vive.   

São os trâmites do processo judicial que formalizam essa ação, como 

maneira de acessar a um direito que vai provocar, em suas argumentações, um 

estudo social provido por um assistente social a um Juiz de Pequenas Causas. 
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Uma forma de Juizado Especial que foi implementada após a CF de 1988 de 

forma a ampliar e democratizar o acesso à Justiça pelos brasileiros.  

          Para Fávero (2009, p. 3), “o processo refere-se ao conjunto de peças que 

documentam o exercício da atividade jurisdicional em um caso concreto”, isto é, 

o conjunto dos documentos, denominados usualmente de provas, que 

constituem os autos processuais”. 1 No processo do BPC, o cidadão tem que 

juntar documentos pessoais e outros que comprovem a sua situação. Como 

ressaltado por Fávero (2009), todos os documentos se tornam parte do 

processo.   

O cidadão pode abrir o processo sem advogado. Em geral, nas 

subsecretarias de atividades judiciárias o valor do processo não pode passar de 

60 salários mínimos, ou seja, até R$ 62.700,00. Em muitos estados, esse 

processo inicia-se com uma petição e à qual vai sendo anexada a documentação 

solicitada.  

 Uma análise de 2016, apontada na Nota Técnica DBA/SNAS/MDS n. 

03/2016 (p. 9) sobre as concessões judiciais do BPC e sobre o processo de 

judicialização do benefício2 em relação aos julgados do Supremo Tribunal 

Federal (STF), no que se refere aos critérios de acesso ao BPC, permite 

observar que a Suprema Corte consentiu a pressão vinda das instâncias 

inferiores e alterou seu posicionamento histórico. Como exemplo, a Corte julgou 

improcedente algumas reclamações interpostas pelo Instituto Nacional de 

Seguro Social (INSS), contra decisões dos juízes federais, que foram favoráveis 

à concessão do BPC para situações em que a renda per capita familiar do 

requerente ultrapassava o corte estabelecido pela Lei Orgânica de Assistência 

Social (Loas).  

                                                 
1Conferir, a respeito, Eunice Fávero (2009, p. 3), quando retrata as instruções sociais de 

processos, sentenças e decisões. 
2 Nota Técnica DBA/SNAS/MDS 3/2016. Assunto: Nota Técnica sobre as concessões judiciais 
do BPC e sobre o processo de judicialização do benefício. 
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1.1     Alguns Elementos sobre a Operação do Benefício de Prestação 

Continuada no Executivo  

 

Em 1988, a CF aprovou o benefício que antes, e desde 1974, embora 

fosse uma forma de proteção social não contributiva, estava no âmbito da 

previdência social.  

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social e tem por 
objetivos: [...] V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal 
à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida para 
a sua família, conforme dispuser a lei. (CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,1988). 

Esse benefício, limitado aos idosos, ou às pessoas com deficiência, 

independentemente da idade, recebeu, em sua regulação, acesso limitado à 

renda per capita da família, ou com quem convivem em seu cotidiano, a ¼ do 

salário mínimo. Portanto, a família sem condições de prover o idoso ou a Pessoa 

com Deficiência (PCD) seria aquela com renda per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo. Essa delimitação deu mais importância ao estudo social e ao modo 

como se consideram os elementos que vão compor os ganhos, gastos e a renda 

na fração per capita dos membros da família.  

 

A previsão constitucional do BPC (CF, art. 203, inciso V) constituiu-se 
em importante marco da Proteção Social Brasileira. Vinculado ao 
salário mínimo e não associado ao trabalho, este benefício alcança 
segmentos populacionais em situação de vulnerabilidade decorrente 
do ciclo de vida ou deficiência, agravada pela condição de pobreza ou 
extrema pobreza e que, historicamente, não tiveram acesso pleno às 
políticas públicas básicas, tais como educação, saúde ou trabalho. 
(NOTA TÉCNICA DBA/SNAS/MDS, 2016, p. 2). 

 

Esse benefício, após ser constitucionalizado, abriu caminho para que não 

só adultos, como até então era definido, mas crianças e adolescentes com 

deficiência fossem também acolhidos. Com tal decisão, somou-se, aos 

dispositivos, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), quanto à garantia 

da proteção integral. Tudo ocorreu no início dos anos 1990, quando da 

aprovação do ECA.   

 As novas formas de acesso à renda mensal, fora da relação de trabalho, 

foram reguladas pela Lei federal 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social 
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(Loas), que o nominou, de modo descritivo, como Benefício de Prestação 

Continuada, e o fez popularmente reconhecido e até mesmo confundido, no meio 

jurídico, com a própria Loas, dada a sua importância.3  

A implantação do BPC, que substituiu a Renda Mensal Vitalícia (RMV), foi 

retardada até janeiro de 1996, quando se iniciou a sua operacionalização, no 

interior da política de assistência social.4   

Na segunda metade dos anos 90, a concessão do BPC passou a ocorrer 

pela ação conjunta entre a política de assistência social, através do Centro de 

Referência de Assistência Social (Cras) e Unidade Básica de Saúde (UBS), 

operacionalizado financeiramente pelo Banco do Brasil. 

Como aponta Pacheco (2010)5, naquele momento o tempo decorrido de 

1988 a 1996, da implantação até a implementação, trouxe um longo 

distanciamento entre o cidadão e seu direito. Apesar de ser regulamentada em 

1993, a LOAS só foi implantada em 1996.  

A Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) que regulamentou a 
Assistência Social, inclusive o BPC, somente foi aprovada ao final de 
1993 e implantada a partir de 1996. O tempo decorrido entre a CF/88 
e a aprovação da LOAS e a sua implementação nos chama a atenção, 
pois, com certeza, trouxe um distanciamento entre os cidadãos e o 
alcance dos seus direitos. Nesse inventário de prejuízos de acesso aos 
direitos, o BPC somente começou a ser concedido em janeiro de 1996, 
portanto 8 anos após a referida Constituição. (PACHECO, 2010, p. 28). 
 

A Lei 9.720, de 30 de novembro de 1998, incluiu diversas 

condicionalidades a esse acesso e trouxe novos elementos para o processo 

seletivo do cidadão requerente. Nessa legislação, destaca-se como critério a 

idade de 70 anos; o modo de computar os membros da família que moram sob 

o mesmo teto; a incapacidade da PCD; o impedimento de que ocorresse o 

acúmulo com outros benefícios, entre outros aspectos.  

  Interessante que a idade do idoso foi objeto de polêmica. Em face dessa 

situação, a Loas estabeleceu uma redução etária a cada dois anos, na idade do 

                                                 
3 Alguns advogados pragmáticos, consideram que o significado da Loas é tão só a regulação do 

BPC, tanto que a tratam pelo masculino O Loas, retirando da lei todos os demais direitos de 
cidadania ali contidos.  
4 O artigo 40, do Decreto 1.744/1995, dispõe que o BPC para idoso e pessoa com deficiência, 
criado pela Lei 8.742, de 1993, só foi viabilizado a partir de 1o de janeiro de 1996. 
5 Solange Pacheco é mestre em serviço social pela PUC-SP. Em sua dissertação de mestrado, 
aborda a temática do acesso ao BPC pela mediação do Juizado Especial Federal: uma 
experiência de alcance de direitos socioassistenciais em 2010.  
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idoso. Na   Lei 8.742, edição de 7 de dezembro de 1993, está previsto, no artigo 

20 da Loas:6  

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (LOAS,1993, 
lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993). (Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742compilado.htm. Acesso 
em: 03/01/21). 

                Segundo o Estatuto do Idoso de 2003, é considerada idosa a pessoa 

com 60 anos de idade. Essa provação fez com que a condição de acessar o BPC 

aos 65 anos fosse garantida. O texto da Loas de 1993 admitiu que, nos dois 

primeiros anos, fosse atendia a demanda de 70 anos; após 2 anos, a de 67; e, 

dois anos após, a de 65 anos.  Assim, em 2000, o BPC já estaria alcançando as 

pessoas com 65 anos. Ocorre que o BPC só foi implementado em 1996, após a 

aprovação da Loas, e o governo, após alterar a inclusão para 67 anos, não 

admitiu a redução após dois anos, para 65 anos.  Por consequência, quando da 

aprovação do Estatuto do Idoso, ainda estavam sendo incluídos os maiores de 

67 anos.  

Apenas 10 anos após a aprovação da Loas e 7 anos após o início da 

concessão do BPC, foi admitida a inclusão aos 65 anos, em outubro de 2003.   

 A partir da aprovação do Estatuto do Idoso, na Lei 10.741/2003, afirma-

se:  

 
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por 
sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, 

                                                 

6§ 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, 
os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.  § 
2o Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições. § 3o Considera-se incapaz de prover a 
manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja:   I 
– inferior a um quarto do salário mínimo. (Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742compilado.htm. Acesso em: 25 fev. 2021). 

 

 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.742-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742compilado.htm
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nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas. (Vide 
Decreto n. 6.214, de 2007). 

 
No parágrafo único do mesmo artigo 34 da Lei federal n. 10.741, de 1o de 

outubro de 2003, outra conquista é concretizada, agora em relação ao cálculo 

da renda familiar, tornou-se possível ter dois idosos beneficiários do BPC no 

mesmo domicílio.  

 
Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da 
família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo 
da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (Lei n. 10.741, de 
1o de outubro de 2003). 

 

O primeiro marco na luta pelo BPC foi a redução etária nos intervalos de 

tempo que constavam em lei. Como se viu, ocorreu com um atraso de 15 anos 

em relação à CF/88; 10 anos da edição da Loas; e 7 anos de pagamento do BPC 

para que o Executivo atendesse aos idosos a partir dos 65 anos. Há, aqui, um 

débito histórico de pelo mesmo quatro anos para que isso ocorresse, embora 

constante em lei.    

Uma segunda grande frente de luta, que permanece até hoje, diz respeito 

ao limite de acesso ao per capita familiar de ¼ do salário mínimo, quando a 

demanda é de ½ salário mínimo.  Sobre isso, o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), no Estudo 58 /2015 aborda as relações entre o Sistema Único 

de Assistência Social (Suas) e o Sistema de Justiça e se pronuncia em um dos 

seus textos técnicos:    

Trata-se, portanto, de uma disputa a respeito da concepção acerca de 
miserabilidade que o Estado brasileiro pretende adotar, e quais os 
padrões básicos de sobrevivência deseja providenciar à sua 
população. Basicamente, disputam-se duas tendências: a primeira 
subordina a política social ao equilíbrio fiscal, refletindo o argumento 
de que benefícios como o BPC desestimulariam a contribuição 
previdenciária, enquanto a segunda ressalta a importância deste 
benefício para a efetivação do princípio da segurança de renda no 
campo do direito à proteção social. Assim, não deixar alguém sucumbir 
de fome é o primeiro passo em termos de garantia de um mínimo 
existencial, mas não é o suficiente. (IPEA, Estudo n. 58, 2015, p. 221). 

 
            Na comemoração dos 20 anos de edição da Loas, Sposati (2013) aborda 

a luta histórica pela ruptura com o modelo assistencialista7, destacando que nele 

                                                 
7 Aldaíza Sposati é professora titular do corpo permanente da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo no Programa de Pós-graduação em Serviço Social, onde coordena o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Seguridade e Assistência Social (Nepsas). Escreveu artigo para 
a Coletânea de Artigos Comemorativos dos 20 Anos da Lei Orgânica de Assistência Social. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/Lei-n-10.741-de-01-de-Outubro-de-2003#art-34
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/Lei-n-10.741-de-01-de-Outubro-de-2003#art-34
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a assistência social rompe com o  paradigma  de cidadania, pois o desconstrói   

ao exigir que o cidadão  requerente  comprove que de fato tem necessidade,  

para que seu  direito  seja garantido. Diga-se que, aqui, se rompe a cidadania e 

o preceito jurídico quando transfere ao cidadão a exigência da comprovação do 

que diz.  

Nesse sentido é que tem se buscado a interpretação de necessidade 
como expressão de demanda, e não, como comprovação da condição 
de necessitado. O recurso de valorização da interpretação de que 
ocorre a ausência de antagonismo entre as expressões necessidade e 
direito, é também sublinhado nessa reflexão. Trata-se por decorrência 
de dar centralidade às necessidades às quais assistência social 
reconhece como seu campo de política pública e direito do cidadão. 

(SPOSATI, 2013, p. 23). 

 

Conforme relatório publicado em 20208 o Tribunal de Contas da União 

(TCU)  fiscaliza os motivos, as causas e consequências da judicialização do 

BPC, seja do idoso ou da PCD. Conforme aponta, o BPC é um direito adquirido, 

portanto não é necessário ser contribuinte do INSS para acessá-lo:  

Outra diferença importante é a característica não contributiva do BPC. 
Se por um lado essa qualidade o exime de ser considerado um direito 
adquirido, por outro, o governo deve arcar com a política em sua 
totalidade, independentemente de o beneficiário ter realizado 
contribuições durante a vida. (RELATÓRIO TCU, 2020, p. 10). 

 

A administração do BPC foi sediada, inicialmente, no Ministério da 

Previdência Social (MPS) e Assistência Social, especificamente na Secretaria de 

Estado de Assistência Social (Seas). O INSS criado com base no Decreto nº 

99.350 de 27 de junho de 1990,  foi antecedido pelo  Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS). Todavia, ainda na gestão Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), foi realizado um contrato administrativo com o INSS para que 

passasse a operar o BPC. 

Os requerimentos e a análise do pedido do BPC ficaram concentrados 

nas agências do INSS, mediante um contrato administrativo firmado entre o 

Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) com aquele Instituto.  

                                                 
(Disponível em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Livros/20anosLOAS.pdf). 
8 Tribunal de Contas da União (TCU). Sumário: Auditoria de natureza operacional. Avaliação dos 

avanços do Benefício de Prestação Continuada (BPC) quanto à superação das dificuldades 
operacionais do programa e à sustentabilidade atuarial. Identificação do estágio do 
cadastramento dos beneficiários. Caracterização das causas da judicialização da concessão do 
benefício. Avaliação da situação atuarial. Oportunidades de melhoria. Determinações e 
recomendações. (Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/. Acesso em: 5 jan. 2021). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/INPS
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A assistência social permaneceu como contratante na gestão central que 

apreciava os relatórios. A relação da gestão municipal do Suas com o BPC foi 

sendo afastada, ocorrendo aproximações pontuais, quando beneficiários 

acorriam a serviços de convívio de idosos ou para PCD. 

  Duas iniciativas reaproximaram a gestão municipal da Assistência Social 

com os beneficiários do BPC. Uma delas foi o processo de avaliação da 

concessão do benefício. Conforme determinado pela regulação central, a cada 

dois anos, era preciso reavaliar a procedência da concessão do benefício. 

Embora herdeiro da RMV, o BPC, a princípio com caráter contínuo, diluiu esse 

princípio, submetendo-o da condição de   direito à de vigilância contínua.  Assim, 

os quatro anos de concessão do BPC, entre 1996 a 2000, foram submetidos a 

processo de avaliação em que a gestão municipal visitava todas as famílias e 

aplicava um instrumental avaliativo.  

Interessante que, nesse momento, a concessão do BPC, considerada 

como benefício, tinha frágil reconhecimento do direito, que mudou quando o 

Juizado Especial Cível (JEC) passou a receber e defender o benefício como 

direito constitucional.  

Apesar dessa aproximação com os munícipios, ocorrida nos primeiros 

anos da década de 2000, na gestão do BPC, a relação municipal da assistência 

social com o BPC foi sendo diluída e, nas agências do INSS, as   características 

próprias da proteção social não contributiva foram sendo esgarçadas e seus 

procedimentos amalgamados aos da gestão previdenciária dos benefícios 

contributivos e suas orientações de operação.   

Ainda na década de 2000, o Programa BPC na Escola foi outra 

aproximação ocorrida entre a gestão local da assistência social com o BPC. 

 É importante destacar que o INSS, por meio de suas agências e postos 

da Previdência Social, cuida de demandas da proteção contributiva, tanto que 

nomina o BPC de benefício assistencial, pelo fato de não ser contributivo. Toda 

sua lógica de gestão destina-se ao contributivo e não às características do 

demandante não contributivo.   

O INSS passou a executar a atenção ao requerente, que deixou de, 

necessariamente, se apresentar inicialmente no Cras, para preparo da 

documentação, mas permaneceu tendo que obter o Número de Identificação 

Social (NIS), ou apresentar-se em um posto do Cadastro Único para Programas 



 

31 

 

Sociais (CadÚnico); no Cras ou fora dele, para inserir seus dados no CadÚnico. 

No entanto, o INSS é responsável pela operacionalização, conforme aponta o 

Boletim sobre o BPC do MDS em 2015.9 

O INSS é responsável pela operacionalização do BPC, ou seja: receber 
o requerimento; conceder, cessar e suspender o BPC; realizar 
avaliação médica e social; realizar a revisão do benefício; divulgar as 
normas referentes à operacionalização do BPC; promover a 
capacitação dos operadores; atualizar o cadastro; realizar cálculo, 
geração de crédito e controle de pagamento.    (MDS, Boletim do BPC, 
2015, p.10). 

 

A partir da criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS), em 2004, a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) 

passou a contar com uma Diretoria de Benefício, mas manteve o contrato de 

administração com o INSS, o que descartava a ação do Cras nesse processo de 

proteção social não contributiva.   

           A partir de 2016, a Previdência Social utiliza da Ação Civil Pública (ACP), 

e outras legislações complementares, para evitar a judicialização do BPC, tendo 

em vista o alto número de requerentes que tiveram o benefício indeferido, por 

não se inserir nos critérios estabelecidos pela Loas.   

           Segundo o relatório do TCU (2020 p. 5), as ações públicas estão 

baseadas em sentenças, “em Ações Civis Públicas relativas a concessões e a 

revisões de BPC, de tal modo que hoje há decisões nessa categoria alterando 

critérios de concessão para grupos de municípios, para estados da federação”. 

            A Nota Técnica do MDS (2016), sobre o significado de ação pública, 

informa que o instrumento pode ser usado como defesa de direitos, e que há 

diversas Ações Civis Públicas vigentes no Brasil que tratam do BPC.  

A ação civil pública é o instrumento processual, previsto na 
Constituição Federal brasileira e em leis infraconstitucionais, de que 
podem se valer o Ministério Público e outras entidades legitimadas 
para a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. Em outras palavras, a ação civil pública não pode ser 
utilizada para a defesa de direitos e interesses puramente privados e 
disponíveis. (NOTA TÉCNICA DBA/SNAS/MDS, 2016, p. 34). 

               As normativas e regulamentações têm ampliado o caminho para o 

acesso ao BPC, para os usuários, no entanto, a lógica de austeridade tem usado 

                                                 
9Boletim BPC 2015. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 

Nacional de Assistência Social. Departamento de Benefícios Assistenciais. SEPN W3 Norte, Qd. 
515, Lote 2, Bloco B, Ed. Ômega, 1o andar, sala 143, Asa Norte, Brasília, DF: Publicação. 
(Disponível em:  http://www.mds.gov.br/). 
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as normativas para evitar a judicialização do BPC, vale ressaltar a ação pública 

que possibilitava ao requerente apresentar as notas fiscais de gastos com 

medicamentos. 

Conforme é retratado em nota do Ipea (2015) sobre as relações entre o 

Suas e o Sistema de Justiça, destaca-se ação pública do Rio Grande do Sul, de 

2013, que possibilita que o cidadão apresente as notas fiscais.  

Rio Grande do Sul, do ano de 2013, pretende compelir o INSS a 
deduzir do cálculo da renda familiar, para fins de verificação do 
preenchimento do requisito econômico ao benefício de prestação 
continuada do art. 20 da Lei n. 8.742/93, as despesas que decorram 
diretamente da deficiência, incapacidade ou idade avançada dos 
requerentes do benefício, notadamente com medicamentos, 
alimentação especial, fraldas descartáveis, tratamento médico, 
psicológico e fisioterápico e respectivo transporte, entre outros, 

facultando-lhes meios de provas razoáveis. (IPEA, Nota Técnica 
58, 2015, p. 55). 

A ação pública traz a possibilidade da concessão administrativa de BPC 

Idoso e pessoa com deficiência, para cidadãos com renda de ¼ do salário 

mínimo previsto na lei. A Ação Civil Pública 5044874-22.2013.404.7100/RS, de 

novembro de 2016, retrata a exclusão da renda per capita familiar das despesas 

do requerente de BPC com documentos que comprovam gastos com 

medicamentos, alimentação especial, fraldas descartáveis e consultas na área 

de saúde. 

Por outro lado, conforme a Ação Civil Pública de 2016, ajuizada pelo 

Ministério Público Federal, é possível que as famílias que ultrapassem ¼ do 

salário mínimo, critério de acesso ao BPC, passem por estudo social do 

assistente social do INSS, caso  comprovem as despesas que decorram da 

deficiência, incapacidade, ou idade avançada, como medicamentos, alimentação 

especial, fraldas descartáveis e consultas na área da saúde, requeridas e 

negadas pelo Estado, mas, ainda assim, se faz necessário reunir provas. 

Comprovantes de despesas do requerente com medicação, consultas de 

saúde, alimentação especial e fraldas descartáveis: O cidadão deve apresentar 

comprovantes e notas fiscais com gastos com alimentação diferenciada e 

medicações e fraldas e também consultas médicas na rede privada.  

  Documento “denegatórios” fornecidos pelo Estado/Município: Esse 

documento deve ser solicitado na Secretaria de Saúde do município ou estado 

e assinado por servidor público, sendo muito discutida a entrega desse 
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documento de denegatórios, visto que comprova que a saúde não está 

cumprindo seu papel e faz com que o requerente do BPC passe por um processo 

burocrático e também de negação do seu direito. Dessa forma, muitos cidadãos 

não conseguem juntar todos os documentos para apresentar, quando ultrapassa 

a renda per capita. 

A Portaria Conjunta 3, de 21 de setembro de 2018, merece destaque ao 

retratar as regras e os procedimentos de requerimento, concessão, manutenção 

e revisão do BPC da Assistência Social. Nessa normativa, a composição familiar 

dos membros não será contabilizada no cálculo de renda para acesso ao BPC10:  

 IV –   1o Não compõem o grupo familiar, para efeitos do cálculo da 
renda mensal familiar per capita: I – o internado ou acolhido em 
instituições de longa permanência como abrigo, hospital ou instituição 
congênere; II – o filho ou o enteado que tenha constituído união 
estável, ainda que resida sob o mesmo teto; III – o irmão, o filho ou o 
enteado que seja divorciado, viúvo ou separado de fato, ainda que 
vivam sob o mesmo teto do requerente; e IV – o tutor ou curador, desde 
que não seja um dos elencados no rol do § 1o do art. 20 da Lei n. 8.742, 
de 1993. (PORTARIA CONJUNTA 3, de 21 de setembro de 2018).   

 

 Ainda segundo a Portaria Conjunta 3, de 21 de setembro de 2018: “O 

internado ou acolhido em instituições de longa permanência, como abrigo, 

hospital ou instituição congênere”, em relação a idosos e PCD, não entrarão para 

o cálculo da renda família. 

“O filho ou o enteado que tenha constituído união estável, ainda que resida 

sob o mesmo teto do idoso ou PCD deve apresentar a certidão de casamento ou 

declaração da união estável. ”  

“O irmão, o filho ou o enteado que seja divorciado, viúvo ou separado de 

fato, ainda que vivam sob o mesmo teto do requerente” também não entram no 

cálculo e devem apresentar a documentação comprobatória.  

“O tutor ou curador, desde não seja um dos elencados no rol do § 1o do 

art. 20 da Lei n. 8.742, de 1993”, a coabitação do requerente com algum membro 

não será computada, por isso é importante apresentar termo de tutor ou curador. 

  Ainda no processo de requerimento do BPC, no caso da PCD, para a 

avaliação social no INSS são realizadas perícias social e médica, no que se 

                                                 
10 A Portaria Conjunta 3, de 21 de setembro de 2018, dispõe sobre regras e procedimentos de 

requerimento, concessão, manutenção e revisão do BPC da assistência social e coloca quesitos 
que não serão contabilizados na renda da família. (Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/41971503/do1-2018-09-24-portaria-conjunta-n-3-
de-21-de-setembro-de-2018-41971236. Acesso em: 10 ago. 2020). 

 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/41971503/do1-2018-09-24-portaria-conjunta-n-3-de-21-de-setembro-de-2018-41971236
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/41971503/do1-2018-09-24-portaria-conjunta-n-3-de-21-de-setembro-de-2018-41971236
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/41971503/do1-2018-09-24-portaria-conjunta-n-3-de-21-de-setembro-de-2018-41971236


 

34 

 

refere à avaliação do assistente social, são utilizados formulários com pontuação 

aplicada à Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF).11 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde (CIF) é um modelo para a organização e documentação de 
informações sobre funcionalidade e incapacidade (OMS, 2001). Ela 
conceitualiza a funcionalidade como uma ‘interação dinâmica entre a 
condição de saúde de uma pessoa, os fatores ambientais e os fatores 
pessoais”. (MANUAL PRÁTICO CIF, 2013). 

A CIF tem sido cada vez mais utilizada, devido ter avaliação padronizada, 

e reconhecer a saúde, funcionalidade e incapacidade. Aborda aspectos, na 

avaliação do assistente social, como atividades de participação, fatores 

ambientais e pessoais. Em relação à abordagem médica, seriam questões, 

funções e estrutura do corpo. Essa avaliação conjunta, no INSS, é chamada de 

“síntese biopsicossocial”.  

A avaliação realizada para as PCD para acesso ao BPC vai além da 

avaliação dos fatores incapacitantes para o trabalho, e inclui, ainda, as 

dificuldades de inserção no mercado de trabalho, apesar de se mostrarem 

capazes.  

A avaliação social se destina a verificar se há obstruções à participação 
plena e efetiva da pessoa na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. Em seguida, segue para a perícia médica, 
que é feita pela Subsecretaria de Perícia Médica Federal da Secretaria 
de Previdência que, por sua vez, faz parte da estrutura da Secretaria 
de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. (TCU, Relatório, 
2020. Disponível em:  https://portal.tcu.gov.br/. Acesso em 11 nov. 
2020). 

A Portaria conjunta MDS/INSS 1, de 24 de maio de 2011, aborda 

conceitos e critérios das avaliações social e médico-pericial.12  

                                                 

11ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Como usar a CIF: Um manual prático para o uso da 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Versão preliminar 
para discussão, out. 2013. Genebra: OMS. (Disponível em: http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-
content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf Acesso em: 11 nov. 2020).  

12 PORTARIA CONJUNTA MDS/INSS n. 1, de 24 de maio de 2011, conceitos e critérios das 
avaliações social e médico-pericial. (Publicado no DOU n. 100, de 26 maio 2011 e republicado, 
com correções, no DOU n. 110, de 9 jun.2011). (Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2011/Anexo%20III%
20-%20Conceitos%20e%20Criterios-%20de%2024.05.11.pdf. Acesso em: 28 fev. 2021.)  

 

https://portal.tcu.gov.br/
http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf
http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2011/Anexo%20III%20-%20Conceitos%20e%20Criterios-%20de%2024.05.11.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2011/Anexo%20III%20-%20Conceitos%20e%20Criterios-%20de%2024.05.11.pdf
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No Quadro 1 demonstra-se como é feita a avaliação com aplicação da 

CIF no caso do BPC para pessoas com deficiência. As questões vão apontar a 

chamada barreira e para cada alternativa é feita uma pontuação.   

 

Quadro 1 –  Classificação internacional de funcionalidade aplicada pelo 

assistente social e médico no processo de requerimento do BPC 

Avaliação 
Social 

Fatores Ambientais 
(para todas as idades) 

Atividades e Participação 

Qualifica CIF 
e respectivos 
domínios 

- produtos e 
tecnologia; – 
ambiente natural e 
mudanças ambientais 
feitas pelo homem; – 
apoio e 
relacionamentos; – 
atitudes; – serviços, 
sistemas e políticas 

Para requerentes com 7 anos ou mais: – vida 
doméstica, – relações e interações interpessoais; 
– áreas principais da vida; – vida comunitária, 
social e cívica 

Para crianças com 3 anos ou mais e menores de 
7 anos: – relações e interações interpessoais; – 
áreas principais da vida; – vida comunitária, social 
e cívica  

Para crianças de 6 meses ou mais e menores de 
3 anos: – relações e interações interpessoais; – 
áreas principais da vida  

Para crianças menores de 6 meses: – nenhum 
dos quatro domínios do componente “Atividades e 
Participação” é avaliado 

Os 
qualificadores 
para os 
domínios 
baseiam-se 
nos mesmos 
parâmetros 
estabelecidos 
pela CIF 

 Avaliação social  

 

Nenhuma barreira ou nenhuma dificuldade (N) – 
0-4% = 0  

Barreira leve ou dificuldade leve (L) – 5-24% =  

 Barreira moderada ou dificuldade moderada (M) – 
25-49% = 2  

Barreira grave ou dificuldade grave (G) – 50-95% 
= 3  

Barreira completa ou dificuldade completa (C) – 
96-100% = 4 

Avaliação 
médico-
pericial  

Funções do corpo 
(para todas as 
idades) 

Atividades e participação 

 - funções mentais; – 
funções sensoriais da 
visão; – funções 
sensoriais da 
audição; – funções da 
voz e da fala; – 
funções do sistema 
cardiovascular; – 
funções do sistema 
hematológico; – 
funções do sistema 
imunológico; – 
funções do sistema 
respiratório; – funções 

 Para requerentes a partir de 3 anos de idade: – 
aprendizagem e aplicação de conhecimento; – 
tarefas e demandas gerais; – comunicação; – 
mobilidade; – cuidado pessoal 

 Para crianças com 1 ano ou mais e menores de 3 
anos: – aprendizagem e aplicação de 
conhecimento; – tarefas e demandas gerais; – 
comunicação; – mobilidade  

 Para crianças com 6 meses ou mais e menores 
de 1 ano: – aprendizagem e aplicação de 
conhecimento; – tarefas e demandas gerais; – 
mobilidade 
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Fonte: Portaria Conjunta MDS/INSS n. 1, de 24 de maio de 2011. Conceitos e critérios das 

avaliações social e médico-pericial. 

No Quadro 1, é dividido em avaliação social e médica o resultado da 

aplicação da CIF. Esse instrumento possibilita ao cidadão ter acesso ao seu 

direito. Por muito tempo, era feita somente a Classificação Internacional de 

Doenças (CID), que se limita à saúde e a CIF mostra a incapacidade e as 

barreiras e tem a participação do/a assistente social.  

Segundo Vaz (2014), em seu estudo sobre a Invisibilidade da demanda 

pelo benefício de prestação continuada,13 o processo de avaliação do requerente 

do BPC  com deficiência  tem alguns outros procedimentos. Além da análise da 

renda familiar per capita, deve passar pelas perícias social e médica. 

Necessariamente, passa pelo parecer de um assistente social e perito médico, 

que se manifestam por meio de uma bateria de pontos que avaliam a partir da 

CIF a gravidade da deficiência; a relação de dependência; as condições de 

convívio familiar; e o tempo de permanência da deficiência. 

O requerente com deficiência ainda pode contar com a entrevista com 
o profissional assistente social, para a avaliação social, embora essa 
possibilidade, por si só, não garanta um atendimento satisfatório. O 

                                                 
13Rodrigo Isaias Vaz é assistente social com experiência na Previdência Social. Em sua 
dissertação de mestrado, sob o título: Acessibilidade Restrita à Proteção Social não Contributiva: 
Um Estudo sobre a Invisibilidade da Demanda pelo Benefício de Prestação Continuada, datada 
de 2014, e aprovada na PUC-SP, apresenta as dificuldades no acesso não contributivo às rotinas 
do INSS. 

 

do sistema digestivo; 
– funções dos 
sistemas metabólico e 
endócrino; – funções 
geniturinárias; – 
funções neuro 
musculoesqueléticas 
e relacionadas ao 
movimento; e – 
funções da pele 

 Para crianças menores de 6 meses: – nenhum 
dos cinco domínios do componente “Atividades e 
Participação” é avaliado 

Avaliação 
médico- 
pericial 

Avaliação médica  Nenhuma deficiência ou nenhuma dificuldade (N) 
– 0%-4%  

Deficiência leve ou dificuldade leve (L) – 5%-24%   

Deficiência moderada ou dificuldade moderada 
(M) – 25%-49%  

 Deficiência grave ou dificuldade grave (G) – 50%-
95%  

 Deficiência completa ou dificuldade completa (C) 
– 96%-100% 
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requerente idoso, no geral, nem mesmo consegue ter acesso ao 
técnico social. O procedimento de atenção ao requerente idoso não 
pressupõe essa possibilidade. (VAZ, 2014, p.100). 

 

Requerimento do Benefício de Prestação Continuada 

Na Portaria Conjunta n. 3, de 21 de setembro de 2018, aborda-se o 

requerimento do BPC e enfatiza-se que pode ser feito no INSS ou em 

equipamento público da assistência social: 

Art. 6o O BPC poderá ser requerido junto aos canais de atendimento 
do INSS ou nos equipamentos públicos da assistência social, desde 
que pactuados nas instâncias do Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS.  
 

Esse processo era feito por meio de um requerimento com a identificação 

do requerente com documentos pessoais, conforme está previsto no Diário 

Oficial da União (DOU), na Instrução Normativa n. 77, de 21 de janeiro de 2015, 

do INSS que  

Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de 
direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social, com 
observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988. 14 

 

 Destaca-se a Subseção VI, no Art. 672: 

Art. 672. Todo atendimento presencial deverá ser realizado mediante 
apresentação de pelo menos um dos seguintes documentos de 
identificação: I – Carteira de Identidade; II – Carteira Nacional de 
Habilitação; III – Carteira de Trabalho; IV – Carteira Profissional; V – 
Passaporte; VI – Carteira de Identificação Funcional; ou VII – outro 
documento dotado de fé pública que permita a identificação do 
cidadão. (INSTRUÇÃO NORMATIVA  77, DO DE 21 DE JANEIRO DE 
2015). 

 

 Sobre o procedimento dos requerimentos, o Art. 680 traz que “as 

atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os requisitos legais 

para o reconhecimento de direito aos benefícios e serviços da Previdência Social 

serão realizadas pelo INSS, seja o processo constituído por meio físico ou 

                                                 

14BRASIL. Instrução Normativa n. 77, de 21 de janeiro de 2015. Estabelece rotinas para agilizar 
e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social, 
com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988. Diário 

Oficial da União. (Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32120879/do1-2015-01-22-instrucao-normativa-n-
77-de-21-de-janeiro-de-2015-32120750. Acesso em: 4 jan. 2021.) 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32120879/do1-2015-01-22-instrucao-normativa-n-77-de-21-de-janeiro-de-2015-32120750
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32120879/do1-2015-01-22-instrucao-normativa-n-77-de-21-de-janeiro-de-2015-32120750
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32120879/do1-2015-01-22-instrucao-normativa-n-77-de-21-de-janeiro-de-2015-32120750
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eletrônico” (INSTRUÇÃO NORMATIVA  77, DO DE 21 DE JANEIRO DE 2015). Cabe os 

servidores do INSS realizar a conferência e a avaliação de documentos.  

Uma nova alteração foi adotada pelo INSS, por meio do Decreto 8.539, 

de 8 de outubro de 2015, que “dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a 

realização do processo administrativo, no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional”15 para quem 

utilizar o formato digital chamado Meu INSS.   

          Segundo o Guia Prático do Meu INSS (2017, p. 9)16, “Com o INSS Digital, 

pretende-se: ampliar o número de requerimentos e atendimentos remotos, 

reduzir o tempo de espera do agendamento e o tempo em que o cidadão 

permanece numa agência e as demandas judiciais”. Nesse documento, que 

orienta sobre o acesso eletrônico, informa-se ser uma forma de diminuir a 

judicialização. No entanto, o relatório do Tribunal de Contas da União (TCU, 

2020) já aponta a dificuldade da população, nesse acesso digital, 

proporcionando possível ação judicial, com destaque em 2018 que causou 

demanda reprimida pela implantação do sistema digital.  Consta na íntegra do 

relatório:  

Pode-se observar que, apesar do crescimento contínuo do BPC, a taxa 
de aumento vem caindo ano a ano, com duas quedas abruptas: em 
2015, nos dois grupos de beneficiários; e, em 2018, no BPC Idoso. 
Segundo o próprio Ministério, ‘essa queda BPC Idoso em 2018 pode 
ser explicada pela demanda reprimida causada pela implantação 
paulatina do ‘INSS Digital’, novo processo de análise de requerimento 
de benefícios por parte do INSS, instituído a partir de 2017. (TCU, 
2020, p. 7). 

 

      Para preencher o requerimento do BPC no INSS, é preciso criar conta 

do Meu INSS pelo computador e aplicativo, lembrando que o cidadão deve ter 

internet para acessar. A outra alternativa é ligar no 135. Para usuários de 

                                                 
15 BRASIL. Decreto n. 8.539, de 8 de outubro de 2015. Dispõe sobre o uso do meio eletrônico 
para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. (Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm. Acesso em: 20 
jan. 2021.) 

16INSS DIGITAL. Guia prático INSS digital, set. /2017. (Disponível em: 

https://iapajus.com.br/wp-content/uploads/2020/10/9.-Guia_Pr%C3%A1tico_INSS.pdf. Acesso 
em: 1o fev. 2021.) 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.539-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.539-2015?OpenDocument
https://iapajus.com.br/wp-content/uploads/2020/10/9.-Guia_Pr%C3%A1tico_INSS.pdf
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telefone fixo, a ligação é gratuita, se for de celular será cobrada. Colocamos em 

questão a vulnerabilidade social: Será que beneficiários de BPC que tem renda 

inferior a ¼ do salário mínimo tem condições de manter internet e crédito no 

celular?  

O canal de teleatendimento 135 também é muito utilizado. Quando não 

obtém acesso pela tecnologia, o cidadão terá que acompanhar pelo telefone, 

para verificar se tem alguma exigência no seu processo. No entanto, essas 

mudanças tecnológicas restringem o acesso do cidadão ao INSS. A 

burocratização impede que o cidadão tenha acesso aos serviços através do 

sistema do INSS para requerer e acompanhar os benefícios previdenciários. 

O sistema “Meu INSS” oferece ao usuário a possibilidade de se 
cadastrar para obter uma senha de acesso, que é validada pelo 
cidadão na própria internet ou na Central de Atendimento 135. Basta, 
para tanto, responder algumas perguntas sobre a vida de contribuição 
previdenciária, que somente o usuário tem conhecimento. (INSS  
DIGITAL, Guia prático de 2017, p.10). 

 

 Outra opção para o cidadão, é procurar a agência do INSS para criar uma 

senha temporária, de qualquer forma ele terá de ter acesso à internet e saber 

manusear o sistema para o agendamento.  Conforme consta no guia do INSS: 

A senha é considerada como nível de segurança altíssima. Além disso, 
o acesso ao sistema também poderá ser fornecido pelas APS – senha 
pode ser emitida em qualquer agência, caso o usuário não consiga 
emiti-la pela internet. (INSS DIGITAL, Guia prático de 2017, p.10). 

 

Como a implantação gradual do INSS Digital dificultou o acesso das 

famílias ao benefício, faz-se necessário o aprimoramento para que o cidadão 

tenha acesso para minimizar as suas dificuldades. Isso acontece com idosos e 

pessoas com deficiência, que não tem acesso à tecnologia. No caso do BPC, o 

procedimento administrativo e burocrático tem feito e aumentar o número de 

processo, pois o requerimento é feito pelo próprio titular ou seu representante 

por canais da Previdência Social, inclusive canal remoto, como telefone ou site 

do INSS.  Conforme cita Sposati (2011, p. 111) sobre esse processo robotizado:  

O cidadão fica secundado ao indivíduo que deve ser fornecedor de 
dados, documentos e um agenciador de atenções de diferentes 
serviços públicos para cumprir condicionalidades. A monetarização da 
política social passa a dar papel secundário ao agente social e seu 
papel educativo e faz sobressair sua função de distribuidor de 
benefícios por critérios programados. Ele passa a ser mais um 
informante do sistema informatizado sem interferência sobre as 
decisões do programa eletrônico. Seria uma forma de robotização do 
social?  
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             Essa burocratização do INSS leva a uma comparação com o filme Eu 

Daniel Blake, que retrata o personagem tendo problemas com questões de 

saúde e precisa do benefício do estado e, no meio da burocracia, inclusive da 

era digital, não consegue acessar o seu direito.17  

No site Meu INSS, plataforma ou aplicativo, é possível realizar 

requerimentos, com prazos de 45 dias, que podem ser ampliados para 90 dias. 

Conforme é verificada a documentação, podem ser solicitadas, ao requerente, 

as exigências, ficando em análise, no prazo de 30 dias, que o cidadão tem de 

cumprir. Conforme aponta a Instrução Normativa do INSS 77, de 21 de janeiro 

de 2015, do INSS.   

§ 1o Não apresentada toda a documentação indispensável ao 
processamento do benefício ou do serviço, o servidor deverá emitir 
carta de exigências elencando providências e documentos 
necessários, com prazo mínimo de trinta dias para cumprimento. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA  77, de 21 de janeiro de 2015, DO). 

Em 2020, no Brasil, devido à pandemia provocada com o avanço da 

Coronavírus Disease (Covid), e grande acúmulo de trabalho, esse prazo foi 

ampliado para 90 dias, para concluir a análise dos pedidos, conforme 

informações do site do governo federal. 

No acordo, a União também se compromete a realizar as 
perícias médicas necessárias ao reconhecimento inicial de 
direitos previdenciários e assistenciais no prazo de até 45 dias 
após o seu agendamento. A realização da avaliação social, nos 
benefícios previdenciários e assistenciais, em que a aferição da 
deficiência for requisito à concessão do benefício, também 
deverá ocorrer no mesmo prazo. Esses limites serão ampliados 
para 90 dias nas unidades da Perícia Médica Federal 
classificadas como de difícil provimento, para as quais se exige 
o deslocamento de servidores de outras unidades para o auxílio 
no atendimento. (Disponível em: https://www.gov.br/. Acesso 
em: 26 fev. 2021). 

                   

Mesmo que o requerente não consiga apresentar as condicionalidades, 

conforme previsto nas regras do INSS, a documentação será protocolada, 

conforme previsto no artigo 678.  

                                                 

17 O filme Eu Daniel Blaker é de 2016. Resumo: Após sofrer um ataque cardíaco e ser 
desaconselhado pelos médicos a retornar ao trabalho, Daniel Blake busca receber os benefícios 
concedidos pelo governo a todos que estão na mesma situação. Entretanto, ele esbarra na 
extrema burocracia instalada pelo sistema, amplificada pelo fato de ele ser um analfabeto digital. 

 

https://www.gov.br/
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Art. 678. A apresentação de documentação incompleta não 
constitui motivo para recusa do requerimento de benefício, ainda 
que, de plano, se possa constatar que o segurado não faz jus ao 
benefício ou serviço que pretende requerer, sendo obrigatória a 
protocolização de todos os pedidos administrativos. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 77, Diário Oficial, 21 jan. 2015) 

 

Na Portaria Conjunta n. 3, de 21 de setembro de 2018, no Art. 11, é 

informado que o INSS vai comunicar o resultado do requerimento.  

Art. 11. O INSS deverá: I – analisar o requerimento; II – decidir quanto 
ao deferimento ou indeferimento para a concessão do BPC; e III – 
comunicar ao requerente, por meio dos canais disponíveis, quanto ao 
resultado do requerimento, na forma do art. 15, § 1o, do Decreto n. 
6.214, de 2007. 

  

No entanto, o INSS não tem encaminhado cartas pelo correio, por isso, 

esse resultado fica disponível digitalmente e muitos idosos e pessoas com 

deficiência ficam aguardando o resultado como era feito antigamente, e podem 

ter o benefício bloqueado pela União por falta de saque do pagamento. É 

contraditório que o INSS tem encaminhado cartas pelo correio, quando é feita 

revisão do benefício. 

 

1.2     A Contribuição da Assistência Social no Requerimento do Benefício 

de Prestação Continuada   

 

Segundo a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em 2005, o 

BPC teve muito significado nos programas de renda básica no Brasil e na 

América Latina. “Trata-se de uma garantia de renda que dá materialidade ao 

princípio da certeza e do direito à assistência social. ”  

Nestes termos, o BPC não deve ser tratado como o responsável pelo 
grande volume de gasto ou como o dificultador da ampliação do 
financiamento da assistência social. Deve ser assumido de fato pela 
assistência social, sendo conhecido e tratado pela sua significativa 
cobertura, 2,5 milhões de pessoas, pela magnitude do investimento 
social, cerca de R$ 8 bilhões, pelo seu impacto econômico e social e 
por retirar as pessoas do patamar da indigência. O BPC é processador 
de inclusão dentro de um patamar civilizatório que dá ao Brasil um 
lugar significativo em relação aos demais países que possuem 
programas de renda básica, principalmente na América Latina. (PNAS, 
2005, p. 32). 
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Conforme o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), no Guia de 

Técnicos e Gestores do BPC 201818, a Agência da Previdência Social (APS) é a 

responsável pelo requerimento do BPC idoso e pessoa com deficiência, mas 

cabe ao Cras dar orientação e informações para requerer o BPC.  Conforme 

descrito no documento.  

A Agência da Previdência Social (APS) é a responsável pelo 
recebimento do requerimento e pelo reconhecimento do direito ao 
BPC. O cidadão poderá procurar o Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras), a Secretaria Municipal de Assistência Social 
ou o órgão responsável pela Política de Assistência Social de seu 
município para receber as informações sobre o BPC e os apoios 
necessários para requerê-lo. (GUIA BPC, 2018, p.12).  

 

Os cidadãos que buscam por proteção social da política de assistência 

social não possuem acesso à inclusão digital e necessitam de intervenção 

profissional para que efetivem o pedido do BPC procurando o Cras, que se 

tornou a porta de entrada para os requerentes do BPC.  

A participação do Cras é fundamental como porta de entrada dos 
requerentes do benefício, por meio de orientações, identificação de 
potenciais beneficiários e encaminhamentos. Além disso, é 
assegurada a oferta prioritária de serviços socioassistenciais para os 
beneficiários do BPC e suas famílias, especialmente as que 
apresentam maior vulnerabilidade e risco social. (BOLETIM BPC, 
2015, p.  11). 

 

Com a publicação do Decreto 8.805/2016, para ter acesso ao BPC, é 

obrigatória a inscrição no CadÚnico, e exigência para requerimento de 

solicitação e manutenção do BPC. Outra aproximação deu-se em 2016, com a 

exigência de que os beneficiários do BPC obtivessem o CadÚnico, isso fez com 

que regressassem aos Cras ou aos postos existentes para cumprir tal obrigação. 

Conforme previsto no Decreto 8.805, de 7 de julho de 2016, que retrata o que é 

o cadastro, é possível verificar informações como composição familiar, renda, 

escolaridade, trabalho e outros. 

Art. 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do 
benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico. § 1o O beneficiário que não realizar a inscrição ou a 
atualização no CadÚnico, no prazo estabelecido em convocação a ser 

                                                 
18MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Benefício de prestação continuada BPC: 
Guia para técnicos e gestores da assistência social, 2018. (Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Guia/Guia_BPC_2018.pdf.  
Acesso em: 7 jan 2021.) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6214.htm#art12..
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Guia/Guia_BPC_2018.pdf
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realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, terá o 
seu benefício suspenso, conforme disciplinado em ato do Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Social e Agrário. (DECRETO n. 

8.805/2016). 

 

O referido decreto altera o regulamento do benefício, autorizando a 

apresentação de outros elementos comprobatórios para a concessão do BPC, 

e para comprovar a condição de “miserabilidade”, exige que o cidadão prove a 

vulnerabilidade de renda. Para realizar o CadÚnico, é necessário ter mais de 

16 anos e apresentar documentos da família. Muitas vezes, esse cadastro é 

feito no Cras mais próximo da residência do cidadão.  Na Portaria 631/2019, 

Art. 12, foi divulgado um calendário para que os beneficiários do BPC idoso e 

pessoa com deficiência fossem incluídos no CadÚnico, com prazo estabelecido 

e que terá o seu benefício suspenso, ou seja, o benefício será bloqueado caso 

não providencie a inclusão. Por esse motivo, foi criado esse calendário com 

prazos conforme a data do aniversário do beneficiário (Quadro 2). As 

notificações seguem o mês de aniversário, abrangendo março a dezembro de 

2020. 

Quadro 2 – Cronograma de escalonamento dos beneficiários do BPC do cadastro único 

 Mês de 
Aniversário 

do 
Beneficiário 

Mês da 
Emissão da 
Notificação 

Competência 
Inicial do 
Bloqueio 

Período de 
Bloqueio 

Competência 
Inicial da 

Suspensão 

1o Janeiro Abril/2019 Maio/2019 01/06/2019 
a 
30/06/2019 

Julho/2019 

2o Fevereiro Maio/2019 Junho/2019 01/07/2019 
a 
30/07/2019 

Agosto/2019 

3o Março Junho/2019 Julho/2019 01/08/2019 
a 
30/08/2019 

Setembro/2019 

4o Abril Julho/2019 Agosto/2019 01/09/2019 
a 
30/09/2019 

Outubro/2019 

5o Maio Agosto/2019 Setembro/2019 01/10/2019 
a 
30/10/2019 

Novembro/2019 

6o Junho Setembro/2019 Outubro/2019 01/11/2019 
a 
30/11/2019 

Dezembro/2019 

7o  Julho Outubro/2019 Novembro/2019 01/12/2019 
a 
30/12/2019 

Janeiro/2020 

8o Agosto Novembro/2019 Dezembro/2019 01/01/2020 
a 
30/01/2020 

Fevereiro/2020 
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9o Setembro Dezembro/2019 Janeiro/2020 01/02/2020 
a 
01/03/2020 

Março/2020 

10o  Outubro Janeiro/2020 Fevereiro/2020 01/03/2020 
a 
30/03/2020 

Abril/2020 

11o Novembro Fevereiro/2020 Março/2020 01/04/2020 
a 
30/04/2020 

Maio/2020 

12o Dezembro Março/2020 Abril/2020 01/05/2020 
a 
30/05/2020 

Junho/2020 

 
Fonte: Portaria n. 631, de 9 de abril de 2019. (Disponível em:  https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/71089697. Acesso em: 2 jan. 2020.) 

 

           O Quadro 2 retrata o prazo de janeiro a dezembro de 2020, conforme a 

data de aniversário, assim como o prazo de bloqueio.  O prazo vai até abril de 

2020 e caso o beneficiário não obtenha a inserção no CadÚnico, o benefício é 

bloqueado até que seja inscrito.  

Conforme Instrução Operacional Conjunta Secad/SNAS  1/2020, de 

setembro de 2020, p. 7: “De 2016 até agosto de 2020, 93% dos beneficiários do 

BPC e suas famílias foram incluídos no Cadastro Único”, ou seja, nem todos os 

beneficiários estavam inscritos.19 Conforme apontado pelo TCU (2020, p. 4):  

O sucesso desse cadastramento é de grande importância para a 
unificação das informações dos benefícios sociais. Um eventual 
insucesso, além de comprometer esse objetivo, pode representar risco 
de aumento das ações judiciais, tendo em vista que grande parte das 
pessoas que tiverem os benefícios suspensos por falta de 
cadastramento podem vir a acionar a Justiça para não terem seus 
benefícios cassados. 

 

Todos esses decretos, cronogramas, divulgações para beneficiários de 

BPC, podem aumentar o número de ações judiciais, devido a benefícios que 

foram suspensos e bloqueados.   

 
 
 
 
 
 

                                                 

19 De 2016 até agosto de 2020, 93% dos beneficiários do BPC e suas famílias foram incluídos 

no CadÚnico. Embora tenham sido empregados diversos esforços pelos gestores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, ao longo dos últimos anos, para o atingimento desse 
percentual de inscritos, ainda há beneficiários que não foram incluídos. De igual modo, temos a 
situação dos requerentes do benefício, que também precisam estar inscritos no CadÚnico, pois, 
do contrário, não terão acesso ao BPC. 
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Dados do Censo Suas 

 Segundo o Censo Suas, em 2019, no seu monitoramento sobre o BPC e 

CadÚnico, aponta que existem 8.357 unidades do Cras em todo o Brasil. 20 A 

pesquisa do Censo Suas mostra que 4,634 responderam que tem equipe 

exclusiva para a finalidade de realizar o CadÚnico; quase 50%, portanto, e 

apenas 2.434 responderam que não é realizado no Cras, mas o cadastro pode 

ser feito na central do município, ou seja, é possível afirmar que o beneficiário 

do BPC tem acesso ao Cras para cadastrar-se ou atualizar o CadÚnico.  

No que se refere ao Cras, o Censo Suas (2019) traz que, entre os 8.357 

Cras, no Brasil, 4.634 têm equipe exclusiva para realizar o CadÚnico; em 838, o 

cadastramento é feito com equipe do Paif; em 451, com outra equipe; e 2.434 

responderam que o cadastro não é feito na unidade do Cras, mas pode ser 

realizado em outro espaço, como na central de CadÚnico.  

 O artigo sobre Benefício de Prestação Continuada para Pessoas com 

Deficiência: Barreiras de Acesso e Lacunas aborda o trabalho do assistente 

social no INSS21 e traz contribuições em relação à assistência social no 

requerimento do BPC. 

Segundo Lobato e Vaitsman (2017, p. 3), na pesquisa realizada em 2015 

com gestores, assistentes sociais, médicos peritos do INSS e profissionais do 

MDS22,  no que refere à avaliação social realizada no INSS, é utilizada entrevista 

                                                 

20 O Censo Suas é um processo de monitoramento do Suas. É a coleta informações sobre os 
padrões de serviços, programas e projetos realizados na esfera de ação do Suas. Segundo o 
Censo Suas, 2019, a quantidade de Cras por Região: Região Norte: 631 (7,6%); Região 
Nordeste: 2.672 (32,0%); Região Sudeste: 2.892 (34,6%); Região Sul: 1.537 (18,4%); Região 
Centro-Oeste: 625 (7,5%); Total: 8.357 unidades.  
 
21 VAITSMAN, Jeni; LOBATO, Lenaura de Vasconcelos Costa. Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) para pessoas com deficiência: barreiras de acesso e lacunas 
intersetoriais. Ciênc. Saúde Coletiva. Rio de Janeiro, v. 22, n. 11, p. 3.527-3.536, nov. 2017. 
(Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232017021103527&lng=en&nrm=iso..  Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/1413-
812320172211.20042017. Acesso em: 9 fev. 2021.) 

 
22 Jeni Vaitsman possui graduação em Sociologia pela Universidade de Estocolmo (1974), 
mestrado em Antropologia Social pela École des Hautes Etudes en Sciences Sociales, Paris 
(1979) e doutorado em Sociologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Estado do Rio de 
Janeiro (IUPERJ) (1993). Diretora de Avaliação e Monitoramento do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome de 2004 a abril de 2007. Pesquisadora-titular 
aposentada da Fundação Oswaldo Cruz. Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato é socióloga pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro; mestre em Administração Pública pela Fundação 
Getúlio Vargas e doutora em Ciências – Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública 
da Fundação Oswaldo Cruz, com pós-doutorado na London School of Economics and Political 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232017021103527&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232017021103527&lng=en&nrm=iso
http://dx.doi.org/10.1590/1413-812320172211.20042017
http://dx.doi.org/10.1590/1413-812320172211.20042017
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e o sistema para pontuar os quesitos do formulário, conforme apontado pelas 

autoras,  mas não tem participação de assistente social do Cras para contribuir 

nesse processo.  

Uma vez habilitado o requerimento, são agendadas a avaliação 
social e a perícia médica. A avaliação social consiste em uma 
entrevista com a assistente social do INSS, que tem total autonomia 
para pontuar os quesitos do formulário social, o qual, junto com o 
da perícia médica, compõem uma soma de pontos que determina o 
deferimento do requerimento. Há muitas críticas ao processo de 
avaliação social feito na agência do INSS. O fato da assistente 
social do CRAS não participar do processo de avaliação, nem de 
sua opinião ser levada em consideração no processo, foi visto por 
um entrevistado como uma falha grave do sistema.         
        

              Os requerentes têm procurado o Cras para auxiliá-los no requerimento, 

e acompanhamento do benefício. No que se refere ao BPC, o Censo Suas 2019 

aponta que o Cras tem um trabalho específico com os beneficiários do BPC, com 

destaque para as seguintes atividades:  

 Busca ativa de beneficiárias/os do BPC para inclusão no CadÚnico, 

orientação: Feita pela listagem de possíveis beneficiários, principalmente idosos 

que completam 65 anos e também por identificação. Pode ser feita por acolhida 

e atendimento social.  

Conforme abordado na pesquisa de Lobato; Vaitsman (2017, p. 3) esse 

requerimento não necessariamente é feito no Cras, no entanto, pode receber as 

informações adequadas sobre o BPC.  

O requerente não necessita passar por um Cras antes da primeira 
visita ao INSS. Mas se ele assim o faz, pode receber as informações 
adequadas. Nem Sempre, Porém, As Próprias Assistentes Sociais 
Dos CRAS conhecem todas as regras. Como o Cras não tem 
nenhum papel formal ou autoridade no processo de requerimento e 
decisão sobre o benefício e as assistentes sociais estão sempre 
sobrecarregados com muitas outras demandas, elas esclarecem, 
encaminham e até apoiam no preenchimento do requerimento, mas 
esta não é uma iniciativa regular. O processo de requerimento só 
começa, de fato, na agência do INSS.  

Dentro do trabalho do Cras o acompanhamento para inserção no BPC e 

encaminhamento ao INSS: É feito requerimento do BPC na internet ou telefone; 

os trabalhadores do Suas utilizam o site do Meu INSS, no entanto, a senha é 

                                                 
Science. Professora Titular da Escola de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense. 
Coordenadora do Programa de Estudos Pós-graduados em Política Social. 
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pessoal e intrasferível.  Vale ressaltar que o técnico do Cras não tem uma senha 

de acesso, somente os profissionais do INSS.  

 Ainda sobre a pesquisa de Lobato e Vaitsman (2017, p.3) é sugerido, 

pelos entrevistados, esse cadastramento e acompanhamento, devido ao 

processo de requerimento, análise e concessão, visto que a população tem 

dificuldade para acessar essas informações.  

Vários entrevistados sugerem que o Cras poderia ter algum 
mecanismo de cadastramento antes que o requerente chegasse até 
a agência do INSS. Inclusive porque, se o requerente não leva a 
documentação completa quando dá entrada no requerimento, ele 
tem prazo de 30 dias para retornar com as exigências atendidas, ou 
o processo é indeferido. Considerando que os requerentes são 
pessoas com deficiência, além da vulnerabilidade social e 
econômica e que grande parte vive longe dos centros onde estão 

as agências, o custo financeiro e emocional do deslocamento é alto. 

Outra ação do Cras é: Acompanhamento das pessoas com deficiência do 

BPC com idade escolar que esteja fora da escola (incluindo BPC escola): É feito 

através de listagens encaminhadas com questionário para aplicação do BPC 

Escola. São listagens enviadas ao Cras, uma vez ao ano, para aplicar para 

beneficiários no caso de pessoas com deficiência.  Segundo o Boletim do BPC 

(2015, p.40), “O Programa BPC na Escola possui como objetivo promover a 

elevação da qualidade de vida e dignidade de crianças e adolescentes de 0 a 18 

anos, beneficiários do BPC e a sua inserção e a permanência na escola”. 

Acompanhamento das pessoas com deficiência, do BPC, em idade 

produtiva para o mundo do trabalho: É feito o acompanhamento dos 

beneficiários. 

Inserção das/os Beneficiárias/os nos serviços socioassistenciais (Serviço 

de Proteção e Atendimento Integral à Família – Paif, Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos – SCFV, entre outros): São encaminhamentos para 

a rede socioassistencial do SCFV de idosos e crianças e adolescentes e 

Intersetorial; e acompanhamento no Paif.  

           Nota-se que, no geral, a ação predominante do Cras é a orientação e o 

encaminhamento como também a inserção em serviços socioassistenciais. 

Ressalta-se que nada é mencionado sobre possível relação com agência do 

INSS.  Não há, também, menção de apoio ao uso do INSS digital, embora não 

seja usual que os cidadãos que buscam por proteção social no Suas possuam 
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acesso à inclusão digital. Assim, a busca pelo Cras é também por auxílio para 

que possam consolidar o pedido do BPC pelo INSS. 

       Muitos trabalhadores do Suas acreditam que certas atribuições seriam dos 

profissionais do INSS, no entanto, o BPC é da assistência social e administrado 

pelo INSS. 

 

1.3      A Incidência no País do Benefício de Prestação Continuada   

 

 

              A inclusão de requerentes do BPC é um processo desencadeado a 

partir de 1966, quando salta, nessa data, de uma incidência de pouco mais de 

300 mil brasileiros para 4,6 milhões, em 2020.  É de se ter sempre presente que 

o BPC para pessoas com deficiência   não tem limite etário, portanto, alcança 

crianças adolescentes e jovens, além de adultos.  

Segundo relatório do Tribunal de Contas da União (TCU, 2020, p. 4)23, 

“Entre os principais fatores responsáveis pelo crescimento dos estoques de 

BPC, podem ser destacados o envelhecimento da população brasileira, o 

aumento da expectativa de vida da população e a judicialização das 

concessões”.  

Interessante que, nesse relatório, o TCU apresenta o impacto da 

judicialização como uma ferramenta que expande a inclusão de garantia de 

direito. Claro que o envelhecimento da população é também destacado. 

                                                 
23 Documento do Tribunal de Contas da União (TCU). Sumário: Auditoria de natureza 
operacional. Avaliação dos avanços do Benefício De Prestação Continuada (BPC) quanto à 
superação das dificuldades operacionais do programa e à sustentabilidade atuarial. Identificação 
do estágio do cadastramento dos beneficiários. Caracterização das causas da judicialização da 
concessão do benefício. Avaliação da situação atuarial. Oportunidades de melhoria. 
Determinações e recomendações 
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Segundo Alves (2020), em artigo publicado em EcoDebate, em 15 de 

maio de 2020, no site da Fiocruz, com o tema O Envelhecimento Populacional 

Compromete o Crescimento Econômico no Brasil? 24  Segundo o artigo, alguns 

dados em relação aos idosos no Brasil afirmam que, em 1950, tinha 2,6 milhões 

de idosos e que 29,9 milhões de brasileiros estavam acima de 60 anos.  No que 

se refere a 80 anos, em 1950 eram 153 mil e, em 2020, alcançam 4,2 milhões. 

O número de brasileiros idosos de 60 anos e mais era de 2,6 milhões 

em 1950 (4,9% do total), passou para 29,9 milhões em 2020 (14% do 

total) e deve alcançar 72,4 milhões em 2100 (40% do total 

populacional). O número de brasileiros idosos de 80 anos e mais era 

de 153 mil em 1950 (0,3% do total), passou para 4,2 milhões em 2020 

(2% do total) e deve alcançar 28,2 milhões em 2100 (15,6% do total 

populacional. (ALVES, EcoDebate, 15 maio 2020). 

              Esses números relativos ao envelhecimento têm sido usados pelos 

governantes e políticos com uma lógica de austeridade para incentivar a reforma 

da previdência.  

Em relação ao número de BPC, a Tabela 1 mostra a evolução quantitativa 

de benefícios ativos, de pessoas idosas e com deficiência, de dezembro de 1996 

a 2020. Percebe-se uma restrição da inclusão de novos beneficiários, que piora, 

a partir de 2015, atingindo nível negativo em 2019. Verifica-se que, por dois anos 

consecutivos, tem ocorrido uma redução negativa dos beneficiários com 

deficiência.  

 

Tabela 1 –  Quantitativo de benefícios ativos (BPC) no período de 1996 a 2020 e taxa 

anual de crescimento, total Brasil em dezembro de cada ano 

A
no 

 Pessoas com 
Deficiência 

Idosos Total 

 NA % NA % NA % de 
variação 
a/a 

1996 304.227 –  - 41.992 - - 346.219 - 

1997 557.088  83,12 88.806 111,48 645.894 86,56 

1998 641.088  15,08 207.031 133,13 848.119 31,31 

                                                 
24  Artigo publicado no site da Fiocruz: O Envelhecimento Populacional Compromete o 
Crescimento Econômico no Brasil? O autor, José Eustáquio Diniz Alves possui graduação em 
Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (1980), mestrado em 
Economia (1983); doutorado em Demografia, pelo Cedeplar-UFMG (1994) e pós-doutorado pelo 
NEPO/Unicamp; e-mail: jed_alves@yahoo.com.br. (Disponível em: https://cee.fiocruz.  Acesso 
em: 27 fev. 2021).  

https://www.ecodebate.com.br/2020/05/15/o-envelhecimento-populacional-compromete-o-crescimento-economico-no-brasil-artigo-de-jose-eustaquio-diniz-alves/
https://www.ecodebate.com.br/2020/05/15/o-envelhecimento-populacional-compromete-o-crescimento-economico-no-brasil-artigo-de-jose-eustaquio-diniz-alves/
https://www.ecodebate.com.br/?s=Jos%C3%A9+Eust%C3%A1quio+Diniz+Alves
mailto:jed_alves@yahoo.com.br
https://cee.fiocruz/
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A
no 

 Pessoas com 
Deficiência 

Idosos Total 

1999 720.274  12,35 312.299 50,85 1.032.573 21,75 

2000 806.720   12 403.207 29,11 1.209.927 17,18 

2001 870.072  7,85 469.047 16,33 1.339.119 10,68 

2002 976.257  12,2 584.597 24,64 1.560.854 16,56 

2003 1.036.365  6,16 664.875 13,73 1.701.240  8,99 

2004 1.127.849  8,83 933.164 40,35 2.061.013 21,15 

2005 1.211.761  7,44 1.065.604 14,19 2.277.365 10,5 

2006 1.293.645  6,76 1.183.840 11,1 2.477.485   8,79 

2007 1.385.107  7,07 1.295.716 9,45 2.680.823  8,21 

2008 1.510.682  9,07 1.423.790 9,88 2.934.472  9,46 

2009  1.625.625 7,61 1.541.220 8,25 3.166.845  7,92 

2010 1.778.345  9,39 1.623.196 5,32 3.401.541  7,41 

2011 1.907.511 7,26 1.687 .826 3,98 3.595.337 5,70 

2012 2.021.721 5,99 1.750.121 3,69 3.771.842 4,91 

2013 2.141. 846 5,94 1.822.346 4,13 3.964.192 5,10 

2014 2.253.822 5,23 1.876.610 2,98 4.130.432 4,19 

2015 2.323.794 3,10 1.918.903 2,25 4.242.697 2,72 

2016 2.436.608 4,85 1.974.942 2,92 4.411.550 3,98 

2017 2.527.257 3,72 2.022.221 2,39 4.549.478 3,13 

2018 2.603.082 3,00 2.048.842 1,32 4.651.924 2,25 

2019 2.579.475 0,90 2.046.710 0,10 4.626.185 0,5 

2020 2.550.665 

 

1,1 2.107.344 2,96 4.658.009 

 

0.68 

Fonte: Síntese/Dataprev, fev. 2020. 

Em 1996, os benefícios concedidos a pessoas com deficiência chegavam 

a 304.227 e a 41.992 idosos.  Mais de um milhão de pessoas com deficiência 

eram beneficiárias, em 2004. No caso dos idosos, esse número foi alcançado 

em 2005. Em 2020, foram 2.550.665 pessoas com deficiência e 2.107.344 

idosos, totalizando 4.658.009 beneficiários.  

A Tabela 2 mostra que, em 1996, foi gasto, por ano, R$ 172,3 milhões, 

com pouco mais de 300 mil beneficiários idosos e pessoas com deficiência. Em 

2020, foram R$ 58,4 bilhões, para 4,6 milhões de pessoas. Um total de R$ 32,2 
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bilhões para 2,5 milhões de pessoas com deficiência e R$ 26,1 bilhões para 2,1 

milhões de idosos. 

 

Tabela 2 – Valor do custeio federal do BPC por ano no período de 1996 a 2020 e taxa 

anual de crescimento, total Brasil em dezembro de cada ano 

Fonte: Síntese/Dataprev, fev. 2020. 

 

Ano PCD (R$) IDOSO (R$) PCD + IDOSO (R$) 

1996 148.282.853  24.060.088 172.342.941 

1997 674.961.409  94.771.269 769.732.678 

1998 912.771.073   221.428.227 1.134.199.300 

1999 1.107.283.715  425.838.708 1.533.122.423 

2000 1.360.524.997  640.943.222 2.001.468.219 

2001 1.767.144.248  926.877.264 2.694.021.512 

2002 2.176.399.854   1.251.700.370 3.428.100.224 

2003 2.790.108.783  1.742.839.724 4.532.948.507 

2004 3.300.027.493  2.514.255.525 5.814.283.018 

2005 4.054.094.728  3.469.766.713  7.523.861.441 

2006 5.112.542.025  4.606.245.556 9.718.787.581  

2007 5.987.030.235  5.561.314.689 11.548.344.924 

2008 7.110.730.320  6.675.058.372 13.785.788.692 

2009  8.638.336.138  8.221.076.468 16.859.412.606 

2010 10.421.254.104  9.682.778.924  20.104.033.028 

2011 12.038.334.157  10.816.504.665 22.854.838.822 

2012 14.630.078.836  12.804.963.549 27.435.042.385 

2013 16.890.989.943  14.521.347.002 31.412.336.945 

2014 19.070.187.137  16.071.242.274 35.141.429.411 

2015 21.680.167.933  17.965.491.191 39.645.659.124 

2016 25.086.304.481,75 20.551.292.432,84 45.637.596.914,59 

2017 27.855.992.868,83 22.436.422.939,33 50.292.415.808,16 

2018 29.292.630.579,02 23.290.669.747,68 52.583.300.326,70 

2019 31.124.933.826,74 24.400.536.571,07 55.525.470.397,81 

2020 32.252.167.796,3 26.172.665.867,64 58.424.833.664,03 
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1.4   A Judicialização do Acesso ao Direito do Benefício de Prestação 

Continuada  

 

A judicialização do acesso ao BPC tem obtido significativa expressão, 

como forma de alcance do direito a esse benefício. A aplicação   do conteúdo da 

CF/88   mostra que as normas institucionais adotadas pelo Executivo e sua forma 

de operação têm sido restritivas ao direito do cidadão.  

Segundo a Nota Técnica (2016) sobre as concessões judiciais do BPC, o 

processo de judicialização do benefício25 tornou-se uma forte influência no que 

se refere à garantia do direito do cidadão.  

O fenômeno da judicialização das políticas públicas tem 
ganhado relevância tanto no contexto internacional, como no 
âmbito nacional. Primeiro, cabe observar que há uma influência 
recíproca entre direito e política, principalmente no que se refere 
às normas constitucionais. Trata-se de interação complexa e 
sutil que consiste no fato de questões de relevância política, 
social ou moral, serem, cada vez mais, disciplinadas em 
Constituições Nacionais. (NOTA TÉCNICA DBA/SNAS/MDS, 2016, 
p. 7). 

 

Nesse conjunto das políticas públicas, ocorre a judicialização quando o 

processo judicial, objetiva reconhecer um direito, que, na esfera executiva, foi 

violado.  Conforme aponta a Relatório 58/2015 do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea):  

A “judicialização do SUAS”, expressão recorrente entre os profissionais 
da política, traduz significados distintos para cada um dos Sistemas. 
Na linguagem usada no âmbito do SUAS, “judicialização” expressa a 
ideia de tratamento das questões sociais como jurídicas. Refere-se, 
portanto, a uma interlocução que não necessariamente vincula-se a 
uma ação judicial. Já para o Sistema de Justiça, o ato de judicializar 
está atrelado à existência de um processo judicial que pleiteie o 
reconhecimento de um direito por meio de uma sentença. Constata-se 
que na maioria das situações relatadas como problema não há 
judicialização, mas sim diligências administrativas para viabilizar 
direitos, enquanto interlocuções extraprocessuais. (IPEA, 2015, p. 224, 
grifos no original). 

 

O processo de judicialização das políticas públicas tem espaço 

privilegiado de decisões ao instalar a figura do juiz como demandante da 

requisição judicial do benefício.  No Executivo, a ação de funcionários públicos 

                                                 
25 Nota técnica DBA/SNAS/MDS n. 03/2016. Assunto: Concessões judiciais do BPC e sobre o 
processo de judicialização do benefício. Data: 21 de março de 2016. (Disponível  em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NotaTecnica_n
03_Judicializacao_BPC.PDF. Acesso em:  12.nov 2020). 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NotaTecnica_n03_Judicializacao_BPC.PDF
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NotaTecnica_n03_Judicializacao_BPC.PDF
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não alcança tal poder institucional, pois, seu saber profissional é tornado 

subalterno à hierarquia de poder.  

Quando o BPC é negado, ou indeferido, pelo INSS, a   idosos e pessoas 

com deficiência, o cidadão procura o Juizado Especial Federal (JEF) para 

recorrer, devido as interpretações jurídicas de suas necessidades poderão vir a 

ter acolhida adequada. O recebe o cidadão a fim de arbitrar sobre a interdição 

de acessos recebida. No entanto, muitos benefícios não são concedidos pelo 

INSS, mas indeferidos, quando a renda per capita ultrapassa o que dispõe a 

Loas; dessa forma, é acionado o Judiciário. Por esse motivo, o cidadão procura 

seu direito.  

           No II Seminário Nacional o Serviço Social no Campo Sociojurídico na 

Perspectiva da Concretização de Direitos, realizado em 2012, com várias 

referências no sociojurídico26, destacou-se o tema a  Judicialização da Questão 

Social – Desafios e Tensões na Garantia dos Direitos,  abordado por  Nogueira 

Neto, W.27 Para o autor,  a judicialização significa a ocorrência de controle judicial 

das políticas públicas, sendo que o controle estatal depende de uma 

interpretação jurídica. Isso acontece com o BPC. 

Ou, em oposição, neste registro e nesta análise procurará se ver a 
necessidade de uma interpretação da ordem jurídica que seja mais 
comprometida com a busca da efetividade dos direitos fundamentais, 
que dependem do seu reconhecimento e garantia pelo Estado, através 
das políticas públicas. (NOGUEIRA NETO, 2012, p. 37) 

 

Para Nogueira Neto (2012)28, a judicialização da questão social  demanda  

a busca da  justiça para garantir o direito, assim, é um processo democrático de 

luta pelas políticas sociais.  

                                                 
26 CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. II Seminário Nacional: O serviço social no 
campo sociojurídico na perspectiva da concretização de direitos.  Gestão Tempo de Luta e 
Resistência.  Brasília: Cfess, 2012. 
27  NOGUEIRA NETO, Wanderlino. Duas décadas de direitos da criança e do adolescente no 
Brasil. Assembleia Legislativa do Estado do Ceará & Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (CEDCA-CE), jul. 2011. Disponível em: https://docplayer.com.br/75569920-
Duas-decadas-dedireitos-da-crianca-e-do-adolescente-no-brasil.html. Acesso em: 27 fev. 2021, 
28 “Ampliar a judicialização da realização de Direito como estratégia única ou prevalente é um 
grande e perigoso equívoco. Pergunto: Dar a um determinado aparelho estatal o monopólio para 
a realização do Direito é democrático, no sentido radical da democracia? Não. Democrático é 
fazer com que um número maior de esferas públicas não governamentais consiga também 
promover e proteger os direitos fundamentais individuais, sociais, coletivos e difusos, sem tentar 
judicializar a questão social. Democrático é lutar para que as políticas públicas, especialmente 
as políticas sociais, assumam esse papel de enfrentamento da questão social, com sua 
democratização na formulação, no planejamento, na coordenação, na execução e no controle, 
com sua democratização radical com a criação maior de interfaces entre a sociedade organizada 
e o Estado, com o aprofundamento dos níveis de participação da “população através de suas 
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Moreira (2017, p. 2) produziu uma Nota Técnica para o Conselho Federal 

de Serviço Social (Cfess)  sob o título Considerações sobre a Dimensão Social 

Presente no Processo de Reconhecimento de Direito ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC)29, documento de suma importância por trazer considerações 

sobre o BPC.  

Nesse processo, é importante que os aspectos sociais e econômicos 
sejam abordados à luz do objetivo do benefício, considerando a história 
de vida, única e singular, do indivíduo que pleiteia o BPC, avaliando 
sua inserção no meio social em que vive, em determinado território, e 
diferentes aspectos sociais devem ser considerados como o acesso às 
políticas públicas, o atendimento a necessidades básicas de vida, o 
apoio familiar existente e as atitudes presentes nas relações sociais 
estabelecidas, que impactam no desempenho da pessoa na 
sociedade.  

 

Para Moreira (2017, p. 8), o BPC pode ser questionado judicialmente, por 

meio de interpretações que valorizam suas condições específicas e permitem 

ampliar a inclusão na legislação, mais alargada em inclusão do que uma norma 

burocrática. Enfatiza, em relação ao BPC, sobre critério de renda:   

O critério de renda previsto na LOAS para o acesso ao BPC, definido 
como inferior a ¼ do salário-mínimo, tem sido objeto de muitos 
questionamentos, inclusive judiciais, por ser excessivamente rigoroso, 
considerando o preceito constitucional no qual o benefício é voltado 
para as pessoas com deficiência e idosos/as com dificuldades para se 
manter e de serem mantidos/as por sua família. (CFESS, Nota Técnica, 
2017, p. 8).  

 

Em relação à judicialização do BPC, segundo o Estudo 58 do Ipea (2015, 

p. 230), “na esfera Federal de jurisdição tem contribuído para a ampliação do 

direito, sendo o Poder Judiciário, instituição essencial na adoção de uma nova 

concepção acerca do que significa uma miserabilidade na contemporaneidade”, 

                                                 
organizações representativas” (CF – art. 204, II). Democrático é lutar para que o controle social 
seja realmente mais efetivo, eficaz e eficiente no acompanhamento, monitoramento, avaliação e 
correição de toda máquina estatal, de todos os três Poderes – Judiciário, Legislativo e Executivo. 
” (NOGUEIRA, 2012, p. 53). 
29  Nota Técnica. Considerações sobre a dimensão social presente no processo de 
reconhecimento de direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a atuação do/a 
assistente social. Nota produzida pela assistente social Marinete Cordeiro Moreira (CRESS 
8537/7ª Região-RJ), do INSS, Gerência executiva de Volta Redonda. Mestre em Serviço Social 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Acatada pelo Conselho Pleno do Cfess 
em 21/10/2017. (Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-NotaTecnica-
MarineteMoreira-BPC.pdf. Acesso em: 28 set. 2020). 
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Estudo do Ipea sobre As Relações entre o Sistema Único de Assistência 

Social – Suas e o Sistema de Justiça (2015)30 indica a ocorrência de  excesso 

de processos judiciais em relação ao BPC, o que indica que a normatização do 

acesso  tem se travestido de austeridade,  que não considera   as condições 

reais de vida das pessoas que requerem o acesso ao direito. Considera que 

deveria ocorrer um entendimento/articulação entre o Suas e a Justiça, a fim de 

que os cidadãos pudessem alcançar seu direito, diretamente, pela via 

administrativa.  

 
Ao analisar-se a situação de excessiva judicialização do BPC e suas 
consequências – em especial no caso dos idosos – e suas 
possibilidades de redução, cabe sugerir, como resultado da presente 
pesquisa, que a atuação conjunta entre os Sistemas de Justiça e Suas 
deve caminhar na direção de eliminação de critérios em eventual 
divergência. Nessa direção, entende-se que a situação de pobreza não 
deva ser um critério perecível, mas auto declarável. (IPEA, 2015, p. 
222). 

 

Para o Ipea (2015), boa parte dos usuários que procuram o INSS tem seu 

benefício negado, na via administrativa, dirigindo-se à judicialização, visto que 

não devem ser avaliados somente pelo per capita da renda familiar, mas ser 

considerada a vulnerabilidade social.  

Tal diferença de posição gera falta de isonomia na concessão do 
benefício, na medida em que há negação de uma parte de pedidos na 
via administrativa e uma parcela dos usuários destes benefícios 
indeferidos busca o acesso à Justiça, alcançando, ou não, seu pleito. 
É fundamental, portanto, enfocar quem é o público-alvo deste direito: 
pessoas idosas e portadoras de deficiência que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção, ou de tê-la provida por 
sua família. Ou seja, trata-se de pessoas vulneráveis, não só pela 
precária condição econômica em que estão inseridas, mas por serem 
excluídas do processo de produção e, portanto, extremamente 
desvalorizadas socialmente. (IPEA, 2015, p. 217). 

 

                                                 
30 “Ou seja, cabe aos idosos, possíveis titulares do benefício, afirmarem sua necessidade. 

Mesmo porque trata-se de um público muito específico: idosos, que não são usuários da 
previdência, portanto, por razões diversas, não contribuíram ao longo da vida para que usufruam 
de uma aposentadoria digna. Pessoas que, diante do contexto em que se inserem, possivelmente 
são portadoras de necessidades no campo da seguridade social e por isso pleiteiam o benefício. 
” (IPEA, 58, 2015, p. 222). 

 

 

 

 

 

 



 

56 

 

O Ipea também realizou pesquisa sobre os dez anos dos Juizados 

Especiais Federais no Brasil, em 2012, e mostra que os casos, na maioria, são 

previdenciários e o “O BPC representava 6,2% do total de ações julgadas 

anualmente pelos JEFs, o que equivalia, em média, a 60.270 novos processos 

por ano”. 31 

O levantamento do MDS (2016) trouxe algumas informações relevantes 

para quem atua diretamente com o processo administrativo e judicial que visa 

sobre a concessão do BPC e mostra a evolução de concessões judiciais de 2004 

a 2015, sendo o total de 448,707 benefícios, dos quais 356.101 para pessoas 

com deficiência e 92.606 de idosos (Tabela 3).   

 

Tabela 3 – Evolução de benefícios concedidos por decisão judicial sobre o total de 

concessões, por espécie – 2004/2015 

Benefícios Concedidos Judicialmente                     BPC Ativos 

Ano Pessoa com 
Deficiência 

Pessoa 
Idosa 

Total Benefícios Ativos 
BPC 

2004 9.497  2.302 11.799 2.061.013 

2005 16.069  4.122 20.191 2.277.365 

2006 19.423  4.766 24.189 2.477.485 

2007 25.321  5.342 30.663 2.680.823 

2008 28.545  5.870 34.415 2.934.472 

2009 31.340  6.650 37.990 3.166.845 

2010 31.530  7.547 39.077 3.401.541 

2011 33.088  8.548 41.636 3.595.337 

2012 35.205  9.831 45.036 3.771.842 

2013 41.060  12.382 53.442 3.964.192 

2014 44.525  13.694 58.219 4.130.432 

2015 40.498  11.552 52.050 4.242.697 

            Total 356.101  92.606 448.707 ------ 

Fonte:  Nota Técnica DBA/SNAS/MDS n. 03/2016, p.28.  

                                                 
31 Em 2012, o Ipea publicou pesquisa sobre a atuação dos Juizados Especiais Federais (JEF’s) 
no Brasil. Na pesquisa, apurou-se que 70,6% dos 970.176 pedidos apresentados anualmente 
aos juizados especiais eram de natureza previdenciária. O BPC representava 6,2% do total de 
ações julgadas anualmente pelos JEF’s, o que equivalia, em média, a 60.270 novos processos 
por ano. 
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A Tabela 4 registra as demandas por BPC judicializadas no Brasil, por 

região. 

 
Tabela 4 – Distribuição por estados da federação e Distrito Federal das demandas de 

judicialização do BPC – 2004 a 2010 

UF 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

 

CENTRO-

OESTE  

1.195 2.153  2.720 1.991 2.770 3.221 3.938 4.179 4.507 6.802 7.509 5.686 

Mato 

Grosso do 

Sul 

614 487    615 515 599 920 1.034 860 1.019 1.421 1.212 918 

Goiás 172 778  1.087 707 1.504 1.337 1.971 2.018 1.683 3.547 4.224 3.039 

Mato 

Grosso 

331 724     906 526 413 653 592 851 1.224 1.021 1.038 796 

Distrito 

Federal 

78 164     112 243 254 311 341 450 581 813 1.035 933 

NORDESTE 1.991 4.251 5.644 

 

8.961 10.991 14.494 14.020 14.978 16.959 19.337 21.463 19.658 

Alagoas  708 1.714 2.143 3.207 3.084 3.167 2.546 2.172 2.165 2.148 2.061 1.926 

Bahia      88 250 513 687 844 1.208 1.224 1.685 2.129 2.470 2.996 2.753 

Ceará     55 73 219 493 1.231 2.448 2.485 3.406 3.709 4.180 5.078 3.973 

Maranhão            130 580 247 112 335 892 939 597 1.289 1.241 1.718 1.620 

Paraíba    254 375 725 1.060 1.032 1.121 1.402 1.633 2.130 2.807 2.721 2.875 

Pernambuco    326 646 1.104 2.319 3.266 3.195 3.332 3.126 2.854 2.429 2.698 2.191 

Piauí        89 309 272 206 216 743 531 537 650 1.087 1.344 1.078 

Rio Grande 

do Norte          

331 289 366 548 555 918 879 1.020 1.192 1.944 1.703 1.837 

Sergipe            10 15 55 329 428 802 682 802 841 1031 1144 1405 

NORTE 727 1.061 1.091 1.543 2.380 2.483 2.790 2.865 3.099 3.478 4.288 4.691 

Amazonas            18 58 74 128 386 183 286 173 264 292 328 405 

Pará            116 358 229 377 537 774 806 739 1.076 1234 1716 2.009 

Acre          289 189 202 290 461 462 507 492 551 294 424 664 

Amapá            59 138 263 260 344 341 262 215 234 274 214 216 

Rondônia            20 83 63 124 142 254 266 434 452 511 854 759 

Roraima            64 30 50 83 78 168 72 39 37 70 97 95 

Tocantins            161 205 210 281 432 301 591 773 485 803 655 543 

SUDESTE 4.104 6.867 7.792 10.718 10.880 11.434 11.967 13.132 14.012 15.473 15.766 14.824 

Espírito 

Santo           

36 68 113 168 278 243 354 279 346 468 667 648 
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Fonte: Nota Técnica DBA/SNAS/MDS, n.  03/2016, p. 28.   

 

A Região Centro-Oeste, em 2004, tinha 1.195 casos, e, em 2015 

aumentou cinco vezes, chegando a 5.686. Mesmo assim, em 2013 e 2014, 

atingiu o maior número. A Região Nordeste teve destaque em 2004, com 1.991 

demandas, e, em 2015, chegou a quase dez vezes, com 19.658.  

A Região Norte apresentava, em 2004, apenas 727 casos, mas chega a 

4.691, em 2015, ou seja, seis vezes mais.  A Região Sudeste, em 2004, teve 

4.104 demandas, e cresceu para 14.824, em 2015, portanto, quatro vezes. Para 

finalizar, a Região Sul teve o menor crescimento, de 3.782 para 7.191, ou seja, 

duas vezes; entretanto, em 2014, registrou o maior número: 9.193.   

Em relação ao resultado total das regiões, em 2004, foram 11.799 casos, 

que dispararam para 52.050, ou seja, cinco vezes mais. Esse número está em 

consonância com as regulamentações, burocracias e aspectos administrativos, 

que dificultam o acesso do usuário ao seu direito; dessa maneira, o único 

caminho é a judicialização.  

No relatório do TCU de 2020 consta que a “judicialização cresceu, permitiu 

que o cidadão pudesse recorrer a situações que não eram resolvidas no âmbito 

administrativo”. 

 
1.5 Fatores que Contribuem para a Judicialização do Benefício de 
Prestação Continuada  

 

Estudos sobre ações judiciais mostram os principais fatores que 

contribuem com a judicialização do BPC idoso ou da pessoa com deficiência.  

Minas 

Gerais    

592 1.107 995 2.146 1.839 1.762 2.209 2.781 2.942 3.391 3.575 3.189 

Rio de 

Janeiro        

175 267 462 712 771 984 1.032 1.268 1.479 1.570 2.212 2.140 

São Paulo  3.301 5.425 6.222 7.692 7.992 8.445 8.372 8.804 9.245 10.044 9.312 8.847 

SUL 3.782 5.859 6.942 7.450 7.394 6.358 6.362 6.482 6.459 8.352 9.193 7.191 

Paraná  1.664 2.774 3.178 3.398 3.123 2.743 2.854 2.866 2.820 3.878 3.906 3.299 

Rio Grande 

do Sul   

996 1.621 1.953 2.294 2.605 2.649 2.681 2.890 2.768 3.554 3.856 2.897 

Santa 

Catarina      

1.122 1.464 1.811 1.758 1.666 966 827 726 871 920 1.431 995 

BRASIL 11.799 20.191 24.189 30.663 34.415 37.990 39.077 41.636 45.036 53.442 58.219 52.050 
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 Podemos dizer que a diferença de critérios para concessão do benefício 

têm sido motivo para grande número de ações do BPC. Segundo a pesquisa do 

Ipea (2012) com o tema das relações da assistência social e justiça, o BPC, na 

atualidade, tornou-se protagonista de conflitos entre o Suas e a Justiça, visto que 

o benefício assistencial tem sido cada vez mais judicializado, devido a diversas 

interpretações da lei.   

A temática que responde pela maior judicialização em todo o país, no 
campo dos direitos socioassistenciais, é a busca por concessão do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), seja para idosos, ou para 
pessoas portadoras de deficiência. Isso ocorre porque existe clara, e 
cada vez mais explícita, diferença de critérios para a concessão do 
benefício por parte do órgão administrativo – INSS e a posição em 
processo de consolidação da jurisprudência nos Tribunais Regionais 
Federais (IPEA, 2012, p. 218.). 

Em relação ao critério de renda, do BPC, com regras e condicionalidades, 

como é feito com outros programas sociais, que prejudica e reduz o acesso dos 

idosos e pessoas com deficiência ao benefício, visto que é computada a renda 

da família e com uma lógica de miserabilidade, sem considerar, inclusive, as 

despesas mensais da família. 

 
O critério econômico de renda adotado no BPC utiliza conceitos 
divergentes de outros programas assistenciais, o que também tem 
provocado demandas judiciais. Em relação ao grupo familiar, o BPC 
utiliza um critério mais restrito, mais condizente com os grupos 
familiares definidos para os benefícios previdenciários, e pouco 
assemelhados aos grupos familiares dos programas sociais, o que 
pode diminuir a quantidade de pessoas e elevar a renda per capita 
exigida, fazendo com que o requerente não seja elegível ao benefício, 
em alguns casos. O valor limite de renda per capita, por sua vez, tem 
sido objeto não apenas de ações judiciais, mas de propostas 
legislativas. (TCU, 2020, p. 38). 

 

Segundo a Nota Técnica DBA/SNAS/MDS n.  03/2016 (2016, p. 8 e 9), 

dentro dos processos do BPC, o juiz tem se fundamentado com novas linhas de 

pobreza, assim, as decisões são analisadas avaliando pobreza e 

vulnerabilidade.  

As novas decisões reforçaram a ideia de que a avaliação da condição 
de pobreza para fins de concessão do BPC – cuja definição legal era 
de renda familiar per capita de até ¼ de salário mínimo – deveriam se 
utilizar do texto legal apenas como um parâmetro e não como limite 
absoluto de renda. (MDS, 2016, p. 8-9). 
 

 No que se refere à lógica de condicionalidade em relação ao BPC, o 

critério de renda, na ação judicial, faz com que existam diversos entendimentos 

para concessão do BPC.  
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O dispositivo passou a ser inconstitucional por ser restritivo, mas o 
valor de 1/4 do salário-mínimo continua valendo sem, contudo, ser o 
único critério de definição de miserabilidade. 38 Quando da declaração 
de inconstitucionalidade do § 3o do art. 20 da Loas, o STF não modulou 
os efeitos da decisão. Essa situação criou uma espécie de vácuo que 
tem levado os membros do Poder Judiciário a tomarem decisões 
estabelecendo critérios diversos para a concessão do BPC. (TCU, 
2020, p. 5). 

Como é destacado no estudo da Secretaria Nacional de Assistência 

Social (SNAS) /MDS (2016, p. 29), houve aumento das concessões judiciais.  

 

[...] forte tendência de aumento da judicialização do BPC para a Pessoa 
com Deficiência. [...] mesmo constatando-se uma tendência de 
aumento das concessões judiciais em quase todas as unidades 
federativas, é de se ressaltar que centralmente as maiores variações 
ocorreram nos estados do nordeste brasileiro. Goiás, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro e Pará também constituem locais com grande variação. 
(DBA/SNAS/MDS, 2016, p. 29). 

 

Conforme consta no relatório do TCU (2020, p. 38), informações para 

compreender os motivos porque o BPC é judicializado32, destacam a falta de 

isonomia; divergência sobre o critério de renda; fragilidade na avaliação das 

pessoas com deficiência. 

Quanto aos fatores que contribuem para a judicialização do 
BPC, foram identificadas três principais situações que têm 
gerado controvérsia jurídica: falta de isonomia entre possíveis 
beneficiários; fragilidade na avaliação da pessoa com 
deficiência; e divergência nos critérios econômicos de renda, em 
relação a padrões adotados em outras políticas assistenciais.  

 
           A falta de isonomia está relacionada à forma de interpretar a lei, em casos 

de BPC Idosos, é possível, na via administrativa, a concessão do benefício na 

mesma casa, quando se faz a comparação de pessoa com deficiência, devido 

ao cálculo da renda computado ser indeferido. Nesse sentindo, cabem ações 

judiciais das pessoas com deficiência, pois é um dos motivos da judicialização 

apontado na conclusão do relatório.  Dentro das considerações do TCU (2020, 

p. 38) “Essa situação ocorre devido a uma lacuna involuntária causada por lei 

                                                 
32 Relatório do Tribunal de Contas da União, sendo uma auditoria de natureza operacional. 
Avaliação dos avanços do BPC quanto à superação das dificuldades operacionais do programa 
e à sustentabilidade atuarial. Identificação do estágio do cadastramento dos beneficiários. 
Caracterização das causas da judicialização da concessão do benefício. Avaliação da situação 
atuarial. Oportunidades de melhoria. Determinações e recomendações. 
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superveniente (Estatuto do Idoso) à Loas, disposição que não foi seguida pelo 

Estatuto da Pessoa com Deficiência”. 

A falta de isonomia atinge principalmente requerentes do benefício na 
modalidade para pessoas com deficiência. Enquanto idosos podem 
acumular certas receitas no cômputo da renda mensal, que são 
desconsideradas para fins de cálculo da renda per capita – como outro 
BPC pago a um membro da família –, tal não é permito às pessoas 
com deficiência. Essa controvérsia é responsável pelo maior número 
de Ações Civis Públicas entre as sentenças dessa natureza analisadas 
nesta auditoria.  

 

Nas considerações do TCU (2020, p. 38), consta que “Isso causa 

insegurança jurídica, mantendo-se no cenário a aplicação de pesos e medidas 

diferentes para a mesma situação, contemplando apenas possíveis beneficiários 

que procuram a Justiça para conseguir o benefício assistencial”. 

Por força da regulamentação do BPC, conforme disposição expressa 
nos arts. 4o, VI, e 19, parágrafo único, do Decreto 6.214/2007, o BPC 
concedido a idoso não é computado no cálculo da renda mensal bruta 
familiar para fins de concessão de novo benefício a outro idoso da 
mesma família. Tal situação é proveniente da Lei 10.741, de 1o de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), ao estabelecer em seu art. 34, 
parágrafo único, que o BPC pago a idoso não será computado para os 
fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.90 
Por outro lado, o BPC recebido por pessoa com deficiência integra a 
renda mensal.  

 

Em pesquisa realizada, Vaz (2014, p. 83-84), sobre o BPC para pessoa 

com deficiência, aponta o grande número de benefícios indeferidos e negados 

em decorrência da renda per capita da família. Mostra que 243.484 

requerimentos são indeferidos pelo critério de renda, e que 127.895 são 

femininos e 115.589 masculinos, portanto, o maior número são as mulheres.  

 

243.484 requerimentos indeferidos pelo critério de renda, 127.895 são 
femininos e 115.589 masculinos, e que essa diferença, de 
aproximadamente 12 mil requerimentos, praticamente se anula, 
quando considerado que o número de requerimentos femininos é 
também superior aos masculinos. O percentual de indeferimento por 
renda per capita superior quase se igual, entre homens e mulheres, 
representando 14,5% do total de requerimentos femininos e 13,6% do 
total de requerimentos masculinos.  

 

              O autor (VAZ, 2014) ainda destaca os principais motivos do 

indeferimento do BPC para pessoa com deficiência – critério da renda per capita, 

o não comparecimento na perícia médica ou social, pendência de documentos 

exigidos pelo INSS, o não enquadramento da deficiência, recebimento de outro 
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benefício previdenciário, pessoas estrangeiras, não cumprimento das exigências 

do INSS e falta de acertos no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 

          No que se refere ao indeferimento do BPC Idoso, Vaz (2014) aponta como 

motivos da negação do benefício: renda per capita superior; recebimento de 

outro benefício; nacionalidade estrangeira; falta de acerto do CNIS; idade inferior 

a 65 anos; e não cumprimento de exigências.  Dessa forma, pode-se afirmar que 

os motivos de indeferimentos do BPC Idoso e pessoas com deficiência, anotados 

pelo autor são, na maioria, os mesmos.  

Outro ponto questionado são as avaliações médicas e sociais para 

pessoas com deficiência.  Em relação à avaliação social, é aplicado a 

Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) através do sistema, 

deixando ao assistente social a tarefa de elaborar um relatório quando o 

requerente apresentar as notas fiscais das despesas. Em relação à perícia 

médica, há grande distanciamento, dessa forma, o cidadão recorre à ação 

judicial como alternativa de apresentar outros elementos além das 

condicionalidades colocadas na legislação.  

 
A avaliação médica e social da pessoa com deficiência apresenta 
fragilidades, sendo conduzida de forma ineficiente e que não assegura 
que o benefício seja concedido ou mantido apenas para as pessoas 
com efetivo impedimento, o que tem resultado em quantidade 
significativa de ações civis públicas sobre o assunto. As fragilidades na 
referida avaliação estão associadas à ausência dos instrumentos para 
avaliação da deficiência previstos na Lei 13.146/2015, art. 2o, § 2o, à 
ausência de revisões periódicas e à atual ordem de realização das 
avaliações social e médica. (TCU, 2020, p. 38). 

 
 

No estudo realizado pelo Ipea –  Nota Técnica Judicialização de Pedidos 

de Benefício de Prestação Continuada e Aposentadoria Rural – TRF-,33 segundo 

Castro e Jesus (2018, p. 33), foi possível verificar muitas recusas administrativas 

do BPC, a maioria por perícia médica, motivo da procura pela justiça e do 

aumento da judicialização no Supremo Tribunal Federal (STF). 

Dados da esfera administrativa, indisponíveis para este estudo, 
sugerem que cerca de 85% das recusas administrativas decorrem de 
perícia médica e apenas 15% da aferição das condições de 

                                                 
33 Alexandre Samy de Castro e Leonardo Araujo de Jesus.  Nota técnica: Judicialização de 
Pedidos de Benefício de Prestação Continuada e Aposentadoria Rural – TRF-1 n. 9, dez. 2018. 
(Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/181220_NT_9_Astec.pdf.Aces
so. Acesso em: 7 jan. 2021).  

 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/181220_NT_9_Astec.pdf.Acesso
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/181220_NT_9_Astec.pdf.Acesso
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miserabilidade. Logo, não chega a ser surpreendente que a 
flexibilização (judicial) dos critérios para concessão ocorrida em 2013 
não tenha tido impacto significativo sobre os padrões de litigância 
observados até então. Em outras palavras, o questionamento judicial 
em grande parte deve se basear na discussão do quesito deficiência. 
(IPEA, 2018, p. 33). 

 
A inscrição no CadÚnico também é obrigatória, para obter o BPC, 

principalmente nos casos de idosos em instituições de permanência, que não 

tem acesso à rede socioassistencial para articular, principalmente com o Cras; 

dessa forma, torna-se outro motivo da judicialização.  

 
Finalmente, foi constatado que pessoas em situações excepcionais 
não têm sido inscritas no CadÚnico, como aquelas que não possuem 
família de referência ou que estão em situação de acolhimento de 
longa permanência. Tal situação enfraquece o controle e o 
acompanhamento dos gestores sobre a situação social dessas 
pessoas. (TCU, 2020, p.38). 

 

            Outra situação destacada pelo TCU (2020) é a questão de estrangeiro ter 

direito ao BPC, mostrando a desigualdade que existe entre nacionais e 

estrangeiros. Nas conclusões do TCU, as legislações do BPC Idoso e pessoa 

com deficiência, devem ser equiparadas, assim como as legislações que 

retratem a situação do estrangeiro no país.  

Extinguindo-se o silêncio da legislação em relação à equiparação da 
pessoa com deficiência ao idoso no critério do cômputo da renda 
familiar e aos direitos do estrangeiro residente no País, será resolvida 
a situação que tem motivado o aumento das ações judiciais 
relacionadas à concessão do BPC. (TCU, 2020, p. 38). 

 

Na conclusão do relatório do TCU (2020) consta ser importante definir as 

questões da legislação das pessoas idosas e com deficiência e, principalmente, 

dos estrangeiros que estão de forma temporária ou permanente. 

 
Visando à superação dessas questões, propõe-se recomendar ao 
Ministério da Cidadania que atue no sentido de definir a solução mais 
adequada para a falta de isonomia entre a pessoa idosa e a pessoa 
com deficiência no cômputo da renda mensal familiar e para as 
demandas por concessão do BPC pelo estrangeiro com autorização de 
residência temporária ou permanente no Brasil, considerando a 
jurisprudência dominante, as alternativas existentes, os impactos 
possíveis de cada alternativa. A adoção dessa medida deverá 
possibilitar a construção de um posicionamento consensual no âmbito 
do Executivo, de forma que possa atuar de forma articulada com o 
Legislativo e o Judiciário para a viabilização da solução encontrada. 
(TCU, 2020, p. 38). 
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Em relação aos custos conhecidos da Administração Pública, com a 

judicialização do BPC, está inclusa a remuneração de servidores do Poder 

Judiciário, da Advocacia-Geral da União e outros.  

Os custos da judicialização do BPC são de origens diversas; e vão 
desde as despesas oriundas com o Sistema de Justiça (remuneração 
de servidores do Poder Judiciário e da Advocacia-Geral da União, além 
dos pagamentos de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor) até 
a manutenção dos benefícios concedidos. Ainda são raras as 
referências de estudos publicados no país que tenham como objeto os 
custos do denominado fenômeno da “judicialização das políticas 
públicas”. Sendo muitos desses custos desconhecidos ou de difícil 
mensuração. (NOTA TÉCNICA DBA/SNAS/MDS, 2016, p. 34, grifo do 
original). 
 

Conforme o Ipea (2015), o Judiciário avançou no sentindo que procura 

reconhecer o direito da população, e deveria unificar para evitar a ações judiciais.  

Apesar de extremamente louvável o posicionamento adotado 
pelos tribunais no sentido de reconhecer o melhor interesse da 
população usuária, é fundamental que esta situação seja 
analisada a partir de uma perspectiva coletiva em relação aos 
direitos sociais. É fato que o Poder Judiciário avançou, e muito, 
na discussão dos critérios de concessão do benefício, porém 
demandam-se urgentemente providências no sentido de unificá-
los, a fim de evitar não apenas a judicialização desnecessária, 
mas também permitir o efetivo acesso ao direito de forma mais 
isonômica e equitativa. (IPEA 58, 2015, p. 220). 

 
Nesse sentindo, a judicialização tem sido a solução para que cidadãos 

possam garantir o seu direito que foi negado nas vias administrativa e 

burocrática. 

 

1.6 O Juizado Especial Federal e o Acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada 

 

É pertinente, antes de encerrar esta análise sobre a judicialização, 

relembrar que a Justiça Federal, a partir da CF/88, foi descentralizada, 

expandindo-se para cinco regiões jurisdicionais, com alterações significativas, 

principalmente administrativas. Os juizados especiais foram criados pela Lei 

10.259, de 2001, para atender, entre outras demandas, àquelas de judicialização 

relacionadas ao BPC, conforme aponta o estudo do Ministério do 

Desenvolvimento Social. 

 
Os Juizados Especiais Federais – JEFs, por sua vez, foram criados 
pela Lei 10.259, de 2001. Em matéria cível, os JEFs podem processar, 
conciliar e julgar a maioria das causas da competência da Justiça 
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Federal, inclusive, as relacionadas ao BPC. Regidos pelos princípios 
da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, os Juizados Especiais Federais se propõem a democratizar 
o acesso ao Judiciário, aproximando-o da população mais vulnerável. 
(NOTA TÉCNICA n.  03/2016/DBA/SNAS/MDS, p. 7). 

 

O Juizado Especial Federal oferece atendimento para os cidadãos que 

têm benefício negado, mas têm a possibilidade de reclamar e reivindicar o seu 

direito ao BPC quando indeferido pelo INSS. 34 “Por definição, ela somente existe 

no Estado Federativo. Foi instituída, inicialmente, através do Decreto n. 848 de 

1890, para depois constar da Constituição Federal Republicana de 1891” 

(PACHECO, 2010, p. 88). 

A Justiça Federal é descentralizada e se expande em cinco regiões 

jurisdicionais, com alterações significativas, principalmente administrativas. Com 

a criação dos juizados federais, foi possível atender às pequenas causas e ao 

cidadão.  Para compreender como funciona a divisão dos Tribunais Regionais, o 

Conselho da Justiça Federal (CJF), divulga dados (Quadro 3) para facilitar a 

divisão por estado.  

Quadro 3   – Abrangência dos cinco tribunais regionais federais 
 

TR Regiões 
F/Região 

Sede e Estados 

 

1a  SEDE: Distrito Federal. ESTADOS: Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e 
Tocantins 

2a  SEDE: Cidade do Rio de Janeiro. Jurisdição sobre os ESTADOS: Rio de 
Janeiro e Espírito Santo 

3a  SEDE: Cidade de São Paulo. Jurisdição sobre os ESTADOS: São Paulo e 
Mato Grosso do Sul 

4a  SEDE: Porto Alegre.  Jurisdição nos ESTADOS: Rio Grande do Sul, 
Paraná e Santa Catarina 

5a  SEDE: Recife. Jurisdição sobre os ESTADOS: Pernambuco, Alagoas, 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe 

 
Fonte: Conselho da Justiça Federal (Disponível em: 
https://www.cjf.jus.br/cjf/menu/copy_of_conheca-o-cjf. Acesso em: 8 set. 2020). 
 

                                                 
34 Disponível em: https://www10.trf2.jus.br/. Acesso em: 12 out. 2020. 

 
 

https://www.cjf.jus.br/cjf/menu/copy_of_conheca-o-cjf
https://www10.trf2.jus.br/
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 Segundo as informações do site do CJF, os cinco tribunais regionais 

agregam os 26 Estados e o Distrito Federal. Suas sedes estão localizadas em 

Brasília (TRF 1a Região), Rio de Janeiro (TRF 2a Região), São Paulo (TRF 3a 

Região), Porto Alegre (TRF 4a Região) e Recife (TRF 5a Região). 

 Com a criação dos Juizados Federais, foi possível atender às pequenas 

causas e ao cidadão que requer o seu direito antes negado.  O Juizado Especial 

Federal é o órgão competente para processar, julgar e conciliar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de 60 salários mínimos, e para 

executar suas sentenças. Em matéria criminal, são julgadas ações que tratam 

de crimes de pequeno potencial ofensivo, com pena máxima de até 2 anos. 

Atende as causas em que o valor do processo não ultrapasse a 60 salários 

mínimos no valor do processo. A Juizado federal atende a diversos tipos de 

ações como: BPC Idoso e pessoa com deficiência; auxílio emergencial na 

pandemia; auxílio-doença; Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

gratificações de desempenho; e restituição de contribuição previdenciária. 

Segundo o Conselho Nacional de Justiça (2015)35, “A Justiça Federal, 

como um todo, é competente para processar e julgar as questões que envolvem, 

como autoras ou rés, a União Federal, suas autarquias, fundações e empresas 

públicas federais”. 

A Resolução 7.727, de 9 de janeiro de 1989, do Tribunal Federal de 

Recursos (TFR): “Dispõe sobre a composição inicial dos Tribunais Regionais 

Federais e sua instalação, cria os respectivos quadros de pessoal e dá outras 

providências”. Os TRFs são órgãos do Poder Judiciário previstos pela CF/88. 

Os Juizados Federais foram instituídos em 2002, aproveitando a estrutura 

das Varas Federais já instaladas pelo Brasil.  

Atendendo aos dispositivos da lei que instituiu os juizados especiais no 
âmbito da Justiça Federal, teve início, em janeiro de 2002, o processo 
de instalação desses novos órgãos jurisdicionais em todo o país. 
Naquele contexto, a implantação dos juizados especiais aproveitou se 
da estrutura de distribuição geográfica das varas federais já instaladas, 
concentrando-se principalmente nas capitais dos estados. (IPEA, 
2012, p.17). 

 

                                                 
35 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/como-funciona-o-judiciario/ Acesso em: 15 out. 2020. 
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             Segundo o relatório do Ipea (2012, p. 43), nos dados apresentados 

equivalentes ao ano de 2012, o   TRF1 tem 121 varas; o TRF2 tem 51 varas; o 

TRF3 tem 127 varas; o TRF4 tem 119 varas; e o TRF1 tem 68 varas, num total 

de 484 varas no Brasil, distribuídas em 245 cidades, capitais ou do interior, e a 

concentração dos juízes está nas principais capitais brasileiras. 

Relatório do Ipea (2012, p. 85), mostra que, entre 2005 e 2010, os 

recursos humanos dos Juizados Federais, tiveram crescimento significativo 

(Tabela 5).  

Tabela 5 – Recursos humanos que atuam nos Juizados Especiais Federais 

 Entre 2005-2010 

    Fonte: Ipea (2012, p. 85). (Disponível em: https://corteidh.or.cr/tablas/28568.pdf   Acesso em: 13 

fev. 2021).                           

 

            Os peritos/as judiciais entram no quadro como servidores requisitados, 

modalidade que também teve aumento de 553 para 2.762.  

Em relação aos juízes federais que atuam na Primeira Instância, a sua 

competência é julgar as causas cíveis em que a União, como temos em relação 

ao requerente ou cidadão quando abre processo contra o INSS.  

A Justiça Federal é composta por Juízes Federais, que atuam 
na primeira instância, por Tribunais Regionais Federais 
(segunda instância), onde atuam os Desembargadores 
Federais, e pelos Juizados Especiais Federais. A sua 
competência material é taxativa e está fixada nos artigos 108 e 
109 da Constituição. (JUSTIÇA FEDERAL SÃO PAULO, 
(disponível em:  https://www.trf3.jus.br/competencia-e-
composicao/. Acesso em: 2 nov. 2020). 

 

Servidores Servidores em 

Geral 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Servidores 
efetivos  

       

 Analista do 
judiciário  

586 648 674 706 767 837 

 Oficiais de justiça  67 72 70 63 65 63 

 Técnicos 
judiciários  

1.069 1.215 1.255 1.248 1.320 1.415 

Servidores 
requisitados  

Peritos/a  553 872 1.404 2.070 2.360 2.762 

 Conciliadores 58 50 50 89 83 83 

Outros  Estagiários  678 762 854 850 959 1.068 

 Terceirizados 604 670 714 697 700 844 

 Outros  02 05 06 06 04 04 

  3.689 4.378 5.123 5.828 6.392 7.230 

https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_atual/art_108_.asp
https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_atual/art_109_.asp
https://www.trf3.jus.br/competencia-e-composicao/
https://www.trf3.jus.br/competencia-e-composicao/
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Em relação ao BPC, o julgamento fica ao encargo da União, porque se 

refere a benefícios pagos pelos INSS. Nesse caso, é julgado pela justiça federal.  

Conforme consta:  

A Justiça Federal julga, em primeira instância, dentre outras, as 
causas em que for parte a União, autarquia ou empresa pública 
federal. O que é o caso do Benefício de Prestação Continuada 
da Política de Assistência Social (BPC), sob o encargo da União, 
e operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). Quando se fala em benefícios pagos pelo INSS, lembra-
se que a propositura de ação contra essa Autarquia 
Previdenciária, geralmente, deve ser na Justiça Federal. (NOTA 
TÉCNICA n.  03/2016/DBA/SNAS/MDS, p. 5.) 
 
 

              Nas ações dos juizados especiais, é utilizado o sistema da Assistência 

Jurídica Gratuita (AJG), e as ações tramitam por volta de 1 ano e 9 meses.  Em 

relação ao BPC, o benefício pode ser concedido judicialmente, pois, muitas 

vezes, discorda da avaliação feita no INSS.  

É importante ressaltar que essas ações, nos juizados especiais 
federais, tramitam em média por um ano e nove meses, o que acaba 
por gerar importantes custos ao sistema de Assistência Social, na 
forma do pagamento de benefícios em atraso. Os motivos pelos quais 
os JEFs concedem o BPC variam, mas as questões “de fato” 
costumam ser mais relevantes do que as “de direito”, ou seja, é mais 
comum que a Justiça Federal conceda o benefício por discordar da 
avaliação feita pela autarquia previdenciária sobre a situação social, o 
nível de renda, ou a condição de pessoa com deficiência do eventual 
beneficiário, do que de qualquer divergência de entendimento sobre o 
conteúdo da legislação vigente.  (NOTA TÉCNICA DBA/SNAS/MDS, 
2016, p. 16 e 17, grifos no original). 

 

A CF/88 possibilita que a Justiça Estadual assuma essa competência, 

quando os municípios não têm justiça federal. Os processos podem tramitar na 

esfera estadual, e é muito comum serem encaminhados para comarcas e varas 

mais próximas do domicílio do cidadão.  Segunda a Nota Técnica 03 (2016, p. 

5), “se no domicílio do segurado inexistir vara da Justiça Federal, a ação judicial 

proposta perante o INSS poderá ser processada e julgada na Justiça Estadual”. 

 
Porém, no Brasil, não há Justiça Federal em todos os municípios. 
Assim, a Constituição Federal possibilita que o Juiz Estadual, por 
delegação, assuma essa competência. O § 3o do art. 109 da 
Constituição Federal diz que serão processadas e julgadas na justiça 
estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as 
causas em que forem partes a instituição de previdência social e o 
segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo 
federal. (NOTA TÉCNICA n.  03/2016/DBA/SNAS/MDS, p. 5).  
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            Segundo Sposati (2004, p. 132-3), localizar o Juizado tem sido 

fundamental, ao apoiar os cidadãos que estão em busca do seu direito, quando 

negado pelo INSS. 

É o juizado federal previdenciário que tem apoiado a manifestação dos 
reclamantes do direito arbitrário sobre a questão, para além do 
disposto pelos procuradores do INSS [...] assim, um direito do campo 
socioassistencial encontra um mecanismo de defesa em outro âmbito, 
já que assistência social como gestão de política pública não tem 
empenhado em fazer transitar acessos em direitos reclamáveis.  

                

Os cidadãos procuram a Justiça Especial Federal para requerer seu 

direito ao BPC, conforme relatado na pesquisa de Pacheco (2010, p. 74).   

[...] ao comparecer às agências do INSS, na ocasião do requerimento 
do BPC, o usuário poderá estar sujeito a várias restrições dos seus 
direitos, que vão desde a dificuldade de acesso às agências, até a 
negação do benefício pela perícia médica e a impossibilidade de entrar 
com o requerimento por apresentar uma renda familiar per capita 
superior a ¼ de salário mínimo, não esquecendo aqui, da dificuldade 
encontrada pelos estrangeiros e pelos moradores de rua. Essas são as 
principais situações produzidas pela aplicação rígida da legislação, isto 
é, descolada da análise da necessidade de cada cidadão.  

 

Quando se fala em benefícios pagos pelo INSS, lembra-se que a 

propositura de ação contra essa Autarquia Previdenciária, geralmente, deve ser 

na Justiça Federal (MDS, 2016). 

Ressalva-se ainda que na hipótese de recurso de ação que envolva o 
BPC – seja na Justiça Estadual, seja na Justiça Federal comum – este 
será julgado pelo Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do 
juiz de primeiro grau (CF, art. 109, § 4o). Os Tribunais Regionais 
Federais – TRFs representam a segunda instância da Justiça Federal, 
sendo responsáveis pelo processo e 5 julgamentos dos recursos contra 
as decisões da primeira instância. No Brasil, há cinco Tribunais 
Regionais Federais, divididos por regiões geográficas. (NOTA 
TÉCNICA n.  03/2016/DBA/SNAS/MDS, p. 5).  

 

Segundo informações da Justiça Federal (2020), podem entra na justiça 

com processo “Na área cível, as pessoas físicas (capazes e incapazes 

representados ou assistidos), as micro e pequenas empresas contra a União.” 36 

Em relação aos documentos necessários para a abertura da ação judicial 

do BPC Idosos e pessoas com deficiência, conforme informações do site justiça 

                                                 
36

 Disponível em: https://www10.trf2.jus.br/jef/orientacoes/perguntas-frequentes/#r10. Acesso 

em: 25 out. 2020. 

 
 



 

70 

 

federal, é necessário apresentar identidade; Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

comprovante de residência, decisão do benefício ter sido indeferido; e, no caso 

do BPC para pessoa com deficiência, o laudo médico.  
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CAPÍTULO 2  

PERÍCIA JUDICIAL E PERÍCIA SOCIAL: EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DO 

PERITO/A ASSISTENTE SOCIAL   

 

Neste capítulo,  objetiva-se analisar  as características do  desempenho 

de um profissional do campo social  como perito/a judicial, isto é, um profissional 

alçado à condição de  parecerista, pelo seu conhecimento especializado , que  é 

designado em um processo judicial, para   apoiar, com seu  parecer  técnico, a 

arbitragem de um juiz no julgamento do contencioso do processo em causa.  

Quando esse perito/a  é um profissional  do campo social,   particulariza-

se a nominação de perícia judicial em perícia social. Essa reflexão  particulariza  

a participação do graduado em Serviço Social na condição de perito/a social  e 

seu campo de ação.37 

 A nominação de perito/a que lhe é dada, advém da sua função em 

produzir um laudo pericial. Segundo Borgianni (2012 p.167)38, “Podemos dizer 

que o profissional do campo sociojurídico está inserido em um universo no qual 

foi chamado para dar respostas às mais diversas necessidades de proteção, mas 

sobretudo à proteção jurídica dos direitos”. 

  O Serviço Social, disciplina profissional, está inserido no terceiro grau de 

formação acadêmica e gradua o profissional assistente social, de nível superior, 

que, para exercer tal profissão, deve registrar seu diploma em uma das seções 

dos Conselhos Regionais de Serviço Social (Cress). 

 Juízes, em geral, desconhecem o trabalho do assistente social, visto que, 

no banco de peritos/as de que se valem, constam diversas profissões 

cadastradas, e, muitas vezes, desconhecem suas atribuições. Em atas de 

                                                 
37 No campo do Serviço Social, há um debate instalado  que  mostra uma divergência  quanto 

ao vínculo  do profissional assistente social que exerce a função de perito/a social. Para uma 
parte,  o perito em Serviço Social  deveria ser um profissional, servidor público, pertencente aos 
quadros  do próprio Tribunal de Justiça (TJ). Outra parte considera que  nem todos os Tribunais  
de Justiça contam com pessoal técnico diversificado, assim, o perito pode  vir a  ser  um prestador 
de serviço com currículo qualificado.  Essa polêmica significativa, não é, contudo, objeto desta 
reflexão,   que caracteriza a atuação de um perito/a social,independentemente de seu vínculo 
funcional com o TJ.  
38 Foi conferencista no II Seminário Nacional: O Serviço Social no campo Sociojurídico na 

Perspectiva da Concretização de Direitos, em 2012, com o tema Identidade e Autonomia do 
Trabalho do/a Assistente Social no Campo Sociojuridico. Elisabete Borgianni é assistente social, 
com Doutorado em Serviço Social e pesquisadora pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC/SP); Consultora técnica da Cortez Editora; atua no Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.  
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nomeação do perito/a social, os juízes se valem do termo assistência social. Pela 

CF/88, não é o nome de uma profissão, mas de uma das áreas da Seguridade 

Social brasileira, portanto, um campo de política social pública.  

Alguns autores dedicam-se a conceituar a perícia social no Serviço Social, 

conforme Alapanian (2008, p.153)39. A autora destaca, em seu livro Serviço social 

e o poder judiciário, a construção da função do perito/a, trazendo o depoimento do 

Prof. Dr. José Pinheiro Cortez. Para ele, a concepção de perícia social contém a 

proposta de transformar o assistente social em perito/a:   

José Cortez Pinheiro formulou pela primeira vez a ideia no 
interior do judiciário, o assistente social pode transformar-se 
num perito social, mas um perito com características especiais, 
pois visa a intervenção, não apenas apreciação da situação. Ele 
utilizou-se de uma terminologia própria no meio jurídico (o perito) 
para justiçar a abertura de uma nova frente para o assistente 
social.  
 

            Com o tempo, o trabalho do perito/a foi ganhando definição quanto às 

suas atribuições e credibilidade, conforme Alapanian (2008, p. 153), em 

depoimento, José Pinheiro Cortez considera: “definido o papel do assistente 

social como perito/a social a serviço da função judicante, emitindo pareceres 

técnicos que contribuem para decisão do juiz”.  

A atividade do perito/a judicial não é regulamentada como profissão, pois 

se trata de uma função que é  exercida ocasionalmente por um profissional 

destacado por seu currículo e reconhecido por sua experiência e especialidade. 

Segundo o  Conselho Nacional dos Peritos Judiciais da República Federativa do 

Brasil (Conpej), não é necessário que o profissional esteja vinculado a nenhuma 

associação de peritos.  

A Atividade de Perito não é profissão regulamentada, bem como que 
se trata de livre nomeação pelo Juiz, não sendo exigida a conclusão 
de cursos específicos ou associação a esta instituição, assim como a 
nenhuma associação de Peritos, Institutos de Perícias ou qualquer tipo 
de entidade ligada ao setor. (CONPEJ. Disponível em: 
https://conpej.org.br/. Acesso em: 3 fev. 2021). 

 

 Dessa forma, esse profissional deve dispor de uma expertise advinda da 

prática, de  uma especialização em certo ramo do conhecimento, atividade, 

                                                 
39 Silvia Alapanian é doutora em serviço social, pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC/SP). É professora associada no curso de Serviço Social da Universidade Estadual 
de Londrina/PR (UEL). É membro do corpo docente do programa de Pós-graduação em Serviço 
Social e Política Social da UEL, realizando interface com o direito público, a psicologia e 
educação.  
 

https://conpej.org.br/
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assunto, que possui prática, capacidade ou experiência.  Para Fávero ( 2014, p. 

54), “a perícia, no âmbito do Judiciário, diz  respeito a uma avaliação, exame ou 

vistoria, solicitada ou determinada sempre que a situação exigir um parecer 

técnico ou científico”. 

Por vezes, se distingue o perito/a  oficial  e o facultativo. Sendo, o perito/a 

oficial, aquele profissional servidor público e concursado do Judiciário. O perito/a 

facultativo  é um prestador de serviços que atua ad hoc, seu currículo é parte de 

um banco de  dados de peritos/a. Assim,  seu  exercício na  função de perito/a é 

sempre antecedido por um chamado judicial  de expertise. A esse chamado, 

poderão se  manifestar  um profissional autônomo ou um concursado. São 

profissionais auxiliares de Justiça  que vão subsidiar esse chamado do Judiciário. 

É importante considerar que o perito/a é sempre um profissional com 

especialização em certo ramo do conhecimento, atividade, ou assunto, que 

possui prática, capacidade ou experiência. Trata-se de um profissional a serviço 

da justiça.  O perito/a judicial é considerado um Auxiliar da Justiça (AJ), no rol 

dos profissionais judiciários concursados ou cadastrados no banco de peritos/a,  

como engenheiro, administrador, contador, psicólogo, assistente social e outros.  

Segundo Pizzol (2005, p. 25)40, “A perícia ou prova pericial resulta da 

atuação de técnicos designados pela autoridade judiciária, com a finalidade de 

esclarecer a Justiça sobre um dado fato”.  

A prova pericial, como se observara deste estudo, é elaborada por 
profissional especialista em alguma área do conhecimento humano, 
com o objetivo de assessorar juiz no esclarecimento da questão litígio. 
(PIZZOL, 2005, p. 25). 
 

  O Código Processo Civil  (CPC),  Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, 

na sessão II,  refere-se, nos Arts, 156 a 158, ao modo de acesso e escolha de    

profisional como perito/a a  atuar em um processo judicial.41 Em seu Art. 156,  

                                                 
40 Alcebir dal Pizzol possui graduação em Serviço Social pela Faculdade Educacional do Alto Vale 
do Rio do Peixe (1982); graduação em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina 
(1995); especialização no Atendimento da Criança e do Adolescente pela Universidade do Estado 
de Santa Catarina (2002); e mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (2007). Atualmente, é Assistente Social do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
(Disponível em: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do última atualização 24.06.10). 

41 “Art.  156 – § 1o Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os 
órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o 
juiz está vinculado.§ 2º Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, 
por meio de divulgação na rede mundial de computadores ou em jornais de grande circulação, 
além de consulta direta a universidades, a conselhos de classe, ao Ministério Público, à 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do
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dispõe que : “O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender 

de conhecimento técnico ou científico”, ou seja,   um recurso que o juiz poderá 

contar, quando for  mais adequado à sua  análise o contributo do parecer de um  

especialista no assunto em causa. 

O CPC, além de se referir à constituição de um perito/a, regula o formato 

da     prova pericial (CÓDIGO PROCESSO CIVIL, 2015, Art. 473). Especifica os 

elementos que devem ser parte do parecer pericial ou das informações que 

subsidiem a decisão do juiz, tais como:  objeto de perícia, análise técnica, 

método utilizado, respostas dos quesitos do processo. Deve ser usada 

linguagem simples, coerente e seu conteúdo deve se limitar à área de 

especialidade ou atuação do perito/a.  

Art. 473.  O laudo pericial deverá conter: a exposição do objeto da 
perícia; a análise técnica ou científica realizada pelo perito; a indicação 
do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 
predominantemente aceito pelos especialistas da área do 
conhecimento da qual originou; resposta conclusiva a todos os 
quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério 
Público. (CÓDIGO PROCESSO CIVIL, 2015). 

 
 O CPC considera, ainda, que a prova pericial deve se conformar com um 

exame, implicando vistoria e avaliação; podendo ser anulada ou indeferida, 

quando não responder a tais quesitos.   

Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
§ 1o O juiz indeferirá a perícia quando: 
 I – a prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico; 
II – for desnecessária em vista de outras provas produzidas; III – a 
verificação for impraticável 
§ 2o De ofício ou a requerimento das partes, o juiz poderá, em 
substituição à perícia, determinar a produção de prova técnica 
simplificada, quando o ponto controvertido for de menor complexidade 
§ 3o A prova técnica simplificada consistirá apenas na inquirição de 
especialista, pelo juiz, sobre ponto controvertido da causa que 
demande especial conhecimento científico ou técnico. (CÓDIGO 
PROCESSO CIVIL, 2015, art. 464). 
 

Assim a perícia, enquanto um parecer, deriva de um exame técnico 

especializado e deve utilizar diferentes instrumentos e técnicas. Com tal escopo, 

a perícia supõe não só o conhecimento teórico, mas o conhecimento prático. 

Implica presença em campo para análise concreta da situação sob exame.  O 

perito deve  usar a atuação de modo crítico, com liberdade de juízo científico; 

                                                 
Defensoria Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais ou de 
órgãos técnicos interessados.” 
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para isso, deverá se ater ao conhecimento teórico e metodológico do serviço 

social para subsidiar sua conclusão pericial.   

 
 

2.1 A Perícia Social e a Perícia Judicial  

 

 A perícia social é abordada em textos de Serviço Social, como a ação de 

um profissional assistente social que atua como perito/a judicial, sob designação 

de um Juiz. Cabe-lhe realizar estudo social do requerente, e produzir um parecer 

social, resultante de um laudo pericial.   

Segundo Pizzol (2005, p. 30), “o tema pericial social vem sendo 

gradativamente estudado por assistentes sociais que se deparam com 

determinações ou solicitações da autoridade judicial”. 

 O Dicionário On-line da Língua Portuguesa (2009) 42 traz que  “perícia 

vem do latim peritia.ae e particulariza quem demonstra habilidade, destreza e 

maestria sobre algo”, ou seja, habilidade e conhecimento.  

A pesquisa realizada pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ), sob o 

título:  Acesso à Justiça Federal: Dez Anos de Juizados Especiais43  considera 

que  a perícia é um meio de produção de prova, que é  usado como procedimento 

para esclarecer questões técnicas relacionadas às ações judiciais.  

A perícia é um dos meios de produção de prova admitidos pelo 
procedimento dos juizados especiais para o esclarecimento de 
questões técnicas decorrentes das alegações das partes. Como requer 
conhecimento técnico específico e pode envolver a realização de 
exames clínicos ou outras avaliações relativamente complexas. 
(SÉRIE PESQUISAS DO CEJ, 2012, p.124-125). 

 

 Em sequência, e para maior precisão na análise do tema, resgata a 

concepção de perícia (social ou judicial) em trabalhos de autores que se dedicam 

à área sociojurídica.  

                                                 
42 Significado de Perícia Característica da pessoa que é perito. Particularidade de quem 
demonstra habilidade, destreza e maestria. Avaliação minuciosa e, geralmente, feita por 
especialista (s). Etimologia (origem da palavra perícia). Do latim peritia.ae. (Disponível em: 
https://www.dicio.com.br/pericia/. Acesso em: 16 fev. 2021). 
 
43 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Acesso à justiça federal: dez 

anos de juizados especiais.  Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos 
Judiciários, 2012. 228 p.: il. Série pesquisas do CEJ; 14. 

 

https://www.dicio.com.br/perito/
https://www.dicio.com.br/pericia/


 

76 

 

Para Mioto (2001, p.146)44, “A perícia social pode ser um processo através 

do qual um especialista, no caso o assistente social, realiza um exame de 

situações sociais com a finalidade de emitir um parecer sobre a mesma”. A 

autora foi uma das primeiras a apresentar um artigo sobre perícia social no 

Serviço Social, isto é, como uma atividade realizada pelo profissional assistente 

social na qualidade de perito/a judicial. Assim, pode-se considerar que a função 

de perito alcança o assistente social como um especialista preparado para 

produzir laudo pericial avaliativo de determinada situação. 

Segundo Pizzol (2005, p. 32)45,  “quando o trabalho do assistente social 

implica em produção de prova, quer um campo administrativo, quer campo 

judicial, esse serviço é chamado de perícia social”. 

Magalhães (2006, p. 61)46 desenvolveu reflexões sobre o uso do instrumental 

técnico, com enfoque no campo sociojurídico  e nos diz que “a perícia social é 

um meio de prova consistente no  âmbito  de um parecer técnico produzido por 

um profissional habilitado”. A autora segue o conceito da perícia como está 

previsto na regulamentação, no CPC, destacando o exame feito pelo perito.  

              Pensando nessa terminologia no Judiciário, vale ressaltar que no CPC, 

o termo utilizado é perito/a, ou seja, o serviço social acrescenta o segundo nome 

com a palavra “social”; o termo é reconhecido pela categoria como perícia social 

ou profissional chamado de perito/a social.  

                                                 
44Regina Célia Tamaso Mioto possui graduação em Serviço Social pela Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (1973); mestrado em Educação pela Universidade Estadual de Campinas 
(1989); doutorado em Saúde Mental pela Universidade Estadual de Campinas (1994); e pós-
doutorado na Universidade de Perugia/IT. Atualmente, está vinculada ao Programa de Pós-
graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina. Em 2001, publicou um 
artigo sob o título: Sobre Perícia Social: Proposta de um Percurso Operativo na Revista Serviço 
Social e Sociedade, n. 67 dedicado a temas sociojurídicos, Cortez, 2001. 

 
45  Alcebir dal Pizzol publicou o livro: Estudo Social ou Perícia Social? Um estudo teórico-prático 
na justiça catarinense – Vislumbrando melhores serviços em 2005, apresentando estudo na 
justiça do estado de Santa Catarina, insular, 2005. 

 
46 Avaliação e linguagem: Relatórios, laudos e pareceres, editado em 2006 pela Editora Veras. 
Selma Marques Magalhães possui mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (2001); é servidora efetiva do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Em seu livro, apresenta reflexões sobre o uso do instrumental técnico, com destaque 
sociojurídico.  
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   Segundo Fávero (2014, p. 54), no livro O estudo social em perícias, 

laudos e pareceres técnicos47, “A perícia, quando solicitada a um profissional de 

serviço social, é chamada perícia social, recebendo essa denominação por tratar 

de estudo e parecer cuja finalidade subsidia uma decisão, geralmente, judicial”.  

Para Fávero, esse profissional realiza um estudo social que vai subsidiar 

processos na tomada de decisão. Vale ressaltar que a autora tem se dedicado a 

estudos no campo sociojurídico, especialmente com crianças e adolescentes.  

Para Azevedo e Oliveira (2019, p.52)48, “perícia social tem como 

particularidade a investigação das expressões da questão social, presentes nas 

situações que constituem objeto da disputa judicial, as quais são voltadas para 

o trabalho do assistente social”.  As autoras retratam o processo da perícia social 

como expressão da questão social, levando em consideração o acesso ao direito 

universal e não seletivo.  

O Cfess (2020)49 destaca também o conceito da perícia na Nota Técnica 

divulgada sobre a realização de perícias por meio eletrônico, em relação às 

perícias de benefícios assistenciais e previdenciários.  O Cfess enfatiza que a 

perícia é uma ação profissional feita pelo assistente social em processos 

judiciais.   

É uma ação profissional do/a assistente social em processos judiciais, 
que, por meio de aplicação de conhecimentos e metodologias 
científicas específicas, representa uma opinião técnica sobre dada 
situação socioeconômica, com a finalidade de subsidiar uma decisão 

                                                 
47 Esse livro do Cfess, tem sido solicitado como leitura obrigatória em alguns estados. Em destaque, 
o capitulo de Eunice Teresinha Fávero. O Estudo Social – Fundamentos e Particularidades de sua 
Construção na Área Judiciária. In: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL – CFESS (org.). 
O estudo social em perícias, laudos e pareceres técnicos: contribuição ao debate no judiciário, 
penitenciário e na previdência social. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
 
48 Dentre os lançamentos sobre Temas Sociojuridico da Editora Cortez, em 2019, teve destaque 
o livro Serviço Social na Justiça da Família: Demandas contemporâneas do exercício profissional 
das autoras Rita C.S de Oliveira e Dalva Azevedo de Góes, e aborda o estudo/perícia social, 
bem como a relação entre o perito e o assistente técnico na esfera judicial. Retrata o assistente 
técnico que é pouco enfatizado no Serviço Social. 

 
49 Cfess divulga Nota sobre a realização de perícias por meio eletrônico. O documento é relativo 
à Resolução n. 317/2020, do CNJ. Nota da comissão de orientação e fiscalização profissional do 
Cfess (Cofi/Cfess) sobre a realização, durante a pandemia do novo coronavírus, de perícia 
socioeconômica por meio eletrônico, em processos judiciais, cujo assunto são os benefícios 
previdenciários e/ou assistenciais; posição contrária à realização de perícias socioeconômicas 
no formato eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica.  
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judicial, que, no caso em questão, é a concessão de benefícios 
previdenciários e/ou assistencial. (CFESS, 2020). 

 

No que se refere à legislação relativa à perícia social ou judicial, a Lei 

8.662/1993 que regulamenta a profissão, prevê no “Art. 5o, constituem 

atribuições privativas do assistente social: IV – realizar vistorias, perícias 

técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de serviço 

social”. Ou seja, com esse artigo, tem-se o respaldo de que o assistente social 

pode realizar perícias, laudos e pareceres.  

 Conforme levantamento realizado no site do conjunto Cfess/Cress 

(2021), em relação as resoluções sobre a temática, identificam-se poucas 

publicações sobre o assunto. Como não há nada específico para a Justiça 

Federal, em relação ao BPC, as resoluções são generalistas.   

 A Resolução Cfess/Cress n. 557/2009 dispõe sobre “a emissão de 

pareceres, laudos, opiniões técnicas conjuntos entre o assistente social e outros 

profissionais”50. Essa legislação, portanto, retrata as atribuições do trabalho 

multiprofissional e indica a função privativa da realização da perícia e parecer 

social, previstas no Código de Ética Profissional, com destaque em assegurar o 

trabalho do perito/a social ao responder somente solicitações e questões 

relacionadas ao Serviço Social. Conforme Art. 2o, sobre emissão de laudos e 

pareceres. 

 Art. 2o O assistente social, ao emitir laudos, pareceres, perícias e 
qualquer manifestação técnica sobre matéria de Serviço Social, deve 
atuar com ampla autonomia, respeitadas as normas legais, técnicas e 
éticas de sua profissão, não sendo obrigado a prestar serviços 
incompatíveis com suas competências e atribuições previstas pela Lei 
8.662/93. (CFESS. RESOLUÇÃO n. 557/2009). 

 

A normativa que retrata especificamente o perito/a judicial e assistente 

técnico é a Resolução n. 559, de 16 de setembro de 2009, na Lei n. 8.662, de 7 

de junho de 1993; que precisa ser destacada, por ser direcionada à atuação do 

perito judicial: “Dispõe sobre a atuação do assistente social, inclusive na 

qualidade de perito/a judicial ou assistente técnico, quando convocado a prestar 

                                                 
50  Resolução Cfess n. 557/2009, de 15 de setembro de 2009. Ementa: dispõe sobre a emissão 
de pareceres, laudos, opiniões técnicas, conjuntos entre o assistente social e outros 
profissionais. 
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depoimento como testemunha, pela autoridade competente”.  No entanto, a 

Resolução n. 559/2009 foi anulada51, conforme informação do Cfess: “Em abril 

de 2014, a justiça federal do Rio Grande do Sul, em ação civil pública do estado 

do RS, declarou a nulidade da referida normativa”. 

A Resolução n. 559/2009, na íntegra, respaldava o assistente social na 

qualidade de perito/a social, sendo necessária uma construção coletiva de um 

novo documento, com parâmetros para a atuação do assistente social no 

sociojurídico. A Resolução retratava não apenas o conteúdo sobre o 

depoimento, mas também abordava aspectos da atuação do assistente técnico 

e perito/a judicial, assim, mesmo anulada, é importante a consulta a esse 

documento para orientação.  

 Mesmo anulada, é importante destacar a questão do depoimento. 

Assistentes sociais que atuam no âmbito sociojurídico, muitas vezes, são 

solicitados a participar de audiências para depor como testemunha, em um 

procedimento que é vedado. No capítulo VI, abordam-se as relações do 

assistente social com a justiça. No Art. 19, consta que é dever do assistente 

social, na qualidade de perito/a, comparecer na audiência com o Código de Ética, 

para o seu respaldo, e o profissional pode, assim, esclarecer informações 

contidas no laudo anexado ao processo. 

                                                 

51 Essa sentença foi anulada com o Agravo de Instrumento n. 502023968-2012.404.0000/RS 
(TRF4), em 2014, sobre a Resolução Cfess n. 559/2009, a “decisão está com abrangência 
nacional, uma vez que não se pode cogitar, segundo entendimento da juíza federal “conforme 
sentença prolatada pela Juíza Federal da 3a Vara Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre, 
em 11 de abril de 2014, a Lei 8.662/93, que dispõe sobre a profissão do assistente social, nada 
refere acerca da oponibilidade do segredo profissional em juízo, do que se conclui que os 
assistentes sociais não estão incluídos nas exceções trazidas pelos dispositivos processuais que 
regulamentam a matéria, de forma que não podem se eximir de informar ou depor sobre fatos 
que tenham tomado conhecimento no exercício da profissão”. A Manifestação Jurídica 
argumenta, no entanto, que a “decisão é incabível e absolutamente infundada, pois desconsidera 
o sigilo profissional do assistente social, previsto pelo Código de Ética profissional, bem como 
todos os diplomas legais que asseguram o sigilo ou segredo das informações, obtidas em 
decorrência do exercício profissional”. (CFESS, 2014.). 
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 Conforme Barroco (2012, p. 214)52, “o assistente social deve comparecer em 

juízo na qualidade de perito, parecerista, técnico, ou em outra condição, para 

esclarecer os quesitos, ou questionamentos, orais ou escritos”. 

a) apresentar à justiça, quando convocado na qualidade de perito ou 
testemunha, as conclusões do seu laudo ou depoimento, sem 
extrapolar o âmbito da competência profissional e violar os princípios 
éticos contidos neste Código.  

 

Na atuação como perito/a social, para elaborar o laudo social, o assistente 

social deve obter as informações na matéria do Serviço Social, dentro da sua 

competência profissional, quando é chamado para depor como testemunha, o 

que é vedado. Conforme Barroco (2012, p. 215), garantir “a defesa do sigilo 

profissional, portanto, é dever do assistente social e um direito do usuário”. Outra 

questão é a complexidade do trabalho para emissão do parecer social. 

b) comparecer perante a autoridade competente, quando intimado a 
prestar depoimento, para declarar que está obrigado a guardar sigilo 
profissional nos termos deste Código e da Legislação em vigor. 
 Art. 20 – É vedado ao assistente social: a) depor como testemunha 
sobre situação sigilosa do usuário de que tenha conhecimento no 
exercício profissional, mesmo quando autorizado. (BARROCO, 2012, 
p. 214). 

 

Constata-se, assim, ser necessário um documento regulador sobre a 

atuação do assistente social como perito/a social, principalmente na Vara da 

Família e Justiça Federal.  

 

2.2   Perito/a Social nos Processos de Benefício de Prestação Continuada 

 

Pretende-se, aqui, particularizar a ação do assistente como perito/a 

judicial, da Justiça Federal, após ter sido designado pelo juízo para elaboração 

de parecer social, em processos de judicialização do acesso ao BPC, negado 

pelo Executivo. No entanto, verifica-se que a maioria das publicações nessa 

função está voltada para situações tratadas nas Varas da Família. Pouco se 

                                                 
52  Maria Lúcia Silva Barroco é formada em Serviço Social pela PUC/SP (1982); é professora na 
na PUC/SP, ministrando disciplinas de sua especialidade: ética, direitos humanos e marxismo. 
Coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Ética e Direitos Humanos (NEPEDH), na Pós-
graduação em Serviço Social. 
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aborda o exercício sobre a perícia social, na Justiça Federal, nos processos 

judicializados relativos ao BPC Idoso ou pessoa com deficiência 

Um trabalho inaugural foi o de Solange Pacheco, em sua dissertação de 

mestrado, em 2010, tratado no primeiro capítulo. Quando da implantação do 

Juizado Especial Federal, em São Paulo, foi realizada uma parceria com o 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), para que assistentes sociais 

das diversas regiões da cidade atuassem como pareceristas em processos de 

judicialização do acesso ao BPC.  

Conforme o Art. 5o do Código de Ética Profissional destaca, “realizar 

vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a 

matéria de Serviço Social; funções privativas do assistente social”.  Está prevista 

a perícia, nas atribuições privativas. É comum, em comarcas do Estado, juízes 

das Varas requisitarem ou nomearem um assistente social, devido a perícia 

social ser considerada uma demanda já consolidada da profissão, no processo 

judicial; no entanto, na ata de nomeação do processo, na maioria consta a 

realização da perícia socioeconômica do BPC. 

De acordo com o Código de Ética Profissional, consta na Lei 8.662/1993, 

o estudo socioeconômico: “XI - realizar estudos socioeconômicos com os 

usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da 

administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades”. 

Para Mioto (2003, p. 2), abordar a questão do estudo socioeconômico, 

ancorado na profissão, a lógica seletiva distante do direito do cidadão.53 

Conforme cita a autora, a lógica da seletividade está presente na profissão, 

principalmente quando se fala do BPC, que exige critérios para inclusão e prova 

de miserabilidade.  

 
Isso significa dizer que a realização de estudos socioeconômicos 
esteve presente no cotidiano do exercício profissional dos assistentes 
sociais ao longo da trajetória do Serviço Social, mas nem por isso 
manteve o mesmo significado e direção. A sua concepção e as 
questões implicadas na sua operacionalização se transformaram à 

                                                 

53   Regina Miotto, em 2003, aborda, no seu artigo Estudos Socioeconômicos: No âmbito do 
Serviço Social, remete a pensá-lo, inicialmente, enquanto parte intrínseca das ações 
profissionais dos assistentes sociais. Afinal de contas, o desenvolvimento das ações 
profissionais pressupõe o conhecimento acurado das condições sociais em que vivem os sujeitos 
aos quais elas se destinam, sejam indivíduos, grupos ou populações.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12092584/art-4-inc-xi-da-lei-8662-93
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medida que a profissão também se transformou, buscando responder 
aos desafios impostos pela realidade social. (MIOTO, 2003, p.2). 

 

Quando falamos de avaliação socioeconômica, nos casos de BPC, 

podemos dizer que seria uma lógica seletiva, para o cidadão que já passou por 

percurso administrativo de negação de direito, que restringiu o acesso ao 

benefício.   

 Nesse sentido, a atuação do assistente social na justiça federal não deve 

ser um estudo socioeconômico, porque está relacionado a condicionalidades. 

Por exemplo, no BPC, tem a questão de ¼ do salário mínimo, e se a avaliação 

feita pelo perito for socioeconômica, vai atestar a miserabilidade, com uma lógica 

de seletividade e merecimento, e se ultrapassar as regras, vai negar novamente 

o direito do cidadão. O perito/a social deve realizar um estudo social que vai 

conhecer a realidade da requerente; o estudo social vai proporcionar que 

conheça a moradia, infraestrutura; os vínculos familiares; a renda familiar; o 

acesso ou a falta a políticas públicas; barreiras na mobilidade; e outros.  

 Com a atuação do perito/a social, percebeu-se que ações judiciais como 

o BPC, não podem se limitar à questão socioeconômica, e não devem ser 

avaliadas de forma individual e seletiva, mas devemos ter uma visão coletiva 

sobre a questão social, desigualdade social e o capitalismo. Conforme afirma 

Mioto (2003, p. 5), 

O primeiro concerne à interpretação das demandas postas aos 
assistentes sociais pelos indivíduos. Aquelas necessidades trazidas 
por sujeitos singulares não são mais compreendidas como problemas 
individuais. Ao contrário, tais demandas são interpretadas como 
expressões de necessidades humanas básicas não satisfeitas, 
decorrentes da desigualdade social própria da organização capitalista. 
Assim, o assistente social tem como objeto de sua ação as expressões 
da questão social, e essa premissa não admite que se vincule a 
satisfação das necessidades sociais à competência ou incompetência 
individual dos sujeitos.  

 

  A avaliação socioeconômica é uma prática que foi incorporada no 

serviço social, de certa forma distanciando o direito do cidadão, limitado à 

garantia de direitos com condicionalidades e critérios, como é feito com os 

programas sociais. Conforme enfatiza a autora, na atuação do serviço social, o 

profissional tem quer manter a lógica em direção à garantia de direitos.  

Tal redimensionamento impõe uma nova lógica ao estudo 
socioeconômicos, e eles passam a ser entendidos como ações 
significativas no processo de efetivação, garantia e ampliação de 
direitos fundamentais e no enfrentamento das expressões da questão 
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social. Assim, exige-se a ampliação da ação profissional para além dos 
sujeitos singulares que serve de subsídio para as respostas coletivas 
às demandas que são “singulares”. (MIOTO, 2003, p. 6, grifos no 
original). 

 

O perito/a social, pela Justiça Federal, realiza estudo social do BPC, idoso 

ou pessoa com deficiência. Estudos realizados pelo Centro de Inteligência da 

Justiça Federal, em 2018, em relação às perícias54, mostram o aumento 

significativo do número de assistentes sociais atuando na justiça federal, 

principalmente pelo indeferimentos do critério de renda, devido às interpretações 

jurídicas,  principalmente em relação à miserabilidade. Por esse motivo, cada 

vez mais a Justiça Federal necessita designar o assistente social para elaborar 

laudo social para que se torne prova no processo e justificar a vulnerabilidade da 

família. Assim, traz a possibilidade desse profissional conhecer a realidade do 

cidadão.   

Contudo, a tendência de se exigir perícia social nas ações em que se 
postulam benefícios assistenciais de prestação continuada remonta a 
2013, quando do julgamento, pelo STF, do Recurso Extraordinário n. 
567.985/MT. Nesse precedente, com repercussão geral, o STF 
relativizou o critério formal de miserabilidade previsto na Lei n. 
8.742/93. Diante disso, a jurisprudência do subsistema dos juizados 
especiais federais, influenciada pela TNU, passou a exigir a realização 
de perícia social para aferição da miserabilidade em juízo. (NOTA 
TÉCNICA 06/2018. Centro de Inteligência da Justiça Federal, 2018, p. 
22). 

 

Os juizados federais têm utilizado cada vez mais a perícia social em casos 

de benefícios por incapacidade, assim como do benefício assistencial, como o 

BPC. Parece ser uma reconhecida tendência forense, a presença desse 

profissional na realização da perícia, para comprovar a situação da família, 

principalmente econômica, visto que o Judiciário, nos processos judiciais, tem 

utilizado uma lógica de miserabilidade e não de direito.  Conforme destaca-se na 

Nota Técnica de 06/2018.  

 

Nos juizados especiais federais, obrigando o juiz federal a presidir 
centenas de audiências por mês, passou a ser comum também a 

                                                 

54  Centro Nacional de Inteligência. Justiça Federal. Nota Técnica n. 06/2018. Assunto: Perícias 
Judiciais em Matéria Previdenciária. Relator: Juiz Federal Marco Bruno Miranda Clementino 
Fortaleza, 17 de maio de 2018. Assunto: Perícias Judiciais em Matéria Previdenciária. 
(Disponível em: https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-
judiciarios-1/nucleo-de-estudo-e-pesquisa/notas-tecnicas). 
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utilização da perícia social em processos diversos daqueles em que se 
postulam benefícios assistenciais de prestação continuada. Cada vez 
mais frequentemente, perícias dessa natureza começaram a ser 
designadas para comprovação da condição de segurado especial e 
mesmo para avaliação de condições sociais em postulações judiciais 
de auxílios-doença ou de aposentadorias por invalidez. Embora não 
haja detalhamento desse aspecto nos dados levantados, trata-se de 
uma tendência na realidade forense. (NOTA TÉCNICA, 06/2018, p. 
23). 

 

Dados da pesquisa sobre a Justiça Federal (CEJ, 2012, p. 125) mostra 

que, apesar de a perícia médica ser a maioria, tem crescido a perícia social, nos 

benefícios assistenciais, como o BPC Idoso e pessoa com deficiência.   

De acordo com o mapeamento das práticas processuais em curso nas 
varas de justiça visitadas, identificou-se que a perícia médica é ato 
habitualmente realizado nas demandas por auxílio doença, 
aposentadoria por invalidez e benefício assistencial para pessoa com 
deficiência, ocorrendo, respectivamente, em 90,5%, 91% e 78% dos 
casos. Embora menos frequentes, perícias sociais e contábeis são 
comuns em demandas envolvendo benefícios assistenciais, no 
primeiro caso, e revisão de benefícios, no segundo. (CEJ, 2012, p. 
125). 

 

No levantamento realizado em 2008, pela Associação Brasileira de 

Magistrados, Promotores de Justiça (ABMP) e Defensores Públicos da Infância 

e da Juventude, em comemoração dos 18 anos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA)55,  mostra que é possível o assistente social, na sua atuação 

como perito na Justiça Federal,  viabilizar a garantia do direito do cidadão, 

principalmente na ausência da eficácia das políticas públicas. Como enfatiza 

sobre a importância desse profissional nas ações judiciais.   

A atuação destes profissionais, como assessores diretos do Juízo, 
permite que os mesmos subsidiem as ações judiciais viabilizando a 
garantia dos direitos violados e a construção de ações articuladas em 
rede, que possam prevenir a sistemática ameaça aos direitos 
fundamentais de cidadania por ausência ou ineficácia das políticas 
públicas. (ABMP, 2008, p. 42). 

 

  Segundo a Nota Técnica do Centro de Inteligência da Justiça Federal 

06/2018, em 2015, foi aprovado, pela Turma Nacional de Uniformização (TNU), 

                                                 

55 Levantamento realizado pela ABMP Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de 
Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP) em comemoração dos 18 
anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, em Brasília, julho de 2008. 



 

85 

 

dos juizados especiais federais, duas Súmulas 79 e 80 (2018, p. 21)56, que vão 

impactar os benefícios de incapacidade, como o BPC. Isso significou a influência 

do aumento de peritos/a atuando pela Justiça Federal, principalmente 

assistentes sociais, em casos do INSS sobre o BPC. “Na Justiça Federal, por 

outro lado, em razão da Súmula 79, a perícia social (e não apenas avaliação 

social) é utilizada indiscriminada e preponderantemente para análise da renda”.  

No ano de 2015, a TNU aprovou duas súmulas que impactaram 
decisivamente a tramitação dos processos envolvendo benefícios por 
incapacidade: “Súmula 79. Nas ações em que se postula benefício 
assistencial, é necessária a comprovação das condições 
socioeconômicas do autor por laudo de assistente social, por auto de 
constatação lavrado por oficial de justiça ou, sendo inviabilizados os 
referidos meios, por prova testemunhal”. (NOTA TÉCNICA. 06/2018. 
Centro de Inteligência da Justiça Federal, 2018, p. 21, grifos no 
original). 

 
 

No que se refere à Súmula 80, os pedidos de BPC, principalmente por 

incapacidade, enfatizam que não serão avaliados somente a renda da família, e 

sim as barreiras do cidadão, e os aspectos econômicos e sociais.  

Súmula 80. Nos pedidos de benefício de prestação continuada (LOAS), 
tendo em vista o advento da Lei 12.470/11, para adequada valoração 
dos fatores ambientais, sociais, econômicos e pessoais que impactam 
na participação da pessoa com deficiência na sociedade, é necessária 
a realização de avaliação social por assistente social ou outras 
providências aptas a revelar a efetiva condição vivida no meio social 
pelo requerente. (NOTA TÉCNICA. 06/2018. Centro de Inteligência da 
Justiça Federal, 2018, p. 21). 

 
 

              Diante da necessidade da prova pericial na Justiça Federal, os dados 

mostra sobre a necessidade  do perito/a social nos processos judicializados do 

BPC.  

 

2.3   Modo de Operação do Perito Social 

 

Aborda-se, neste item, o modo de operação do perito/a social na Justiça 

Federal nos processos judiciais do BPC Idoso e pessoas com deficiência.  

                                                 

56 Nota Técnica n. 06/2018, com o Assunto: Perícias Judiciais em Matéria Previdenciária. O 
Centro de Inteligência da Justiça Federal, criado pela Portaria CJFPOR-0369/2017, junto ao 
Conselho da Justiça Federal – CJF, vem apresentar Nota Técnica com sugestão de 
uniformização da prestação jurisdicional a respeito de controvérsia jurídica presente em 
inúmeras demandas na Justiça Federal. 
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Quando o cidadão entra com uma ação na justiça, o juízo pode designar 

um assistente social como parecerista. As autoras Alvarenga e Moreira (2014, p. 

88), no livro Estudo social em perícias, laudos e pareceres técnicos, no artigo 

sobre  parecer social57,  retratam que a opinião técnica de profissional deve ter 

sempre a centralidade no cidadão, em busca da garantia de direitos e justiça 

social.  

Conforme Pizzol (2005, p. 34),  

A atividade de quem elabora uma perícia social ou estudo social, a 
princípio não diferente, ambos os trabalhos devem ser feitos com 
profissionalismo, primando pela aplicação de métodos e técnicas 
adequadas ao caso específico, com a realização de todo o trabalho de 
conhecimento do objeto e da situação a serem periciados geralmente 
é feita leitura do material encaminhado pelo solicitante, e surge a 
necessidade de escolher o instrumental adequado. 
   

Segundo citado por Alvarenga e Moreira (2014, p.88 ), “a opinião 

profissional, em diferentes situações deve ser emitida a partir de uma arcabouço 

teórico e ético tendo sempre como parâmetro o direito social, cidadania, 

dignidade humana e o compromisso ético o cidadão”. Conforme retratado pelas 

autoras, a opinião desse profissional vai fazer diferença na vida desse sujeito,  

assim como os peritos/a sociais dos juizados federais devem fazer diferença na 

vida dessas famílias através do parecer social.  Em 2017, Moreira  escreveu uma 

Nota Técnica para o Cfess sobre a dimensão social do reconhecimento do BPC58 

e destaca que a análise do assistente social vai subsidiar a decisão do juiz.  

 
Questões que, dentre tantas outras, deverão ser objeto de análise do/a 
assistente social e que subsidiarão o/a magistrado/a em sua decisão, 
ofertando ao/à mesmo/a uma análise consistente e qualificada da 
situação avaliada, com respaldo em arcabouço teórico, técnico, ético e 
metodológico. (MOREIRA. CFESS. Nota técnica, 2017, p.15). 

 

O processo de manifestação do perito/a é de extrema importância, na hora 

da avaliação do requerente, visto que essa manifestação vai influenciar na vida 

                                                 

57 Raquel Ferreira Crespo de Alvarenga é assistente social do INSS/PB; mestra em Política 
Social/UFPB; e Marinete Cordeiro Moreira é assistente social do INSS RJ; mestra em Serviço 
Social/uerj. Em 2014 escreveram para o livro Estudo Social em Pericias, Laudos e Pareceres 
Técnicos, o artigo Parecer Social: Um Instrumento de Viabilização de Direitos, 2014, Cfess.   

58  Em 2017, Marinete Cordeiro Moreira, assistente social do INSS/RJ; mestra em Serviço 
Social/Uerj, escreveu uma Nota Técnica – Considerações sobre a dimensão social presente no 
processo de reconhecimento de direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
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daquele cidadão. Para Fávero (2009, p. 4)59, “O ato de julgar, de decidir, no 

âmbito jurisdicional, deve basear-se em fundamentação (dada pelas provas) que 

possibilite a aplicação da justiça”. 

Segundo Pizzol (2005, p. 25 ), “entre os profissionais do conhecimento 

científico, está o assistente social, cuja profissão, devidamente reconhecida e 

regulamentada, há muito tempo vem contribuindo com a justiça”. O autor ainda 

ressalta que  a “perícia tem por objetivo elucidar situações, fazer averiguações e 

assim por diante”. O trabalho do perito/a judicial consiste em realizar um laudo 

pericial que será uma prova no processo para se tornar um perito/a judicial. 

Para que o assistente social possa realizar a perícia social, é necessário 

planejar, realizar um plano de trabalho, a metodologia e os instrumentos técnicos 

operativos, pertinentes ao exercício da profissão, que serão utilizados no estudo 

social. 

 

2.3.1 Prova pericial: a análise técnica e o método utilizado na perícia social  

 

 Em relação à prova pericial, estão previstas, no CPC (2015 art. 473), 

informações importantes para o laudo social pericial. Nesse sentido, precisa 

estar indicado o método utilizado na perícia social. Primeiramente, é preciso 

definir o objeto da perícia, ou seja, qual o objetivo e a finalidade do estudo social. 

A maioria das solicitações da Justiça Federal refere-se ao estudo 

socioeconômico do BPC.  

Fávero (2014, p. 26) ressalta a importância de os profissionais assistentes 

sociais, na sua atuação como peritos/a sociais, estarem preparados e terem 

domínios teórico e técnico.   

O perito, enquanto detentor de um saber, foi personagem chamado a 
dar respaldo, ou seja, chamou-se um profissional especialista em 
determinada área do conhecimento, para o estudo, a investigação, o 
exame ou a vistoria de uma situação processual, com o objetivo de 
oferecer subsídios científicos que possibilitam ao magistrado a 
aplicação da lei com maior segurança, reduzindo-se a possibilidade da 
prática de erros e injustiças.  

 

 Para a prova pericial, é importante o profissional se apropriar sobre a 

competência do assistente social na qualidade de perito/a social. Seu papel não 

                                                 
59 Eunice Teresinha Fávero é professora, assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo; 
mestre e doutora em Serviço Social pela PUC/SP; docente e pesquisadora na área sociojurídica.  
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é de defender uma parte ou outra, mas sim subsidiar a decisão do magistrado 

para a aplicação da lei, no entanto, não pode perder de vista  a garantia do direto  

e a justiça social. 

         No que se refere ao perito/a da Justiça Jederal, nos casos de BPC, são 

profissionais credenciados pelo banco de peritos/as, prestadores que têm 

autonomia de escolher  a sua metodologia, seu horário de trabalho e como será 

feita a pericia.  

Pizzol (2005, p. 34) destaca: 

O trabalho de perícia social deve ser realizado levando em conta o 
conhecimento técnico operativo, assim como preceitos contidos 
códigos de ética, profissional, como se viu a perícia judicial reveste-se 
de aspectos legais a serem observados pelos peritos a serviço do juízo. 

 

Segundo Fávero (2013, p. 520), devemos refletir sobre a atuação do 

perito/a judicial e a dimensão do seu trabalho e sobre os princípios éticos da 

profissão e a possibilidade de a ação profissional contribuir para melhorar a 

realidade dos sujeitos, enquanto a atuação do assistente social como perito/a 

social pode contribuir para que a família tenha acesso ao seu direito. 

 
Retomando as reflexões sobre a justiça e os direitos no cotidiano 
profissional, no tempo presente, é importante indagar sobre como o 
Serviço Social no espaço do Judiciário pode contribuir para o acesso à 
justiça e aos direitos em meio à barbárie que permeia a realidade social 
e que chega nesse espaço sócio-ocupacional fragmentado, 
geralmente como demandas individuais. (FÁVERO, 2013, p. 520). 

 

O compromisso ético deve respaldar a atuação do perito/a social em todo 

o processo, para viabilizar o seu trabalho profissional. As demandas dos peritos 

sociais da Justiça Federal geralmente são benefícios assistenciais, como o BPC 

Idosos e de pessoas com deficiência. No âmbito da Justiça estadual, as 

demandas são da Vara da Família, como guarda, alienação parental, tutela, 

curatela, adoção e outros temas, que devem preferencialmente ser feitos pelos 

assistentes sociais oficiais concursados pelo Tribunal de Justiça. Mioto (2001, p. 

147) destaca algumas demandas de trabalho do perito: 

 O requerimento da P. S.  Pelos juízes acontece prioritariamente no 
campo dos problemas e conflitos familiares, onde os processos mais 
frequentes dizem respeito a:  pensão alimentícia; guarda e 
responsabilidade de crianças e adolescentes; modificações de guarda; 
regulamentação   de visitas, geralmente de pais, que não detém a 
guarda dos filhos; separação de corpos, especialmente nos conflitos 

conjugais; destituição do poder familiar e interdição.  
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Mioto (2001), em seu artigo sobre perícia social60, aborda o percurso 

operativo do profissional através de quatro elementos, chamados  de 

competências,  e que são  tomados como  eixos de sustentação da perícia social:  

competência técnica, competência teórico-metodológica, autonomia  e  

compromisso ético.  

Toma-se  a seguir, para aprofundamento desta reflexão, a indicação de  

Mioto, sobre  eixos ou elementos constitutivos da perícia social, complementado 

com contribuições de outros autores (Quadro 4). 

Quadro 4 – Elementos constitutivos da perícia social 

Competências  Para Mioto (2001) 
 

Elementos para a Perícia Social  

Competência 
técnica 

Refere-se à habilidade do 
profissional na utilização 
dos instrumentos de 
trabalho, a qual se 
condiciona à qualidade 
técnica da ação 
profissional 

Dessa forma, são instrumentos básicos 
para o trabalho pericial, ou seja, a 
habilidade profissional na utilização do 
trabalho  em todo o processo. Os principais 
instrumentais utilizados na perícia social 
são: a observação, escuta, entrevista 
individual, visita domiciliar e elaboração de 
documentação técnica e os documentos 
pertinentes à perícia.  
 

Competência 
teórico-
metodológica 

Refere-se à base de 
conhecimentos que o 
assistente social deve 
dispor para desenvolver a 
perícia social 

O perito precisa ter conhecimento 
aprofundado da matéria sobre a qual vai 
opinar; o referencial, é a base de 
conhecimentos necessários para 
desenvolver a perícia social, situando todo 
o processo, as referências bibliográficas, 
teorias, diretrizes, legislações e 
normatizações relativas aos direitos sociais 
de situações que o profissional vai utilizar 
para opinar; do seu parecer social 
relacionado às diversas demandas da 
família e  a sociedade  
 

Autonomia Pode ser considerada 
elemento-chave para 
desenvolvimento da 
perícia, considerando que 
o objetivo desta perícia é a 
emissão de uma opinião 
profissional 

Esse aspecto é fundamental para o 
trabalho do assistente social na qualidade 
de perito social.  a autonomia profissional é 
questão fundamental para o respaldo 
coletivo da categoria, ressalta que o 
assistente social é profissional com 
qualificações acadêmicas e profissionais, e 
a utilização dos instrumentais técnico-
operacionais traz autonomia para o 
profissional  assistente social, ou seja,  o 
perito pode ter autonomia, principalmente  
no  parecer social   
 

Compromisso 
ético 

Requerido num processo 
de perícia social, 
corresponde ao 

O compromisso ético está relacionado com 
os princípios e as normas para o exercício 
profissional previsto no Código de Ética em 

                                                 
60 MIOTO, Regina Célia Tamaso. Perícia social: proposta de um percurso operativo. Serviço 
Social e Sociedade, São Paulo, n. 67, p. 145-158, 2001. 
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atendimento dos princípios 
e normas para exercício 
profissional, contidas no 
código de ética do 
assistente social  

direção à defesa intransigente dos direitos 
humanos 

Fonte: Elaborado pela autora  com infomações da Revista Serviço Social e Sociedade (MIOTO, 

2001). 

 

 No Quadro 4, a questão da  autonomia em relação ao trabalho do 

assistente social é destacada. Para Iamamoto (2008, p. 422)61, a autonomia é 

relativa, considerada quando o profissional está vinculado a uma instituição, com 

normas e regras.  

 
Na defesa de sua relativa autonomia, no âmbito dos espaços 
ocupacionais, o assistente social conta com sua qualificação 
acadêmico-profissional especializada, com a regulamentação de 
funções privativas e competências e com a articulação com outros 
agentes institucionais que participam do mesmo trabalho cooperativo, 
além das forças políticas das organizações dos trabalhadores que aí 

incidem.  

 

Para a autora, a autonomia profissional é questão fundamental para o 

respaldo coletivo da categoria.  

Na direção da expansão das margens de autonomia profissional no 
mercado de trabalho, é fundamental o respaldo coletivo da categoria 
para a definição de um perfil da profissão: valores que a orientam, 
metodológicas, operativas prerrogativas legais necessárias à sua 
implementação, entre outras dimensões, que materializam um projeto 
profissional associado às forças sociais comprometidas com a 
democratização da vida em sociedade. (IAMAMOTO, 2008, p. 422). 

 

Outro aspecto destacado, em relação à autonomia, é o princípio da 

liberdade para decidir e emitir sua opinião profissional, bem como  escolher a 

metodologia e os instrumentos operativos que serão utilizados na perícia social, 

lembrando que o perito/a social tem a sua atuação respaldada em  valores éticos 

                                                 
61 Marilda Villela Iamamoto possui graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de 
Juiz de Fora (1971); mestrado em Sociologia Rural pela Universidade de São Paulo (1982) e 
doutorado em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2001). É 
professora titular (aposentada) da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 
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da profissão. Para Raichelis (2010, p. 752)62, o profissional vai escolher a direção 

social no seu exercício profissional, conforme previsto no Código de Ética.  

[...] o modo pelo qual o profissional incorpora na sua consciência o 
significado do seu trabalho, as representações que faz da profissão, as 
justificativas que elabora para legitimar a sua atividade – que orientam 
a direção social que imprime ao seu exercício profissional.  
 
 

 Para Barroco (2012, p. 58)63, em relação aos princípios do Código de 

Ética Profissional, consideram-se valores essenciais: “A liberdade, justiça social, 

a equidade e democracia são simultaneamente valores e formas de viabilização 

da emancipação humana”. 

Código de ética abordou a relação do exercício profissional com 
viabilização dos direitos sociais, incluindo o conjunto de direitos 
humanos (sociais, políticos, civis, econômicos, culturais) e a ampliação 
da cidadania: forma sociopolítica de garantir a vigência dos direitos 
sociais e políticos. Defesa intransigente dos direitos humanos.  
 

Na abordagem da perícia social no BPC, o profissional, na realização da 

perícia, seleciona os instrumentais para efetuar uma avaliação socioeconômica, 

que, na verdade, é o estudo social, que vai além de critério seletivo que se 

enquadra na lei.  Dessa forma, a atuação do perito social viabiliza o acesso aos 

direitos.  

 

2.3.2  Instrumentais técnicos utilizados na perícia social  

 

Lembrando que o perito judicial assistente social, nominado perito/a 

social, deve estar regularmente registrado no Cress, e ser conhecedor na área 

por suas qualidades e experiências.  

O assistente social,  na qualidade de perito/a social, tem a liberdade de 

escolher os procedimentos técnicos a serem utilizados na perícia e precisa 

definir  a metodologia que vai utilizar em sua  atuação na Justiça Federal. Para 

Moreira, na atuação do assistente social no BPC são importantes os aspectos 

teóricos, técnico, ético e metodológico, para a concessão do benefício.  

                                                 
62 Raquel Raichelis Degenszajn possui graduação, mestrado e doutorado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Pós-doutorado pela Universidade 
Autônoma de Barcelona. Professora assistente doutora da PUC/SP. Foi vice-reitora acadêmica 
(2000-2004). Atual coordenadora do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social 
(2020-2021).  
63  Maria Lúcia Silva Barroco é pesquisadora do CNPq, desenvolvendo estudos sobre os direitos 
humanos, a ética, o conservadorismo e o irracionalismo; temas que se desdobram nas atividades 
do NEPEDH; destaca-se com o livro O   código de ética do(a) assistente social comentado.  
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A dimensão social presente no processo de reconhecimento de direito 
ao BPC deve ser apreendida à luz do arcabouço teórico, técnico, ético 
e metodológico de um saber especializado na realização dessa 
análise, que permita emitir opinião técnico-profissional, que irá 
embasar, respaldar ou subsidiar a concessão do benefício. E o que se 
apresenta é essa ótica do Serviço Social para o presente debate. 
(MOREIRA. CFESS. Nota Técnica, 2017, p. 2). 

 

No que se refere ao campo profissional, o Judiciário é  o que mais  utiliza 

teóricos para elaboração técnica. Cabe destacar, nesta pesquisa, que esses 

conceitos  teóricos devem estar escritos e citados nos relatórios e laudos sociais, 

intercalando teoria; citações para subsidiar o profissional na elaboração técnica, 

seja qual for a área de atuação profissional – na saúde, assistência social, 

habitação e outros.  

            Destaca-se, na competência teórica, as principais legislações utilizadas 

pelo perito/a social na justiça, nos âmbitos estadual e federal: ECA,  Lei Orgânica 

da Assistência Social (Loas), Estatutos do Idoso e da Pessoa com Deficiência, 

Código Civil, CF/88, leis previdenciárias, Sistema Único de Assistência Social 

(Suas), Sistema Único de Saúde (SUS)  e outras regulamentações relacionadas 

ao trabalho do perito social.  

O perito/a judicial tem acesso ao processo para efetuar a leitura 

documental e definir a metodologia para a realização de todo o processo pericial, 

por esse motivo, destacamos os principais instrumentais utilizados na perícia 

social na Justiça Federal – observação, escuta, entrevista e visita domiciliar. 

Observação na perícia social: É  o processo que envolve o perito/a e o 

periciando;  a observação é utilizada na perícia, principalmente no momento da 

entrevista, conforme cita a autora Magalhães (2006, p. 49):  “as linguagens são 

expressas também por gestos, olhares, tom de voz, as peculiaridades da 

linguagem devem ser observadas, porque fornecem indícios importantes para 

a avaliação”, ou seja, vai contribuir com o perito e periciando, trazendo 

elementos  para a construção do laudo social e parecer.  

Escuta qualificada  na perícia social: A escuta é a habilidade própria dos 

seres humanos, e a escuta qualificada é utilizada pelos assistentes sociais na 

perícia social. Pode ocorrer em todo o processo pericial, inclusive na entrevista. 

Com a escuta, é possível a construção de vínculos entre perito/a e periciando, 

por isso é importante escutar todas as informações com atenção.  
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Entrevista na perícia social: Segundo  Mioto (2001, 148),  “a entrevista de 

uma perícia tem como objetivo, através da abordagem dos sujeitos envolvidos 

na situação na qual o assistente social deverá emitir o parecer, conhecer de 

forma abrangente e profunda a situação”. É destacada, pela autora, a entrevista 

individual  e conjunta com a família, que vai proporcionar conhecimento no 

encontro entre perito/a e  sujeito.  

Para  Magalhães (2006, p. 48)64, alguns procedimentos que podem 

colaborar com o   assistente social, no momento da entrevista:  “Um bom 

entrevistador: ouve muito e fala pouco, direciona as verbalizações do usuário 

para os objetivos do trabalho e retoma o eixo da entrevista ao perceber que o 

entrevistado está sendo prolixo e repetitivo”. Consideramos a entrevista um 

instrumento que  vai proporcionar o conhecimento mais  aprofundado da 

realidade do periciando. 

Visita domiciliar na perícia social: É utilizada como instrumento na perícia,  

como uma estratégia técnica, a fim de conhecer sua realidade e garantir o 

acesso a direitos do periciando à Justiça.  Amaro  (2003, p. 19)65  traz a  definição 

da visita domiciliar: 

A  visita domiciliar é uma técnica social, de natureza qualitativa, por 
meio da qual o profissional se debruça sobre a realidade social com a 
intenção de conhecê-la, descrevê-la, compreendê-la ou explicá-la […] 
tem por lócus o meio social, especialmente o lugar social mais privativo 
e que diz respeito ao território social do sujeito: a casa ou local de 
domicílio (que pode ser uma instituição social). 
 

Na maioria das perícias sociais da Justiça estadual, é necessário realizar 

o planejamento para definir a metodologia  utilizada, e um dos instrumentos que 

se destaca é a visita domiciliar, chamada muitas vezes de perícia in loco. Nesse 

sentindo, a visita domiciliar é um instrumento que possibilita conhecer o  

                                                 
64 Avaliação e linguagem: Relatórios, laudos e pareceres, de 2016, é um Livro de Selma Marques 
Magalhaes. O texto apresenta reflexões sobre o uso do instrumental técnico, com enfoque na 
linguagem como instrumento privilegiado dos profissionais que atuam na área dos cuidados e da 
intervenção, e no caráter avaliativo que perpassa esse trabalho, em especial no espaço forense 

 
65 Sarita Teresinha Alves Amaro é assistente social, docente em nível de graduação e pós, em 
cursos de Serviço Social, Educação, Administração e Saúde, entre outros. Tem mestrado em 
Serviço Social (1995) e doutorado em Serviço Social (2002), ambos pela PUC/RS. Desde 2002, 
colabora com a Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) /Gabinete da Presidência, na 
condição de membro do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD). Desde 2006, 
atua no Inep/MEC na condição de avaliadora de cursos e Instituições de Ensino Superior (IES). 
É autora de inúmeros textos científicos, dentre os quais estão mais de dez livros. 
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periciando em  sua realidade, como: composição familiar, habitação, moradia, 

falta de  acesso aos serviços públicos, vinculos, rupturas e as relações familiares 

e comunitárias.  

Após a perícia social realizada pelo assistente social, enfatiza-se a parte 

da documentação técnica que resulta da  perícia social. Para Mioto (2001, 

p.148), “a documentação é um instrumento que permite o registro da ação 

profissional nos diferentes momentos de trabalho”. A documentação, portanto,  é 

a descrição das informações que estão presentes nos  instrumentais utilizados  

em todo o processo pericial.  

O técnico, na realização da perícia, pode utilizar roteiro de entrevista, 

roteiro com os quesitos, os instrumentais que considera necessários para o 

estudo social, como discute Mioto (2003, p. 11) no texto em que fala sobre estudo 

socioeconômico.  

A abordagem ocorre, portanto, de diferentes formas. Nos estudos 
socioeconômicos são mais comuns as abordagens individuais e 
grupais, realizadas através de instrumentos tradicionalmente definidos 
pela profissão: a entrevista, a observação, a reunião, a visita domiciliar 
e a análise de documentos referentes à situação.  

 

 Vale ressaltar que o perito/a social utiliza o  caderno de campo, 

computadores, celular,  para anotações e observações. Há profissionais que 

preferem utilizar roteiros com perguntas para orientar o  trabalho.   

 

2.3.3 Laudo social pericial 

 

O laudo social  é o destaque, após a perícia social, sendo utilizado  como 

uma prova  do processo. É uma  peça fundamental, na ação judicial, por isso é 

importante trazer alguns conceitos em relação ao laudo social pericial.  

Os laudos sociais são mais utilizados pelos profissionais que trabalham 

no universo sociojurídico. É um instrumental usado pelo assistente social, na 

qualidade de perito/a social, como resultado do seu estudo social, ou seja, o 

laudo é utilizado, no meio judiciário, como elemento de “prova”; uma peça 

processual com a finalidade de subsidiar a decisão judicial. Seguem, no Quadro 

5, alguns destaques dos autores no laudo social pericial utilizado na perícia. 
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Quadro 5 – Conceitos  e elementos do laudo social  

 

Autor e Ano Laudo Social  
 

Elementos 

Fávero 
 (2014, p. 57) 

É utilizado no meio do Judiciário 
como mais um elemento de 
prova, com a finalidade de dar 
suporte à decisão judicial 

É um elemento de prova com a 
finalidade de dar suporte à decisão 
judicial, refere-se ao conteúdo, que 
contribui para a formação do juízo 
de valor e também fornece 
elementos próprios do saber do 
Serviço Social que contribuem para 
a sentença  
 

Pizzol  
(2005, p. 35) 

Deve, o assistente social 
manifestar-se através do laudo 
social, instrumento próprio para 
demonstração do trabalho da 
perícia  

Seu trabalho vai aparecer nas 
informações escritas no laudo  
 

Mioto  
(2001, p.156) 

O laudo social é um documento 
resultante do processo da perícia 
social 
Apresentação da perícia social 
aos juízes se faz mediante o 
denominado laudo social   

Prova pericial destaca que o laudo 
social serve como peça processual 
que vai compor o processo. Nele, o 
perito/a, ou uma equipe de 
peritos/a, registra os aspectos mais 
pertinentes ao estudo e o parecer 
emitido  

         Fonte: Elaborado pela autora com base em Fávero, Mioto e Pizzol (acesso em: 24 fev. 2021). 

 

Nesse sentido, a perícia social é realizada por meio do estudo social, 

cujo resultado será exposto na elaboração de um laudo social e a emissão de 

um parecer técnico, conforme está previsto na Nota Técnica Cfess de 2020 que 

retrata a realização de perícias de forma eletrônica66, no que se refere à emissão 

de laudo ou parecer social.  

Numa realização de perícia social, o/a assistente social define uma 
metodologia de trabalho, com o objetivo de emitir sua opinião técnica 
no formato de um laudo, relatório ou parecer social. Para tanto, o/a 

                                                 

66 Coronavírus: Cfess divulga nota sobre a realização de perícias por meio eletrônico, Documento 
é relativo à Resolução CNJ n. 317/2020. Nota da Comissão de Orientação e Fiscalização 
Profissional do Cfess (Cofi/Cfess) em relação à Resolução CNJ 317, de 30 de abril de 2020, 
sobre a realização, durante a pandemia do novo Coronavírus, de perícia socioeconômica por 
meio eletrônico em processos judiciais cujo assunto são benefícios previdenciários e/ou 
assistenciais. (Disponível em: http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1702. Acesso em: 9 
jan. 2021). 

 

 

 

 

http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1702


 

96 

 

profissional faz uso de análise de material bibliográfico e/ou 
documental, visitas domiciliares/institucionais, observação e 
entrevistas para elaboração de estudo social e pesquisas sobre a rede 
de atendimento/proteção socioassistencial. (NOTA TÉCNICA, CFESS, 
2020.  

   

                 Considerações sobre o laudo escrito: O laudo deve ser claro, com 

conteúdo para uma boa compreensão. Para Pizzol (2005, p. 38), “deve 

desenvolver-se sempre de forma clara e coordenada, para que a autoridade 

solicitante não encontre dificuldade em compreender o conteúdo do laudo”. 

Destaca também que “a forma de redigir o documento deve ser peculiar de cada 

profissional, pode ser por meio da redação, com a sucessão de parágrafos, ou 

em formas de itens para melhor visualização e compreensão”.  O autor retrata 

ainda a especificidade técnica de cada profissional na elaboração do laudo e a 

utilização da linguagem adequada, conforme o destaque: 

 Deve ter em mente que cada perito, em sua especialidade, possui um 
sistema de trabalho próprio o instrumental, a forma de apuração, as 
técnicas aplicadas, a linguagem adequada foram os meios utilizados 
para isso, cujo resultado deve transparecer no laudo que e um 
instrumento que, em forma de peça a ser juntada ao processo, 
demostrará o trabalho. (PIZZOL, 2005, p. 97). 

 

 Pizzol (2005) ainda sugere, ao perito/a social, a adoção de alguns 

procedimentos que vão contribuir para a elaboração do laudo social, como a 

coleta de dados, anotando as principais informações; com referencial teórico 

para fundamentar o laudo.  O autor ressalta algumas dicas para a elaboração do 

laudo social: colocar no laudo, informações verdadeiras, sem o senso comum, 

juízo de valor ou afirmativas que não possam ser provadas, e finaliza dizendo 

que um bom estudo social tem que observar, ter sensibilidade e linguagem clara.   

Na elaboração do laudo social, o perito/a tem a responsabilidade com seu 

parecer social, que pode mudar a vida do periciando; o laudo é um instrumento 

de poder que pode viabilizar o acesso do periciando ao seu direito à Justiça 

social.  Sobre a estrutura do laudo social, Fávero (2014, p. 57-58), quando retrata 

o laudo social, revela dicas sobre a construção, os elementos e as informações 

significativas para análise da situação; para tanto, sua estrutura é composta da 

introdução, onde são indicados a demanda judicial e os objetivos; após, a 

identificação dos sujeitos, com a relação dos indivíduos envolvidos, somada aos 

principais dados pessoais.  
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 Ele possui uma estrutura que geralmente se constitui por uma 
introdução que indica a demanda judicial e objetivos, uma identificação 
breve dos sujeitos envolvidos, a metodologia para construí-lo 
(deixando claro a especificidade da profissão e os objetivos do estudo), 
relato analítico da construção histórica da questão estudada e do 
estado social atual e conclusão ou parecer social. (FÁVERO, 2014, 
p.57-58). 

 
Segundo a autora Fávero (2003) e o Código Civil, a metodologia deve 

conter a descrição dos métodos praticados e os instrumentais, esclarecendo a 

especificidade da profissão e os objetivos do estudo utilizado na perícia. Após, 

vem o relato analítico, com a explanação histórica do periciando e o parecer final, 

que sintetiza a situação, faz a análise crítica e os apontamentos de conclusões 

ou indicações de alternativas da ótica do Serviço Social.  

 Ainda sobre a estrutura do laudo social, para Pizzol (2005, p.176), é 

sugerido o modelo laudo pericial, com informações como: número do processo, 

ação, requerente, requerido; histórico do processo; procedimentos e 

instrumentos utilizados; estudo e desenvolvimento do caso; parecer, conclusão 

e sugestão; e, para finalizar, local, data, assinatura, nome completo e registro 

profissional. No final do laudo social, é necessário incluir o parecer social, que é 

o pronunciamento por escrito de uma opinião técnica que vai subsidiar o juiz no 

processo. Para Pizzol (2005, p. 39), “o laudo social deve ser assinado pelo 

profissional que realizou o trabalho, contendo o seu número do registro junto ao 

Cress, assim como a rubrica em todas as laudas que fazem parte do 

documento”.  

Sistema eletrônico: Nos últimos anos, o Judiciário tem trabalhado com 

assinatura digital; o Sistema de Automação da Justiça (SAJ)67, com serviços on-

line, inclusive para peritos/as judiciais peticionarem os laudos periciais e outros 

processos do sistema eletrônico. 

 O portal e-SAJ é uma solução especialmente desenvolvida para a 
Internet, que facilita a troca de informações e agiliza o trâmite 
processual por meio de diversos serviços, WEB voltados para os 
advogados, cidadãos e serventuários da justiça. O diferencial dos 
serviços oferecidos pelo e-SAJ é a facilidade com que estes podem ser 
solicitados e recebidos, com economia de tempo, esforço ou custo para 
obtenção e uso da informação. (MANUAL PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO, 2018). 

                                                 
67 O portal e-SAJ é uma solução especialmente desenvolvida para a Internet, que facilita a troca 
de informações e agiliza o trâmite processual por meio de diversos serviços WEB voltados para 
os advogados, cidadãos e serventuários da Justiça. O diferencial dos serviços oferecidos pelo e-
SAJ é a facilidade com que podem ser solicitados e recebidos, com economia de tempo, esforço 
ou custo para obtenção e uso da informação. (Manual Peticionamento Eletrônico, 2018). 



 

98 

 

 

O perito/a social utiliza o sistema, ou as formas eletrônicas, podendo 

realizar e elaborar petições, chamadas de requerimento. Trata-se de 

documentos, direcionados ao juiz e elaborados com base em regulamentações 

relacionadas à perícia.  Como exemplo:  prorrogação da perícia, ou  prorrogação 

da entrega do laudo social; recusa à nomeação; solicitação de  pagamento; ou 

aumento de honorários, entre outros documentos 

Prazos de entrega: Em relação aos prazos, o laudo deve ser entregue 

de acordo com a data limite estipulada na ata da nomeação. Caso o perito/a não 

consiga entregar o laudo no prazo, pode pedir prorrogação, conforme previsto 

no CPC (2015), no Art. 476: “Se o perito, por motivo justificado, não puder 

apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz poderá conceder-lhe, por uma vez, 

prorrogação pela metade do prazo originalmente fixado”. A documentação 

técnica e a redação do laudo social e dos pareceres precisam ser elaborados 

dentro dos prazos estabelecidos, no processo, pelo juiz.  

Conforme retrata Pizzol (2005, p. 78), “o assistente social deve 

demostrar preocupação e zelo com os prazos, pois, ao contrário, em vez de 

auxiliar, o juiz estará prejudicando as partes”.  Em relação aos prazos periciais, 

é importante o assistente social contribuir para não prejudicar as partes do 

processo e o periciando. 

 

2.3.4 Quesitos do processo: Resposta conclusiva a todos os quesitos 

apresentados pelo juiz ou pelas partes 

 

Nos processos em que os peritos/as judiciais são nomeados na esfera 

administrativa, com ata de nomeação, o processo pode vir com quesitos que são 

perguntas para esclarecimentos. Segundo Pizzol (2005, p. 77), “quesitos são 

perguntas escritas e articuladas relativas aos fatos a serem periciados”. 

Em relação aos quesitos do processo na perícia social do BPC, 

geralmente, as duas partes elaboram quesitos; o advogado do requerente faz 

perguntas sobre a moradia, renda, família,  acesso a políticas públicas. Inclusive, 

são muito solicitadas, pelo INSS, nos quesitos do BPC, informações dos 

residentes do domicílio, chamadas de composição familiar qualificada, quando o 
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profissional qualifica todos os membros que moram na casa com informações 

pessoais como: nome, RG, CPF e data de nascimento. 

Nas ações judiciais do BPC, nem todos os processos têm quesitos. As 

partes podem elaborar entre 10 a 30 quesitos, que deverão ser utilizados no 

momento da perícia social.  É importante informar o periciando, no momento da 

perícia, sobre quem está solicitando a resposta desse quesito.  

O autor ressalta, ainda, que “as respostas aos quesitos não podem ser 

evasivas, a menos que alguns dados não sejam possíveis de verificação 

havendo quesitos, o perito deve se manifestar de forma clara sobre o que 

entender seu ponto central da questão” (PIZZOL, 2005, p. 38). 

O INSS tem feito quesitos com perguntas parecidas com a outra parte, 

sobre residência, socioeconômica, trabalho e o grande destaque é abordar sobre 

a CIF que vai retratar a incapacidade utilizando barreiras, no caso de aplicado 

para pessoa com deficiência que requer BPC.  

Vale ressaltar que os peritos credenciados não recebem capacitações 

sobre essa temática, que é instrumento utilizado pelos assistentes sociais do 

INSS. A presença do perito na realização do estudo social tem sido utilizada até 

mesmo pelo INSS, com as respostas dos quesitos do processo, ou seja, 

perguntas que deverão ser feitas do assistente cidadão para cidadão. 

Dessa forma, não é mera coincidência a tendência de elevação dos 
gastos com perícias judiciais justamente a partir desse exercício. O 
próprio INSS, por sua procuradoria, passou a defender ferrenhamente 
em juízo a necessidade de produção dessa prova, que até pouco 
tempo não trazia maiores impactos orçamentários diretos para a 

Justiça Federal. (NOTA TÉCNICA. 06/2018. Centro de Inteligência da 
Justiça Federal, 2018, p. 22). 
 

Conforme retrata Pizzol (2005, p. 38), “havendo quesitos, devem ser todos 

respondidos da forma mais clara possível, sem prejuízo de que o perito/a venha 

expor sobre demais questões que considerar importantes para melhor solução 

do caso”; o profissional deve atentar sobre os quesitos, para confirmar se são 

questões pertinentes  à profissão. É muito comum, nos processos judiciais, ter 

quesitos que não fazem parte das atribuições do assistente social.  

O profissional deve responder os quesitos de acordo com a sua 

competência no desenvolvimento da perícia, por isso deve está fundamentando 

no código de ética profissional nas atribuições privativas.  
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Segundo Fávero, Franco e Oliveira (2019, p.46)68, o assistente social deve 

ficar atento nas solicitações feitas pelo judiciário, através dos quesitos, sendo 

determinado que os “assistentes sociais obtenham informações sobre a 

população usuária da instituição, que atendam aos objetivos de controle social, 

fiscalização de comportamentos e “averiguação” ou “veracidade” de fatos”.  

Em verdadeira ingerência na autonomia profissional, não 
é rara a demanda, ou mesmo a determinação, para que 
assistentes sociais realizem visitas de “surpresa” a 
usuárias/os dos serviços da instituição, especialmente em 
situações de denúncia de violação de direitos contra algum 
membro da família. (FÁVERO, FRANCO E 
OLIVEIRA,2019, p.46) 
 

Na publicação do Cfess de 2019 sobre as atribuições privativas do 

assistente social, as autoras destacam as solicitações do judiciário para 

realização de visitas surpresas, ou seja, para que o perito/a social não faça o 

agendamento da perícia, por isso, os quesitos do processo devem ser analisados 

de forma crítica, o instrumental técnico operativo é privativo do profissional 

assistente social e não da instituição ou das partes do processo.  

 

 

2.4 Perito/a Social Facultativo  

 

   O perito/a social facultativo é aquele profissional cadastrado no banco 

de peritos/as, designado somente quando for necessário o parecer de um 

especialista no processo judicial. Vale ressaltar que, se tratando do assistente 

social, esse profissional é de suma importância para viabilizar o estudo social 

realizado com o requerente no processo judicial, subsidiando o juízo na sua 

decisão. Conforme já mencionado, há peritos/as oficiais que são concursados 

no Judiciário e os peritos/as facultativos, que são os assistentes sociais 

credenciados pelas Justiças estadual  e federal, são prestadores de serviço, que  

                                                 
68   Fávero, Franco e Oliveira em 2019 introduziram considerações na publicação do CFESS 
sobre Atribuições Privativas do/a Assistente Social em Questão. Brasília: CFESS, 

2019.Ocuparam -se do “ discernimento do objeto e da finalidade profissional como baliza ética 
no uso dos instrumentos técnico-operativos”.  
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se candidatam por meio de um cadastro no banco de peritos/a, conforme editais 

do Judiciário publicados em cada estado.  

Está previsto, no CPC que qualquer profissional, com conhecimentos 

técnicos específicos de uma matéria, pode ser um perito/a, e que os profissionais 

devem estar devidamente inscritos no órgão de classe competente. Para 

Raichelis (2017, p. 30), em relação aos profissionais do serviço social, a maioria 

atuam em instituições públicas e privadas. 

 
Embora o serviço social tenha sido regulamentado como profissão 
liberal no Brasil, o/a assistente social exerce seu trabalho 
majoritariamente como assalariados em instituições públicas ou 
privadas que operalizam politicas e serviços sociais.  

 

O trabalho autônomo  no serviço social ainda é pouco tratado na profissão, 

por isso a importância de discutir sobre perito/a facultativo na Justiça Federal e 

nos  processos do BPC.  

O perito/a judicial é uma pessoa física; um profissional liberal, que deve 

declarar rendimentos, como o imposto de renda.  Esse trabalhador não tem 

nenhuma segurança trabalhista, somente está segurado pelo INSS, com 

desconto realizado por perícia realizada.  

Quando tratamos da temática do perito/a, é preciso citar o trabalho 

autônomo que, de certa forma, vai trazer perda de direitos em relação aos 

vínculos trabalhistas, como ressalta Raichelis (2017, p. 62). 

a flexibilização dos mercados, das relações de trabalho e dos direitos 
são a expressão emblemática  da ampla e profunda transformação 
estrutural do trabalho assalariado, com impactos na materialidade e na 
subjetividade da classe trabalhadora, que experimenta a perda de 
direitos e insegurança do presente e futuro.  

 
 Na atualidade, a possibilidade de atuar com perito/a tem surgido como 

nova área para o assistente social e uma oportunidade para inúmeros 

profissionais que estão desempregados. Segundo Fávero (2014, p.19), os 

assistentes sociais devem questionar sobre o trabalho de peritos/as, visto a 

questão da falta de vínculos e a terceirização.  

Os profissionais da área do serviço social devem questionar se o 
trabalho apenas como peritos não leva o risco maior e mais fácil 
fragmentação das suas ações terceirização e consequente a 
precarização desses serviços, enquanto parte do projeto neoliberal de 
um estado mínimo.  

 



 

102 

 

Sabemos da importância da abertura de concursos públicos para 

assistentes sociais, no Judiciário. O  perito/a é um profissional liberal; não tem 

vínculo trabalhista com o Judiciário; é prestador de serviço; ganha por perícia 

realizada;  pode atuar como perito/a funcionário público (menos se for do 

Judiciário); profissional de empresa privada; profissional liberal; pequeno 

empresário; professor; aposentado; ou recém-formado. 

              Em 2015, como apontado pelo Ipea, as contratações emergenciais do 

Tribunal de Justiça e a contratação de prestadores de serviço eram feitas com  

pagamento por hora técnica.  

Essas demandas têm acarretado uma variedade de vínculos funcionais 
entre os profissionais, além de contratações emergenciais nos 
Tribunais de Justiça de profissionais na condição de pessoa jurídica, 
bem como a contratação de profissionais como prestadores de 
serviços (uma espécie de terceirização) mediante pagamento de 
valores de hora-técnica, aquém da Tabela Referencial de Honorários 
do Serviço Social. Além disso, diante da diversidade e complexidade 
das solicitações, há uma exigência de domínio de conhecimentos 
específicos acerca das situações que não necessariamente aquele 
profissional detém. (IPEA 58, 2015, p. 66). 

A Nota Técnica n. 03/2016 também aponta ampliação da estrutura 

judiciária, no quadro de funcionários, e também observa o crescente número de 

peritos credenciados em todo o Brasil. De certa forma, a expansão dos juizados 

e profissionais como pareceristas contribui para que o cidadão tenha o seu direito 

garantido, visto que inúmeros processos judiciais exigem o parecer de um 

especialista.        

Nos últimos anos foi crescente a interiorização da Justiça, a ampliação 
do seu quadro de pessoal, a criação de novas varas e dos juizados 
especiais. Fatores que contribuíram para que questões de cunho 
social, como o direito a prestações sociais devidas pelo Estado, fossem 
amplamente levadas ao Poder Judiciário. (NOTA TÉCNICA 
DBA/SNAS/MDS 03/2016, p. 39). 

 
Em alguns estados, o trabalho tem sido terceirizado para o perito/a 

judicial, no âmbito estadual, conforme aponta Rodrigues (2019), palestrante em 

evento do Cress. No encontro sociojurídico, constatou que a maioria dos 

presentes defendia a abertura de concurso público para assistentes sociais. 

Ele aponta que a atuação nesse segmento demanda a observância de 
questões éticas relevantes na atividade, como a vedação de atitudes 
policialescas no trabalho com cada usuária/o, e a análise das 
condições de trabalho a que as/os assistentes sociais estão 
submetidos/os atualmente. “Nos debates realizados na oficina e 
durante o seminário, ficou nítida a posição majoritária pela defesa do 
concurso público em detrimento da nomeação para cada trabalho sem 
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que haja garantia de direitos trabalhistas para além do pagamento 
por cada laudo”, destaca. (RODRIGUES, 2019, CRESS–SP, grifos 
da autora). 

 

Conforme apontado por Rodrigues (2020), os direitos trabalhistas 

precisam ser garantidos, além de laudos que são pagos após a realização de 

perícia. 

 No entanto, a questão que muitos desconhecem, refere-se ao fato de ser 

vedado ao funcionário público do Judiciário, atuar como perito/a na Justiça 

Federal, ou seja, ao funcionário público, no âmbito do Poder Judiciário, não pode 

atuar como perito/a judicial.  

A Resolução n. 305, de 7 de outubro de 2014, no Art. 15, traz: “O cadastro 

de advogados voluntários, advogados dativos, curadores, peritos, tradutores e 

intérpretes atenderá ao disposto neste capítulo e às regras regulamentares do 

Sistema AJG/JF”69. No próprio site AJG, no endereço 

https://ajg.cjf.jus.br/ajg2/internet/loginInternet.jsf, no cadastro do novo 

profissional, em um termo de compromisso consta a informação de impedimento 

do profissional. 

 Em 2014, a Resolução vedava pessoa jurídica:“2o – São vedados o 

cadastro e a nomeação de pessoa jurídica para prestação de assistência 

judiciária gratuita”, ou seja, a nomeação para atuar pela Justiça Federal tem que 

ser pessoa física.   

 No entanto, em 2019, foi alterado,  autorizando o credenciamento de 

pessoas jurídicas para a prestação de serviços.  Conforme “Art. 15, § 2o é 

permitido o cadastro e a nomeação de pessoa jurídica de direito público para a 

prestação de serviço pericial, no âmbito da assistência judiciária gratuita”.  

           Na Resolução n. 233, de 13 de julho de 2016, o conselho Nacional de 

Justiça retrata sobre nomeação, cadastro e os honorários do perito/a70: “Art. 14. 

                                                 
69 A Resolução n. 305, de 7 de outubro de 2014, Poder Judiciário Superior. Tribunal de Justiça. 

Conselho da Justiça Federal. Dispõe sobre o cadastro e a nomeação de profissionais e o 
pagamento de honorários a advogados dativos, curadores, peritos, tradutores e intérpretes, em 
casos de assistência judiciária gratuita, no âmbito da justiça federal e da jurisdição federal 
delegada e dá outras providências. 

70  Resolução n. 233, de 13 de julho de 2016. Dispõe sobre a criação de cadastro de profissionais 

e órgãos técnicos ou científicos no âmbito da Justiça de primeiro e segundo graus. Cadastro; 
Honorários de peritos; Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC); 
Perito; Perícia.   
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Ao detentor de cargo público no âmbito do Poder Judiciário é vedado o exercício 

do encargo de perito, exceto nas hipóteses do art. 95, § 3o, I, do Código de 

Processo Civil”. 

 Essa Resolução, no Art. 14, vai abordar que funcionários concursados do 

Judiciário não poderão atuar como perito/a, ou seja, profissionais do Tribunal de 

Justiça, INSS  e outros. Esses profissionais, estamos retratando como peritos/as 

oficiais. Por esse motivo, a Justiça Federal trabalha somente com peritos/as 

facultativos prestadores de serviço.  

Esse tema precisa ser discutido pela categoria, pois são profissionais que 

atuam com o BPC Idosos e pessoas com deficiência e estão a tempos 

aguardando o processo judicial para ter acesso ao seu direito.  

 

2.4.1 A formalização do perito/a social facultativo 

 

 Em relação à formalização do perito/a facultativo, trata-se de 

credenciamento feito através de um banco de peritos/as. O profissional 

assistente social interessado em atuar como perito/a judicial deve efetuar o 

cadastro em dois sistemas, da Justiça Estadual e da Federal.  

No estadual, seria o Tribunal de Justiça (TJ), com demandas da Vara da 

Família, por exemplo, de guarda, tutela, curatela e outros e, no âmbito federal, 

seria na justiça federal, com os casos do BPC e outros benefícios 

previdenciários. 

 No Quadro 6 estão destacados os principais documentos, lei, resoluções 

e provimentos sobre atuação do perito/a judicial facultativo na Justiça Federal. 

Tais documentos, relacionados à perícia judicial, no que se refere a 

cadastramento, honorários e procedimentos, estão publicados no site da Justiça 

Federal como assistência judiciária gratuita.   

 

Quadro 6 – Documentos publicados e legislações da Justiça Federal sobre 

assuntos relacionados à perícia judicial 

 
Justiça Federal 
 

Documentos Publicados 

Resolução n. 541, de 18 de janeiro de 
2007 

Dispõe sobre os procedimentos relativos aos pagamentos de 
honorários de advogados dativos e de peritos, em casos de 
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assistência judiciária gratuita, no âmbito da jurisdição delegada, e 
dá outras providências 

Resolução n. 558, de 22 de maio de 
2007 

Dispõe sobre o pagamento de honorários de advogados dativos, 
curadores, peritos, tradutores e intérpretes, em casos de 
assistência judiciária gratuita, e disciplina os procedimentos 
relativos ao cadastramento de advogados voluntários e dativos no 
âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dos 
Juizados Especiais Federais 

Resolução n. CF-RES-2012/00201 de 
28 de agosto de 2012 

Dispõe sobre o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária 
Gratuita da Justiça Federal e dá outras providências 

Portaria MF n. 8, de 13 de janeiro de 
2017 – DOU de 16/01/2017 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes 
do Regulamento da Previdência Social (RPS) 

Resolução n. 305, de 7 de outubro de 
2014 

Dispõe sobre o cadastro e a nomeação de profissionais e o 
pagamento de honorários a advogados dativos, curadores, peritos, 
tradutores e intérpretes, em casos de assistência judiciária gratuita, 
no âmbito da Justiça Federal e da jurisdição federal delegada e dá 
outras providências 

Lei n. 13.876/2019 Dispõe sobre honorários periciais em ações em que o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) figure como parte e altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei n. 5.010, de 30 de maio 
de 1966, e a Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991 

Provimento n. 4, de 22 de agosto de 
2018 

Dispõe sobre o arbitramento de honorários periciais nas situações 
excepcionais de que trata o Parágrafo único do Art. 28 da 
Resolução CJF-RES-2014/00305 

Fonte: Justiça Federal, Assistência jurídica gratuita. (Disponível em: https://ajg.cjf.jus.br/. Acesso em: 

26 fev. 2021). 

 

As regulamentações citadas são utilizadas para parâmetros da atuação 

do perito/a na Justiça Federal, relativas à documentação exigida nos editais de 

credenciamento do Judiciário. Conforme o Art. 4o da Resolução CNJ n. 

233/2016, “O profissional ou órgão interessado em prestar serviços nos 

processos deve apresentar a documentação indicada no edital”. O perito/a 

judicial pode atuar nas Varas da Justiça federal, estadual e na Justiça do 

Trabalho. Realizado o cadastro, o profissional deve comparecer com a 

documentação necessária para validar os dados informados. 

 A Resolução CNJ n. 233/2016, enfatiza “a importância de regulamentar 

o procedimento de  criação e manutenção do cadastro de peritos/as no âmbito 

da justiça de primeiro e segundo graus”. Essa recomendação é usada pelos 

estados para embasar a criação de banco de peritos/as. Na mesma resolução, 

está prevista a “implementação de sistema pelos tribunais visando agilidade 

operacional, a padronização de informações pertinentes às atividades de 

contratação de profissionais e de órgãos prestadores de serviços técnicos/ 

periciais”.  

https://ajg.cjf.jus.br/
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No entanto, em levantamento feito nos sites da justiça de todo o Brasil, é 

possível verificar que cada estado utiliza um termo diferente  para o cadastro 

eletrônico: Cadastro de Auxiliares da Justiça (Caju); cadastro de peritos e 

leiloeiros; Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos 

(CPTEC); entre outros.   

 No que se refere à Justiça Federal, o cadastro é único. Em um  sistema, 

constam todos os estados; por esse motivo,  os 26 estados e o Distrito Federal 

tem cadastro eletrônico, o sistema eletrônico de assistência judiciaria gratuita, 

conhecido popularmente como AJG.  No capítulo II do sistema eletrônico de 

assistência judiciária gratuita da jurisdição federal, prevê-se o cadastro de 

peritos, tradutores, intérpretes  nos serviços da assistência gratuita. 

 Esse sistema é usado para cadastramento de peritos/as e recebimento 

de honorários.  

 
Art. 11 – Fica instituído o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária 
Gratuita da Jurisdição Federal – AJG/JF, destinado ao gerenciamento 
da escolha e à nomeação de profissionais prestadores de serviços de 
assistência judiciária gratuita, bem como dos respectivos pagamentos. 
(RESOLUÇÃO n. 305, de 7 de outubro de 2014). 

 

              Os peritos/as sociais credenciados para atuar com o BPC são 

facultativos, nomeados somente quando é necessário. O Sistema Eletrônico do 

AJG permite o credenciamento de peritos/as judiciais, em processos como do 

BPC, para que seja realizado um estudo social. No Quadro 7, segue 

levantamento das Justiças Estadual e Federal sobre o cadastro eletrônico, ou 

seja, o banco de peritos/as.  

Quadro 7  – Cadastro eletrônico de peritos/as  em Serviço Social  nos Tribunais  de 

Justiça estadual e Justiça federal no Brasil 

Estado  Cadastro Eletrônico TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA 

Amazonas  Tem cadastro eletrônico  

Acre  Não tem cadastro eletrônico estadual 

Amapá Não tem eletrônico estadual 

Pará Tem cadastro eletrônico 

Rondônia Tem cadastro eletrônico 

Roraima Não tem eletrônico estadual 

Tocantins Tem cadastro eletrônico 

REGIÃO NORDESTE 

Alagoas  Tem cadastro eletrônico 
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Bahia Tem cadastro eletrônico 

Ceará Tem cadastro eletrônico 

Maranhão Tem cadastro eletrônico 

Paraíba Tem cadastro eletrônico 

Pernambuco Não tem eletrônico estadual 

Piauí Tem cadastro eletrônico 

Rio Grande do Norte Tem cadastro eletrônico 

Sergipe não consta Serviço Social 

Goiás   Tem cadastro eletrônico 

Mato Grosso Tem cadastro eletrônico 

Mato Grosso do Sul Não tem eletrônico estadual 

Distrito Federal (DF) Tem cadastro eletrônico 

                                                  REGIÃO SUDESTE 

Espírito Santo  Não tem eletrônico estadual 

Minas Gerais Tem cadastro eletrônico 

São Paulo Tem cadastro eletrônico 

Rio de Janeiro Tem cadastro eletrônico 

                                                REGIÃO SUL 

Paraná  Tem cadastro eletrônico 

Rio Grande do Sul Tem cadastro eletrônico 

Santa Catarina Tem cadastro eletrônico 

Fonte: Tribunal de Justiça e Justiça federal. Acesso entre maio de 2020 e fevereiro de 

2021.   

   Levantamento procedido em sites do Judiciário brasileiro sobre  

endereço eletrônico para cadastro de peritos/a judiciais  nos Estados. No caso 

do Tribunal de Justiça, na Vara da família, dos 26 estados e o Distrito Federal, 

seis não têm o cadastro eletrônico e um (Sergipe)  o tem, mas sem a 

especialidade de Serviço Social. Na Região Norte, são oito estados, e três deles  

não possuem  cadastro eletrônico (Acre, Amapá, Roraima). Nas demais regiões, 

destacam-se os estados de Pernambuco, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul. 

Na mesma fonte,  consta cadastro no âmbito federal em 26 estados e no 

Distrito Federal, com  acesso eletrônico. O site é chamado de Justiça Gratuita, e 

permite  selecionar o estado de preferência para cadastro de perito/a.  

 O levantamento sobre o cadastro eletrônico localizou  outras informações 

ali incorporadas. Por exemplo,  para atuar como perito/a social,  o assistente 

social tem que possuir conhecimentos técnicos; formação no ensino superior; 

estar inscrito e habilitado no Cfess. No entanto, no estudo, verifica-se  que,  

mesmo com as orientações do Código Civil e CNJ, os estados podem inserir 

outros critérios complementares, no edital de credenciamento dos auxiliares de 

Justiça.  
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O Quadro 7  ainda registra,  por Estado agregado, por região do país, as 

exigências complementares para cadastro ou seleção do perito/a social. 

Experiência como assistente técnico; capacitação no âmbito sociojurídico; e 

conhecimento da publicação Estudo social em perícias, laudos e pareceres 

técnicos.  

 O estado do Amazonas é o único que exige, para o cadastro eletrônico, 

o currículo lattes e inserção na rede social LinkedIn, que é uma rede 

profissional.71 

O juízo da Vara  pode solicitar documentos não mencionados no edital. O 

Rio de Janeiro é o único estado que exige curso de perícia judicial com carga 

horária mínima de 21 horas. 

Nos estados do Maranhão e Rondônia, estão previstas as mesmas 

exigências, como proposta de trabalho com as ações relativas ao assistente 

social; comprovação de trabalho com famílias; experiência como assistente 

técnico; capacitação no âmbito sociojurídico; e conhecimento da publicação 

Estudo social em perícias, laudos e pareceres técnicos publicação do Cfess.  

                Dentro dos critérios e exigências para trabalhar como perito/a judicial, é 

necessário ter curso superior; no caso, o profissional de Serviço Social tem que 

possuir diploma e estar filiado ao Cress. A Justiça Federal exige somente 

graduação completa e registro no Cress. No entanto, coloca algumas restrições 

para o cadastramento.  

Conforme está previsto no Art. 14 da Resolução CNJ n. 233/2016, é 

vedada a atuação dos funcionários dos âmbitos do Poder Judiciário, das Justiças 

Federal ou Estadual, ou seja, muitos profissionais desconhecem que, na 

legislação, os profissionais dos Tribunais de Justiça, Defensoria Pública e outros 

não podem prestar serviços como peritos/a credenciados pela Justiça Federal. 

Visto que os processos da Justiça Federal, muitas vezes, têm como parte as 

instituições públicas no âmbito judiciário, é necessário que o perito mantenha 

imparcialidade diante da demanda. 

                                                 
71  O LinkedIn é a mais famosa e maior rede social profissional, focada em gerar conexões e 
relacionamentos. Nela, os profissionais podem criar seus currículos; buscar empregos; e fazer 
contato com pessoas do mundo inteiro. Já, as empresas, conseguem buscar candidatos ideais 
para suas vagas e perfis de clientes em potencial. (Disponível em: 
https://resultadosdigitais.com.br/blog/o-que-e-linkedin/. Acesso em: 25 fev. 2021). 

 
 

https://resultadosdigitais.com.br/blog/o-que-e-linkedin/
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O CNJ tem diversas publicações que respaldam todo o processo, e o 

candidato, obrigatoriamente, deve se cadastrar no site do Judiciário. Segundo o 

CNJ (2016, p. 1) “o cadastramento é de responsabilidade de cada profissional 

ou órgão interessado e será realizado pelo sistema disponível no site de cada 

tribunal”.   

A documentação exigida para o credenciamento deve ser anexada ao 

sistema pelo interessado, geralmente em Portable Document Format (PDF), e  

validado por um funcionário do Judiciário, por telefone ou contato presencial.   

Dentre os critérios, constam os principais documentos utilizados para 

credenciamento do perito/a, visto que os estados podem acrescentar outros 

comprovantes, com muita variedade de uma região para outra.  Os documentos 

exigidos para cadastro são a  identidade oficial; o Cadastro de Pessoa Física 

(CPF); o comprovante de inscrição no Programa de Integração Social (PIS),ou 

Número de Inscrição do Trabalhador (NIT); Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS) e certidão de regularidade profissional expedida pelo respectivo 

conselho de classe e diploma.  

 Nomeação do perito social facultativo 

    Após o cadastramento no banco de peritos/a, a seleção do perito/a 

judicial é feita por sorteio eletrônico, ou escolha do juiz, no qual o Judiciário tem 

acesso aos diversos profissionais cadastrados nesse sistema. Diante dessa 

divisão administrativa, os estados organizaram-se para ter profissionais 

especialistas. No caso, a Justiça Federal criou um banco de peritos/as para 

atender à demanda dos processos, inclusive o benefício assistencial, para o qual 

são nomeados assistentes sociais que realizam a avaliação social de BPC Idoso 

e pessoa com deficiência.  

 Para  nomear o perito/a judicial, conforme orientações do CNJ, os 

tribunais devem realizar a consulta ao banco de peritos/a, e a escolha é feita por 

sorteio eletrônico ou escolha direta. Conforme Barroco (2012, p. 215), o 

profissional só pode aceitar a perícia na sua competência profissional, conforme 

previsto no Art. 16 do Código de Ética Profissional. 

Aceitar nomeação como perito e/ou atuar em perícia quando a situação 
não se caracterizar como área de sua competência ou de sua 
atribuição profissional, ou quando infringir os dispositivos legais 
relacionados a impedimentos ou suspeição. (BARROCO, 2012, p.215). 
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O assistente social, quando nomeado pelo juiz, é chamado para aplicar a 

lei, realizando um estudo social. Segundo Pizzol (2005, p. 74), “a legislação 

prevê que o juiz poderá nomear pessoa com reconhecimentos conhecimento na 

área, a fim de auxilia-lo no deslinde da questão”. 

Conforme previsto no Art. 465 do Código Civil (2015):  “O juiz nomeará 

perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a 

entrega do laudo”. A nomeação desse profissional é feita  e registrada na  ata do 

processo, com prazo de entrega do laudo judicial. Após a nomeação no 

processo, o perito judicial é comunicado por e-mail, telefone ou carta.  

 Segundo o Art. 474 do CPC (2015), o perito/a judicial deve se manifestar 

com  prazo comum de cinco dias: “As partes terão ciência da data e do local 

designado pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova”. 

O habilitado deve responder à nomeação com a data e o  horário da realização 

da perícia social e, em alguns casos, com a proposta de honorários.   

O Art. 157 do CPC (2015) orienta: “O perito tem o dever de cumprir o ofício 

no prazo que lhe designar o juiz, empregando toda sua diligência, podendo 

escusar-se do encargo alegando motivo legítimo”. Segundo Pizzol (2005, p. 85), 

“o profissional de qualquer área não é obrigado a realizar perícia judicial, desde 

que tenha motivo legitimo para sua escusa”. Ou seja, o perito/a nomeado pode 

recusar a perícia por motivo justificado, direcionando petição para o juiz no prazo 

de 15 dias.   

Após realizado o processo pericial, o perito/a deve encaminhar laudo ao 

juiz do qual partiu a nomeação para realizar o trabalho. Normalmente, o que se 

encontra na jurisdição onde os fatos devem ser apurados. 

 

 Demandas judiciais: Perícia social  não remunerada: Solicitações do 

Judiciário para os assistentes Sociais 

Faz-se necessário discutir as solicitações do Judiciário para os 

assistentes sociais que não fazem parte do Judiciário no quadro efetivo ou 

prestador de serviço. Os profissionais têm recebido solicitação de estudos 

sociais, estudo socioeconômico e realização de pareceres; nesse sentido, é 

importante esclarecer se profissionais  assistentes sociais devem realizar essas 

perícias de forma não remunerada.  
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 Para falar sobre esse tema,  é importante trazer  o ofício do Cfess (2014) 

encaminhado para o CNJ, apontando a situação de  profissionais que, quando 

solicitados de forma não remunerada, ficam sobrecarregados, e o trabalho é feito 

parcialmente, violando, dessa forma, o direito do usuário. “Vale ressaltar que os 

prejuízos aos/às usuários/as se caracterizam como violação de direitos na 

medida em que são prejudicados/as, tanto aqueles/as que devem ser 

atendidos/as”. 

Portanto, os/as profissionais quando requisitados/as pelo judiciário, 
para auxiliá-lo, certamente, terão uma sobrecarga de trabalho não 
remunerada, haja vista que não estarão dispensados/as do exercício 
regular das atividades profissionais para as quais foram 
contratados/as, ou as farão parcialmente, com menos agilidade, de 
forma limitada, acarretando, consequentemente, prejuízos e violação 
de direitos dos/as usuários/as dos serviços. (CFESS, oficio 41, 2014, 
p.3). 

 

A política de assistência social recebe muitas solicitações, conforme Ipea 

(2015, p. 64) que, além de sobrecarregar a demanda institucional, tem carência 

de transporte, visto que, para realizar a perícia, é necessário o deslocamento, 

principalmente quando os estudos são solicitados no domicílio do cidadão.  

Esses encaminhamentos têm implicado uma sobrecarga de trabalho 
dos profissionais do Suas, uma vez que eles não dispõem de tempo e 
condições de trabalho para executar todas as demandas. As condições 
que dizem respeito ao espaço físico (limitado, por vezes, sem 
assegurar sigilo profissional), à quantidade de profissionais muito 
aquém da demanda institucional (por vezes, há na instituição apenas 
um assistente social), à carência/dificuldade/inexistência de transporte 
da instituição (nos casos em que há necessidade de deslocamento 
do/a profissional para realizar visitas domiciliares, hospitalares, 
contatos com terceiros, por exemplo) são elementos que dificultam a 
realização do trabalho. (IPEA 58, 2015, p. 64). 

No entanto, ainda é muito utilizada pelo juiz a solicitação de perícias para 

os serviços públicos, como as unidades do Cras e Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (Creas) para a realização do estudo social 

ou econômico do BPC, e essa atividade é desenvolvida gratuitamente, como 

perícia. Os juizados têm banco de peritos sociais que são credenciados para 

realizar o estudo social e, assim, obter o laudo social que será utilizado como 

peça processual. 
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O Ofício Cfess n. 041, de 22 de janeiro de 201472, para o CNJ, solicita 

providências para a solicitação encaminhada do Poder Judiciário para 

instituições que não estão vinculadas, para que realizem estudos sociais 

destinados a subsidiar ações judiciais, ou seja, o trabalho de um perito social.  

A partir do levantamento apontado nesse ofício, o Cfess, em 2014, 

identificou que muitos juízes requisitam assistentes que são dos municípios para 

realizar a perícia, por falta de profissionais para atender à demanda da Vara da 

Família e do BPC.   

Há uma grande demanda por parte de juízes que requisitam 
assistentes sociais dos municípios para elaboração de laudos, 
pareceres sociais por falta do/a profissional nos Tribunais de 
Justiça/TJ’s, situação bastante preocupante haja vista que os/as 
profissionais requisitados/as, na sua grande maioria, não dispõem de 
tempo e condições de trabalho adequadas que permitam a realização 
das tarefas solicitadas pelos magistrados, em face ao acúmulo com as 
atividades que desempenham nas instituições onde mantêm seus 

vínculos funcionais. (CFESS, Ofício 41, 2014, p.2). 
 

          Outra situação apontada é de profissionais cedidos do município para o 

Judiciário, no conhecido empréstimo do funcionário, que vai para o Judiciário 

ganhando o mesmo salário.  

 
Situações onde coexiste o/a assistente social concursado/a nos TJs, 
mas também outros/as cedidos/as por órgãos públicos e, ainda, 
outros/as contratados/as via “terceirização”, denotando uma variedade 
de vínculos funcionais entre profissionais, desempenhando as mesmas 
atividades profissionais, muitos dos quais configurando contratações 
temporárias e precárias.  (CFESS, oficio 41, 2014, p.2). 

 
 

 O documento do Cfess n. 041/2014 também aponta regiões que não têm 

quadro de profissionais concursados no Judiciário, e ainda a falta de concurso 

público.   É comum a “Contratação emergencial de profissionais na condição de 

pessoa jurídica, sendo que o TJ não possui o cargo no seu quadro funcional”73. 

O documento traz um tema ainda polêmico, na profissão, sobre contratação de 

                                                 
72  Cfess. Oficio n. 041/2014, de 22 de janeiro de 2014. Apresenta pedido de providências com 

fundamento no artigo 43 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, expondo, para 
tanto, as considerações a seguir acerca das recorrentes solicitações encaminhadas pelo Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defensorias Públicas aos/às assistentes sociais não 
vinculados/as a essas instituições, para elaboração de estudos sociais, laudos ou pareceres que 
venham a subsidiar decisões dos magistrados 
73  Cfess. Oficio n. 041/2014, de 22 de janeiro de 2014, Estados onde não existe o/a profissional 
no quadro funcional do TJ, sendo todos/as cedidos/as por outros órgãos públicos, o que revela 
total instabilidade funcional e compromete a continuidade das atividades profissionais, tendo em 
vista que esses/essas profissionais podem, a qualquer momento, retornar aos seus órgãos de 
origem; constataram-se ainda concursos já realizados. 
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prestadores de serviço para emissão de laudos para magistrados, chamado por 

muitos de terceirização; para outros é uma oportunidade de trabalho. Esse 

trabalho é pago por tabela de honorários, ou seja, por perícia realizada.  

 
Estado em que o cargo foi excluído do plano de carreira e mediante a 
necessidade de elaboração e emissão de laudos sociais para 
assessorar os magistrados, o TJ os/as contrata como prestadores/as 
de serviços, o que configura “terceirização”, além de estabelecer um 
valor de hora-técnica muito aquém da Tabela Referencial de 
Honorários do Serviço Social, instituída pelas Resoluções Cfess 
418/2001 e 467/2005, em vigor. (CFESS, Ofício 41, 2014, p. 2). 
 

Nas solicitações do Judiciário para estudo social, conforme apontado na 

nota do Cfess, esses documentos vêm com prazos, intimações e de forma 

autoritária de atribuições que não fazem parte das tarefas dos profissionais que 

fazem parte do quadro do Judiciário, conforme consta em ofício do Cfess.  

 
Acrescenta-se ainda que, em algumas ocasiões, tais solicitações são 
encaminhadas como intimações, de forma autoritária, sem mediação 
ao diálogo, estabelecendo prazos exíguos (considerando-se que a/o 
profissional atua em outro órgão), havendo, inclusive, ameaças de voz 

de prisão, em casos de descumprimento. (CFESS, oficio 41, 2014, p. 
4). 
 
 

No Quadro 8 seguem as solicitações do Judiciário para os assistentes 

sociais que não fazem parte do quadro de funcionários.  

Destaca-se como uma das demandas solicitadas, o BPC, para realização 

do estudo socioeconômico ou social. 

 

Quadro 8 – Solicitações do judiciário e outros, com base em levantamentos 

realizados pelos Cress, em diversos municípios onde atuam os/as assistentes sociais 

 

Solicitante Órgãos/ Instituições 
para as quais as 
solicitações são 
encaminhadas 

Tipos de 
Solicitações 

Finalidade das 
Solicitações 

Tribunal de 
Justiça 
Vara da Infância e 
Adolescência 
 

Diversos órgãos ou 
instituições municipais 

Avaliação social  Acesso ao Benefício de 
Prestação Continuada 
(BPC) 

Defensoria 
Pública  
 

Centros de Atenção 
Psicossocial (Caps) 

Estudo social  Acompanhamento de 
colocação de crianças e 
adolescentes em famílias 
substitutas 
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Fonte:  Ofício Cfess n., 041/2014. Acesso em: 17 fev. 2021. 

 

O profissional pode utilizar a legislação, inclusive o CPC, 2015, que nos 

Arts. 156 a 158 refere a nomeação do perito/a com essas informações, pode 

elaborar um documento para responder ao Judiciário, ressaltando que não faz 

parte do seu trabalho.   

Conselho Tutelar 
 

Centros de Referência 
de Assistência Social 
(Cras) 

Estudo 
socioeconômico 

Regulamentação de visitas 
em processos de 
separação conjugal litigiosa 

Delegacia de 
Polícia 
 

Centros de Referência 
Especializada de 
Assistência Social 
(Creas) 

Laudo social Processos de adoção. 
Processos de interdição  
 

Ministério Público 
Promotoria de 
Justiça 

Núcleos de saúde da 
Família (Nasf) 

Parecer social Processo de tutela e 
curatela de idosos e 
pessoas com deficiência  
 

Ministério Público 
Promotoria de 
Justiça 
Especializada 
 

Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) 

Relatório social Necessidade de 
internações. Necessidades 
de idosos 
institucionalizados 

Sistema 
Penitenciário 
 

  Guarda de crianças/ 
adolescentes.  
Internações psiquiátricas 
compulsórias 

Vara de Família e 
Sucessões 
 

  Destituição do poder 
familiar 
 

Vara de Idoso   
 

Definição de medidas 
protetivas 

   Comparecimento em 
audiências na qualidade de 
testemunhas 

   Autos de reintegração de 
posse. Cadastro de adoção 

   Autos de busca e 
apreensão de crianças e 
adolescentes 

   Aquisição de 
medicamentos de alto 
custo 

   Acompanhamento de 
execução de pena 
alternativa 
 

   Acompanhamento de 
medida socioeducativa, 
liberdade assistida, 
medidas de proteção. 
 (Em situações de 
acompanhamento, muitas 
vezes, é exigida a 
apresentação de relatórios 
sociais periódicos) 
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Conforme sugere a Nota do Cfess (2014, p. 10) no Ofício 41.  

 

Os/as profissionais assistentes sociais podem se escusar de realizar a 
perícia, estudos, laudos, pareceres e outros, desde que no prazo de 
cinco dias a partir da intimação, apresentem justificativa pertinente, 
quando não pertencem ao quadro próprio e não possuam formação 
específica para atuação no campo sociojurídico, dada às suas 
peculiaridades que exigem conhecimentos específicos e próprios das 

situações requerentes deste campo de atuação.  
 

Nas considerações finais desse documento, o Cfess (2014. p.10) traz as 

seguintes orientações ao assistente social que pode recusar-se a realizar a 

perícia social em “Tribunais do país para que garantam a autonomia profissional 

do/a assistente social e respeitem sua decisão de não realizar a ação profissional 

requisitada, quanto esta recusa for devidamente justificada e fundamentada”. 

 Segundo a Nota Técnica do Cfess (2014. p.10) se faz necessária a 

abertura de concurso público para os assistentes sociais “visando à 

estruturação, recomposição e ampliação do quadro de assistentes sociais, nos 

diversos órgãos e instituições no âmbito do poder judiciário”. 

 Também informa ser possível a utilização de tabela de honorários e 

banco de peritos/a, “instituição de um cadastro de profissionais, habilitados a 

realizar as ações profissionais necessárias, tendo como contrapartida o 

recebimento de seus respectivos honorários, considerando-se como referência 

mínima a tabela” (CFESS, 2014. p.10). 

 

 2.4.2 Responsabilidades, deveres e obrigações do perito/a social 

facultativo 

 

 Quando o profissional assistente social está credenciado e assume o 

compromisso com o Judiciário, na qualidade de perito/a judicial, tem o 

compromisso ético com a profissão e a regulamentação no âmbito  sociojurídico. 

Conforme a Resolução CNJ n. 233, de 13 de julho de 201674, são deveres e 

obrigações dos peritos/a, e vedadas as informações inverídicas; podendo, o 

                                                 
74 Resolução n. 233, de 13 de julho de 2016. Dispõe sobre a criação de cadastro de profissionais 
e órgãos técnicos ou científicos no âmbito da Justiça de primeiro e segundo graus. Cadastro; 
Honorários de peritos; Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC). 
Os editais do Brasil são baseados nessa resolução. 
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profissional, sofrer sanção, como a suspensão de 2 a 5 anos. Conforme o CPC 

(2015):  

Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações 
inverídicas responderá pelos prejuízos que causar à parte e ficará 
inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos, independentemente das demais sanções previstas em lei.  

 

Qualquer questão por dolo, ou culpa, o juiz  deve comunicar o fato ao 

respectivo órgão de classe para adoção das medidas que entender cabíveis, no 

Código de Ética dos Assistentes Sociais também estão previstas sanções. 

Segundo Pizzol (2005, p. 82): 

Durante a perícia judicial, ou mesmo antes de ser ela iniciada, podem 
ocorrer fatos que motivem a substituição do perito por parte do 
magistrado. Como já comentado, o perito é uma pessoa de confiança 
do juiz, que tem competência para nomeá-lo, podendo também ser 
substituído  a seu critério ou atendendo requerimento das partes ou do 
ministério público. 
 

O perito/a pode ser substituído, por vários motivos: se  não cumprir  os 

prazos estabelecidos na lei; ou por  falta de conhecimento técnico; ou falta de 

registro profissional; ou impedimento ético; entre outros.   

A Resolução CNJ n. 233/2016, no Art. 12, aborda os deveres dos 

profissionais e órgãos cadastrados. 

I – Atuar com diligência: É um termo utilizado no âmbito sociojurídico 
nos serviços realizados dentro ou fora da comarca, podemos dizer que 
diligência é o ato do juízo solicitar o serviço para os auxiliares de 
justiça;  
 
II – Cumprir deveres previstos pelas leis: Retrata o cumprimento do 
Código Civil, de ética e  outras regulamentações; 
 
III – Observar o sigilo:  Devido no processo em segredo de justiça, nos 
processos, principalmente, da Vara da Família, Criança e Adolescente. 
São processos sigilosos, devendo, o assistente social, cumprir 
conforme o Código de Ética profissional. 
 
IV – Observar, rigorosamente, as datas e os horários designados para 
realização das perícias e dos atos técnicos e científicos: Cumprir os 
horários agendados e as datas  mencionados no processo. 
 
V – Apresentar laudos periciais e/ou complementares no prazo: 
Atender ao prazo estipulado pelo juízo, inclusive as solicitações de 
complementações ou esclarecimentos do laudo pericial. 
 
VI – Manter seus dados cadastrais e informações correlatadas 
anualmente atualizados: O perito/a deve, uma vez por ano, fazer as 
atualizações profissionais. 
 
VII – Providenciar imediatamente devolução dos autos judiciais quando 
determinado pelo magistrado: A maioria dos processos é digital, no 
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entanto, existem processos físicos que o perito/a pode acessar, e que 
deve devolver para o juízo, quando solicitado. 
 
VIII – Cumprir as determinações do magistrado quanto ao trabalho a 
ser desenvolvido; 

IX – Nas perícias: A – responder fielmente os quesitos, bem como 
prestar esclarecimentos complementadores quando se faz necessário; 
B – identificar o periciando ou a pessoa que acompanhará a perícia, 
informando os procedimentos técnicos que serão adotados na 
atividade pericial; C – devolver ao periciando ou à pessoa que 
acompanha a pericia toda a documentação utilizada.  

 

 O item IX esclarece sobre como responder a todos os quesitos do 

processo, ou seja, são perguntas feitas pelas partes para obter algum 

esclarecimento. Também é ressaltado que, na perícia, deve informar ao 

periciando  qual é a metodologia ou o procedimento utilizado na perícia, assim 

como devolver os documentos. 

 O perito/a social deve estar atento às legislações contidas no, CPC no 

Art. 468: “o perito judicial pode ser substituído em casos por faltar-lhe 

conhecimento técnico ou científico”.  Para Pizzol (2005, p. 83):  

As implicações legais a que  se submetem os peritos que prestam 
serviços desta natureza para juízo devem ser de conhecimento do 
perito judicial, A técnica e ética profissional são de real importância, 
porém, o perito não pode deixar de estar atento as regras processuais 
que norteiam a perícia judicial, sob pena de acarretar vícios e 
invalidação do trabalho.  
 

  No que se refere ao Código de Ética Profissional,  está previsto, no Cfess  

(1993), Art. 2o, “constituem direitos do assistente social:  aprimoramento 

profissional de forma contínua, colocando-o a serviço dos princípios deste 

código”. Nesse sentido, a formação continuada do assistente social é de suma 

importância para a atuação como perito/a social. O profissional deve utilizar 

apoio bibliográfico ou participar de cursos de capacitação relacionadas.   

 

 

 

2.4.3 Custo e custeio dos serviços de perito/a social   

 

          Em relação ao pagamento, ressalta-se que os  peritos/a judiciais 

credenciados pela Justiça, nos âmbitos estadual e federal, não têm salários, mas 

recebem honorários profissionais por laudo pericial. 
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          Para Pizzol (2005, p. 79), é importante que os profissionais assistentes 

sociais, prestadores de serviços, elaborem proposta de honorários. Assim, 

“sugere-se aos colegas que não são funcionários públicos que apresentem 

proposta de honorários, quando nomeados pelo juiz, pois, sem dúvida, trata-se 

de uma forma de valorização pessoal e profissional”. 

Os honorários do perito/a judicial variam de acordo com o valor da causa 

que está sendo discutida; as características do processo; e o número de horas 

trabalhadas.  Na maioria dos trabalhos periciais da Justiça Federal, o valor já 

vem na ata da nomeação; do valor recebido, é descontada a contribuição 

previdenciária por perícia realizada.  

Para Raichelis,(2018, p. 59), a  desvalorização dos profissionais,  de certa 

forma, vai precarizar o trabalho: “Observa a maior e mais ampla precarização e 

intensificação do trabalho, cujas atividades são mais desvalorizadas, com valor 

agregado menor e mais baixos salários”.           

No Quadro 9 constam os honorários da Justiça Federal, conforme a 

Resolução CJF n. 575, de 22 de agosto de 2019. 

 

Quadro 9 – Honorários periciais na justiça federal comum e nos juizados especiais 

federais para um laudo de perícia  

 

Auxiliares 
 

Valor mínimo Justiça Federal Juizados Especiais 
Federais 

Peritos R$ 62.13 
 

R$ 248,53 R$ 200,00 

 Fonte:  Resolução CJF n. 575, de 22 de agosto de 2019. 

 

A Resolução CJF n. 575, de 22 de agosto de 2019, no Art. 1o, altera a 

Resolução CJF n. 305, de 7 de outubro de 2014, em que o valor da perícia era 

R$ 200,00.  

Consta, no “Art. 15, § 2o, [que] são permitidos o cadastro e a nomeação 

de pessoa jurídica de direito público para a prestação de serviço pericial, no 

âmbito da assistência judiciária gratuita”. A maioria dos processos da Justiça 

federal com benefícios assistenciais é feito pela prestação da assistência 

judiciária gratuita para famílias que declaram ou comprovam o estado de 

pobreza, ou seja, famílias em vulnerabilidade, que declaram baixa renda. 

Conforme a Resolução CJF n. 305/2014:  
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Da prestação da assistência judiciária gratuita. Art. 2o Gozarão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita os brasileiros e 
estrangeiros residentes no País, em estado de pobreza, que 
necessitem de representação processual em processo ou 
procedimento, cível ou criminal, em tramitação na Justiça Federal ou 
juízo estadual, no exercício de jurisdição federal delegada. 
(RESOLUÇÃO N. CJF-RES-2014/00305, de 7 de outubro de 2014). 

 
 

Segundo a Resolução CJF n. 305/2014, “considera-se em estado de 

pobreza aquele que se encontra em situação econômica que não lhe permita 

pagar às custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do 

sustento próprio ou da família”.   

A Justiça Federal trabalha com causas de até 60 salários mínimos, em 

2020, mas o valor não pode ultrapassar R$ 62.700,00. Na  Lei n. 10.259, de 12 

de julho de 2001, no Art. 3o, consta que: “Compete ao juizado especial federal 

cível processar, conciliar e julgar causas de competência da justiça federal até o 

valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças”.  

Também retrata que o perito/a, nos processos, pode utilizar esse 

documento para solicitar o aumento de honorários de até três vezes o previsto, 

“Art. 28, § 1o Em situações excepcionais conforme resolução n. 575, de 22 de 

agosto de 2019)”.75 Os pontos evidenciados podem ser utilizados pelo juiz para 

fundamentar os pagamentos dos honorários, como também pode ser usado pelo 

perito para solicitar, por meio de petição para o juiz, de forma fundamentada, 

como se destaca: 

 Especialização e complexidade do trabalho: O perito/a ou juízo pode justificar 

que depende da sua especialização, como pós-graduação, mestrado, doutorado 

e outros, ou complexidade de uma demanda que exige mais dedicação do 

profissional. 

 Ausência de profissional inscrito na Assistência Jurídica Gratuita (AJG) na 

Subseção Judiciária ou Comarca, ou recusa comprovada de outros profissionais: 

Como a área de perícia ainda é pouco conhecida, muitas comarcas não têm 

profissionais da região cadastrados, ou por recusa de outro profissional.  

                                                 
75  Art. 28, § 1º  Em situações excepcionais e considerando as especificidades do caso concreto, 

poderá o juiz, mediante decisão fundamentada, arbitrar honorários dos profissionais 
mencionados no caput até o limite de três vezes o valor máximo previsto no anexo, observados 
os seguintes critérios: I – a especialização e a complexidade do trabalho realizado, distinto da 
generalidade das perícias, interpretações ou traduções, com descrição em decisão 
fundamentada de designação de perícia ou indicação do profissional; II – ausência de profissional 
inscrito na AJG na Subseção Judiciária ou Comarca, ou recusa comprovada de outros 
profissionais; III – existência de deslocamento que justifique a necessidade de indenização; IV – 
utilização de instalações, serviços ou equipamentos próprios do profissional, que justifique a 
necessidade de indenização; V – o tempo de duração de audiência em que realizada atividade 
de perito, intérprete ou tradutor; VI – realização de perícia em mais de uma localidade. 
(RESOLUÇÃO n. 575, de 22 de agosto de 2019). 
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 Deslocamento que justifique a necessidade de indenização: O perito/a que 

precisa se deslocar até a casa do periciando; argumento que pode ser usado 

pelos assistentes sociais que, na maioria das perícias, as realiza por meio da 

visita domiciliar. 

 Utilização de instalações, serviços ou equipamentos próprios do profissional: 

Peritos/a que usam materiais próprios para realizar a perícia, como computador, 

telefone e outros.  

 O tempo de duração de audiência em que é realizada a atividade de perito/a: O 

tempo utilizado para a perícia social. 

 Realização de perícia em mais de uma localidade: Quando o perito/a precisa se 

deslocar para diferentes localidades, bairros ou cidades, é o caso de perito social 

que pode, para desenvolver a metodologia, ir em locais diferentes ou residências 

das partes em outra localidade. 

 

             Essa Resolução limita o número de perícias em dez, por dia, número 

que pode ser ampliado para 20, mas o perito/a não pode ultrapassar 150 vezes 

o valor máximo definido.  

§ 3o Na hipótese do parágrafo anterior, o juiz deverá cuidar para que a 
designação das perícias observe a realização de no máximo 10 (dez) 
perícias diárias, podendo esse limite ser ampliado para até 20 (vinte), 
quando o perito se valer da estrutura da Justiça para a realização dos 
exames; deverá também cuidar para que o valor pago mensalmente, a 
título de honorários, a um mesmo perito judicial, não exceda 150 (cento 
e cinquenta) vezes o valor máximo estipulado na Tabela V do anexo. 
(RESOLUÇÃO N. 575, DE 22 DE AGOSTO DE 2019). 

  

No âmbito da Justiça estadual, é utilizada, por muitos peritos/as, a tabela 

do CNJ, principalmente nos processos, que não são da justiça gratuita. É 

solicitado que o perito judicial elabore uma proposta de honorários, feita após 

uma análise documental do processo,  observando a  complexidade dos 

processos, as despesas,  o tempo de trabalho e outras variáveis; deve direcionar 

uma petição ao juízo, para que seja avaliada. 

Os valores pagos aos peritos/as judiciais pouco tiveram reajustes, nos 

últimos anos. As pesquisas demostram, sobre juizados federais, em relação à 

perícia, a dificuldade em relação aos baixos honorários (59,45%) que é recebido 

pela elaboração do laudo pericial; ainda com problema de falta de peritos/as, 

com 55,5%; aborda também a falta de peritos/as no interior (59,3%), e a 

morosidade em relação ao pagamento dos honorários.  

Do ponto de vista desses servidores, o principal obstáculo no âmbito 
das perícias é o baixo valor do laudo e a demora no pagamento dos 
peritos (59,4%, das ocorrências). Esse problema muitas vezes foi 
apontado como uma das causas para outro obstáculo corriqueiramente 
enfrentado, qual seja, a falta de peritos (55,5%). Como referido 
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anteriormente, a falta de peritos é maior nas cidades de interior de 
menor porte (59,3%), sendo de tal monta o problema que, nesses 
casos, o baixo valor e a demora no pagamento sequer foram 
apontados como relevantes pelos diretores de secretaria 
entrevistados, os quais mencionaram, antes, a dificuldade em obter 
exames complementares (19,8%). (CEJ, 2012, p. 129). 

Segundo Pizzol (2005, p. 79 ), “o juiz, ao nomear o perito/a, solicita sua 

proposta de honorários, esta deve ser apresentada na primeira manifestação, já 

que os valores poderão ser depositados em juízo para serem levantados após a 

entrega do laudo”. No entanto, conforme apontado pelos servidores, é baixo o 

honorário e há morosidade no recebimento.    

A Resolução CNJ n. 232, de 13 de julho de 2016, define os valores por 

perícia, ou por horas de trabalho. No Quadro 10, consta o valor máximo  dos 

honorários em casos da Vara da Família.  

 

Quadro 10 –  Honorários periciais do Conselho Nacional de Justiça para o 

 laudo pericial  

Especialidade Natureza da Ação ou Espécie de 
Perícia a Ser Realizada 

Valor Máximo  

Serviço Social  Laudo social R$ 300,00 
 

 Fonte:  Resolução CNJ 232, de 13 de julho de 2016.  

 

A Resolução CNJ n. 232/2016 também prevê os honorários para as 

perícias. A diferença é que o perito/a é pago pelas partes do processo, ou seja, 

o requerente, ou requerido. A   Lei n.  8.952, de 13 de dezembro de 1994, traz:  

 Art. 33.  O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo 
pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor 
correspondente a essa remuneração. O numerário, recolhido em 
depósito bancário à ordem do juízo e com correção monetária, será 
entregue ao perito após a apresentação do laudo, facultada a sua 
liberação parcial, quando necessária. (CÓDIGO CIVIL, LEI N. 8.952, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 1994). 

O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos 

honorários do perito/a deposite a quantia em juízo, com o valor correspondente 

a essa remuneração. Geralmente, o pagamento é feito via transferência bancária 

para a conta corrente. 
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Em relação aos honorários pagos aos peritos/as facultativos, seja do 

Tribunal de Justiça ou da Justiça Federal, visto que o processo judicial da Justiça 

Federal se refere ao BPC Idoso ou pessoa com deficiência contra o INSS.  

 A Nota Técnica n. 06/2018 do Centro Nacional de Inteligência da Justiça 

Federal, vai retratar que as Perícias Judiciais em Matéria Previdenciária utilizam 

informações levantadas pelo Centro de Estudos Judiciários, em 22 de março de 

2018, que retrata, conforme o documento: “a) Valores absolutos gastos com 

perícias judiciais, globais e por Região (2010-2018)76”. 

Essa nota faz levantamento dos peritos/as judiciais credenciados pela 

Justiça Federal de 2012 e 2018. A Tabela 6 tem valores específicos gastos com 

assistentes sociais e valores para peritos/a em geral, por ano. 

 

Tabela 6   – Valores pagos aos peritos judiciais assistentes sociais e aos  

Peritos/a em geral 

 
Ano Categoria Especialidade Valores (R$) Valor Total 

Pago para 
Peritos em 
Geral (R$) 

2012 Perito/a Assistente Social  203.860,52  4.409.313,81 

2013 Perito/a Assistente Social  6.801.558,73  77.122.912,51 

2014 Perito/a Assistente Social  10.388.265,59  117.833.625,44 

2015 Perito/a Assistente Social  13.766.363,93  138.654.915,53 

2016 Perito/a Assistente Social  15.282.084,00  144.949.723,24 

2017 Perito/a Assistente Social  17.162.568,26  170.418.280,45 

2018 Perito/a Assistente Social   7.611.147,80  88.654.148,12 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da Nota Técnica n. 06/2018, Centro Nacional de 

Inteligência – Justiça Federal vai retratar sobre as Perícias Judiciais em Matéria Previdenciária. 
18 fev. 2021. 

 
 

Os valores pagos aos peritos/as assistentes sociais, em 2012, atingiram 

R$ 203.860,52 e, em 2018, o valor de R$ 7.611.147,80. Os valores de 2014, 

2015, 2016, 2017 foram acima dos valores pagos em 2018. O ano de 2017 

aparece com o maior valor: R$ 17.162.568,26, considerando o orçamento geral 

                                                 
76A Nota Técnica n. 06/2018, Centro Nacional de Inteligência – Justiça Federal,  “vai apresentar 
a) Valores absolutos gastos com perícias judiciais, globais e por Região (2010-2018); b) Valores 
absolutos gastos com perícias judiciais, com a distribuição por especialidade do profissional 
(2010-2018); c) Caso seja possível, percentual ou números absolutos de perícias com CPFs do 
segurado que se repetem (2010-2018); d) Caso seja possível, percentual de perícias por assunto 
judicial (2010-2018); e) Caso seja possível, percentual de processos judiciais em que realizadas 
mais de uma perícia (2010-2018); f) Dos anos de 2016 e 2017, seria importante a informação 
dos valores pagos por mês, por SJ e TRF, só a peritos”. 
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dos peritos/as, com o total de R$ 170.418.280,45, em 2017, podemos dizer que 

em 2018 consta a metade dos valores pagos no ano anterior com R$ 

88.654.148,12. Em 2017, aumentaram os gastos com perícia, seja nos valores 

para peritos/as sociais, ou outros profissionais.  

No quadro original na Nota Técnica (2018, p.13), constam os gastos de 

todos os peritos/a credenciados, de várias especializações: médicos, assistentes 

sociais, psicólogos e outros. No entanto, os destaques com os gastos vão para 

os peritos/as médicos e as assistentes sociais, visto que a Justiça Federal pagou 

R$ 6.801.558,73 para as assistentes sociais e os valores cresceram de R$ 

141.086.913,20 para R$ 17.162.568,26, somente para esses profissionais. 

Destinaram-se 92% do orçamento para os peritos/a judicias, sendo 82% para os 

médicos e 10% para assistentes sociais. 

a expressiva influência da litigiosidade previdenciária nessa despesa. 
Em 2013, a Justiça Federal pagou R$ 63.514.875,22 somente a peritos 
médicos e mais R$ 6.801.558,73 as assistentes sociais. Em 2017, 
esses valores aumentaram, Centro Nacional de Inteligência – Justiça 
Federal respectivamente, para R$ 141.086.913,20 e R$ 
17.162.568,26, o que corresponde a 92% da despesa total (82% para 
os médicos e 10% para os assistentes sociais). 

 
 

   Apesar da Nota Técnica de 2018 não especificar o tipo de processo que 

é designado a esses profissionais, “Esses dados corroboram a influência da 

atuação do INSS e do sistema de previdência social na estrutura orçamentária 

da Justiça Federal”. É interessante que, nos processos judiciais do BPC, é 

necessário a ação de um perito/a social, para o caso dos idosos, e para o BPC 

para pessoa com deficiência são necessários dois peritos/as, um médico e um 

assistente social.  

               A Nota Técnica 06/2018 chega a expressar que o pagamento dos 

profissionais fica no orçamento da Justiça Federal, pois “a estruturação das 

Defensorias Públicas, mesmo a da União, deu-se muito lentamente”77. 

                                                 
77“Na verdade, essa despesa é alocada na conta do orçamento da Justiça Federal por uma 
circunstância histórica. Ainda na Lei 1.060/1950, o tema era tratado como assistência judiciária, 
com a atribuição, ao juiz, de deferimento do benefício. Esse panorama, porém, foi modificado a 
partir da Constituição de 1988, com o fortalecimento do papel institucional das Defensorias 
Públicas na promoção da assistência jurídica aos necessitados. ” (NOTA TÉCNICA  06/2018, 
CENTRO DE INTELIGÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, 2018, p. 23). 
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               Por isso, a gestão dessa despesa orçamentária permaneceu com a 

Justiça Federal, sem que isso lhe prejudicasse o funcionamento. Ou seja, a 

justiça federal tem atendendo à necessidade do cidadão, suprindo até a falta de 

Defensorias Públicas nas regiões.  
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CAPÍTULO 3  

PERITO/A SOCIAL COM AÇÃO EM TRIBUNAIS ESTADUAIS E FEDERAIS 

DE JUSTIÇA NO BRASIL  

 

 Neste terceiro capítulo, analisa-se o conjunto de dados coletados entre 

janeiro de 2020 a janeiro de 2021, de assistentes sociais que exercem a função 

de perito/a social em Tribunais Federais de Justiça nos Estados brasileiros.  Para 

a localização de peritos sociais em cada estado, recorreu-se as diferentes 

estratégias, consultas e meios para obter respostas.   

Necessário esclarecer que não se dispõe do universo dos possíveis 

peritos pelo credenciamento nos bancos próprios dos tribunais. Há 

aproximadamente cinco anos venho atuando com assistentes sociais, peritos/as 

sociais, em atividades de formação, aprimoramento e atualização. Esse trabalho 

me permitiu conhecer diversos assistentes sociais que exerciam tal função em 

alguns lugares do país. Voltei a contatá-los para desenvolver este estudo e 

consultei-os se poderiam responder a um questionário sobre seu trabalho e lhes 

pedi que indicassem nomes de outros peritos/a que eu pudesse consultar. 

 Com tais indicações, fui construindo, não sem dificuldades, um mosaico 

de participantes para representação desses assistentes sociais em exercício 

como peritos/as sociais assentados em todos os estados brasileiros. Foi aplicada 

a “estratégia bola de neve”, isto é, a indicação entre os peritos/as de cada estado 

da federação; ocorreu também pela indicação de outro que exercesse a mesma 

função. Os estados onde foi encontrada maior dificuldade de localização de 

peritos/a foram: Espírito Santo, Sergipe, Amazonas e Distrito Federal.  

 O formulário preparado para preenchimento pelos envolvidos consta no 

Apêndice B. Composto por 45 questões, está organizado em torno dos seguintes 

temas: identificação; caracterização da função de perito/a; avaliação qualitativa 

do exercício da função; preparo para o exercício da função.   

O instrumental, em formato digital, foi enviado para 55 pessoas, por meio 

do endereço eletrônico, com prazo de três a sete dias para resposta. A evasão 

de respondentes foi de sete, o que exigiu a reposição por novos nomes e 

contatos. A busca de representação de todos os estados foi exaustiva e obrigou 

a um alongamento do tempo previsto para o estudo de campo. 
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            Foi expedido convite para participação do respondente via internet/ e-

mail/ WhatsApp. O formulário recebeu o tratamento de ferramenta Google, que 

registra as devolutivas e tábula as respostas, com exceção de questões abertas. 

Os resultados obtidos com as respostas foram tabulados e analisados, valendo-

se de categorias.  

A coleta de dados possibilitou a escuta (ainda que sob a forma de relato 

a distância) dos profissionais, durante um ano, de tempo marcado pela presença 

da pandemia da Covid 19. Alcançou-se a representação de pelo menos um 

perito/a pôr Estado, o que exigiu, inclusive, a consulta aos bancos de cadastro 

de diferentes Tribunais de Justiça estadual e federal.  

Foi apresentado, aos informantes, um termo de aceite formal, que 

antecipava a aplicação do instrumental formulário com perguntas abertas e 

fechadas.  

Contou-se, ao final, com 48 formulários preenchidos, que permitiram 

conhecer o padrão de regulação dessa função em todos os estados.  

Assim, investigar os 27 tipos de padrão de regulação adotado para o 

exercício da função de perito/a social, ocupa lugar de partida, neste estudo. 

Nesta dissertação, com esse levantamento, foi possível verificar demandas 

significativas sobre a atuação do perito/a social. 

 Caracterização do informante: sexo, idade, estado, comarca e tempo de 

atuação; 

 Preparo para o exercício da função de perito/a:  formação, preparação 

para ser perito/a, legislações, capacitações e honorários;  

 Caracterização da função de perito/a: cadastro, tipos e demandas de 

processo;  

 Análise da função de perito/a: instrumentais, situações gratificantes e que 

incomodam e as dificuldades na atuação.  

 

3.1      Caracterização da Procedência do Assistente Social Perito/a Social 

Envolvido no Estudo  

 

 Todos os informantes são do gênero feminino. Embora essa 

homogeneidade, os respondentes informaram que não eram peritas somente 

nos Tribunais Federais de Justiça com ação nos processos de judicialização do 
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acesso ao BPC. Dos 48 respondentes, 60% dedicavam-se a tais processos 

judiciais do total, mas 23% eram peritos/a dedicados tão só à Vara da Família e 

16% atuam em ambos os Tribunais.  

Essa diversidade exigiu que a tabulação dos dados fosse realizada em 

três subgrupos: peritos/as que atuam no Tribunal de Justiça no âmbito estadual, 

peritos/as que atuam na Justiça Federal no âmbito federal e as peritas/as que 

atuam nos dois, sendo no Tribunal de Justiça e na Justiça Federal no judiciário 

estadual e federal.  

Vale ressaltar que os participantes desse levantamento são peritos/as 

facultativos credenciados e vinculados no banco de peritos/as.  

 

 

Gráfico 1 – Distribuição por área da justiça em que atuam as peritas sociais 

respondentes no país - Coleta em 2020 

 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Conforme é mostrado no Gráfico 2, a maioria dos respondentes está na 

faixa de 30 e 44 anos. A incidência cai sensivelmente a partir dos 50 anos.    
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Gráfico 2 – Faixa etária das peritas respondentes, no país – Coleta em 2020 

 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Em relação à idade, conforme apresentado no Gráfico 2, as peritas sociais 

estão na faixa entre 25 e 64 anos de idade, sendo que maior número de peritas 

está entre os 30 e 39 anos, com 23%; somando, a metade, com 46% dos 

participantes. O número menor de peritos em relação à idade está em 2%, e a 

idade entre 25 a 29 anos e 60 a 64 anos. 

A Região Norte do país contou com 13 respondentes, ou 24% do total, e 

sete Estados da federação. A Região Nordeste contou com 15 respondentes, ou 

34% do total, abrangendo nove estados. Na Região Centro-Oeste foram oito 

respondentes, ou 18%, com três estados e o Distrito Federal. Os quatro estados 

da Região Sudeste, com oito respondentes e a Região Sul com seis 

respondentes, de três Estados da federação.  

O Quadro 11 mostra a distribuição de respondentes por Região do país. 

   

Quadro 11 –  Distribuição, por estados da federação, das peritas sociais  

respondentes agregadas por região do Brasil – Coleta em 2020  

 

Região Norte                                                    Região    Nordeste 
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03 Rondônia 02 Paraíba 

02 Roraima 02 Pernambuco 

02 Tocantins 02 Piauí 

  02 Rio Grande do Norte 

  01 Sergipe 

13 Subtotal 15 Subtotal 

Região Centro-Oeste                                      Região Sudeste 
 

01 Distrito Federal 01 Espírito Santo  

02 Goiás  02 Minas Gerais 

02 Mato Grosso 02 São Paulo 

01 Mato Grosso do 
Sul 

03 Rio de Janeiro 

06 Subtotal 08 Subtotal 

 Região Sul  
 

 

02 Paraná   

02 Rio Grande do Sul   

02 Santa Catarina   

06 Subtotal   

48 Total   

            Fonte: Elaborado pela autora com base no levantamento com as peritas sociais. 

 

Para compreender melhor a divisão dos peritos/as por estado, é 

importante resgatar   as designações institucionais da Justiça no Brasil. Órgãos 

do Judiciário têm sua responsabilidade de ação estabelecida para operar em 

determinada jurisdição. A jurisdição é a área territorial (município, estado, região) 

sobre a qual a Justiça exerce um poder de Estado, com o objetivo de solucionar 

conflitos de interesse e resguardar a ordem jurídica e autoridade da lei.78  

Comarca,  por sua vez, designa a circunscrição administrativa do exercício da 

responsabilidade de um ou mais juízes de direito.79       

O perito/a social é designado a desenvolver o seu trabalho em uma das 

comarcas que está sob a jurisdição de um juiz. Segundo o site do CNJ em 20 de 

maio de 2016 a comarca está relacionada ao território, e sua área de 

abrangência tem relação com o número de habitantes.80  

A comarca corresponde ao território em que o juiz de primeiro grau irá 
exercer sua jurisdição e pode abranger um ou mais municípios, 
dependendo do número de habitantes e de eleitores, do movimento 
forense e da extensão territorial dos municípios do estado, entre outros 
aspectos. Cada comarca, portanto, pode contar com vários juízes ou 

                                                 
78  Disponível em: https://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/203261/o-que-e-a-jurisdicao. Acesso em: 
10 mar. 2021. 
79 Disponível em: https://www.dicio.com.br/comarca/. Acesso em: 10 mar. 2021. 
80 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-saiba-a-diferenca-entre-comarca-vara-
entrancia-e-instancia/ Acesso em: 10 mar. 2021. 
 

https://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/203261/o-que-e-a-jurisdicao
https://www.dicio.com.br/comarca/
https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-saiba-a-diferenca-entre-comarca-vara-entrancia-e-instancia/
https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-saiba-a-diferenca-entre-comarca-vara-entrancia-e-instancia/
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apenas um, que terá, no caso, todas as competências destinadas ao 
órgão de primeiro grau. (CNJ, 2016). 

 

Os juízes são hierarquicamente designados, um juiz de primeiro grau é 

aquele que está analisando de forma inaugural uma dada situação perante a 

Justiça. A ordenação em graus permite que o requerente apresente seus 

recursos, que serão novamente julgados. A Justiça, nas Comarcas, é organizada 

por Vara, sendo que “a Vara Judiciária” é o local que corresponde à lotação de 

um juiz, e onde efetua suas atividades. As Varas são temáticas, no sentido de 

atenderam às demandas relativas a um dado tema ou assunto.  Quando se trata 

de pequenas comarcas, a baixa incidência de assuntos não exige a 

especialização de Varas.  

Ao caracterizar a distribuição dos peritos/as sociais por sua localização, 

nessa organização institucional da Justiça, verificou-se que há peritos/as sociais 

por Estado da federação e por subseção onde exercem seu trabalho. Foi 

verificado que um único perito/a assistente social atua em diversas jurisdições, 

que se situam na abrangência da Comarca, e usa, portanto, a referência 

territorial, para   estabelecer o limite de seu âmbito de trabalho.  

 Dos 48 respondentes, já foi observado, no início deste capítulo, que 27 

têm sua ação vinculada aos Tribunais Federais de Justiça, uma vez que o BPC 

é um benefício cuja concessão cabe à União. Segundo o levantamento, temos 

atuação dos peritos/as sociais em 26 estados e no Distrito Federal, que são 

agregados pelas Grandes Regiões do país, ou seja:  TRF1, TRF2, TRF 3, TRF 

4, TRF 5.  

Na Tabela 7 é mostrada a estrutura de informação das cinco Grandes 

Regiões e, dentro, a Seção e Subseção Judiciárias. As subseções têm 

jurisdições determinadas, que são designadas a partir de uma dada 

concentração populacional.   

 

Tabela 7 – Distribuição das peritas sociais respondentes pelas instâncias judiciais a 

que estão vinculadas – Coleta em 2020 

 
Região Estado Seção 

Judiciária 
Subseção 
Judiciária 

Jurisdição Número 
de 

Cidades 

Quantidade 
de Perita 

Social 

Norte  Acre  TRF 1 – 
Acre  

Seção 
Judiciária  
 

Rio Branco  01 01 

Xapuri  01 01 

Amapá Macapá 01 01 
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TRF 1-
Amapá 

Seção 
Judiciária  

Calçoene  
 
 
 
07 

 
 
 
 
01 

Ferreira Gomes 

Tartarugalzinho 

Mazagão 

Macapá 

Porto Grande 

Santana 

Amazonas TRF 1-
Amazonas 

Seção 
Judiciária  

Manaus  01 01 

Pará  TRF 1-Pará Seção 
Judiciária  

Belém   01 01 

Rondônia TRF 1-
Rondônia 

Seção 
Judiciária  

Cacoal   
02 

01 

Ji Paraná 

Ouro Preto do 
Oeste 

01 01 

Pimenta 
Buenos  

01 01 

Roraima TRF 1-
Roraima 

Seção 
Judiciária  

Boa Vista 01 02 

Tocantins  TRF 1-
Tocantins 

Seção 
Judiciária  

Tocantinópolis  01 01 

Araguaína 01 01 

Subtotal Norte     19 13 

Nordeste   Alagoas  TRF 5- 
Alagoas 

Seção 
Judiciária  

Viçosa  01 01 

Bahia 
 

TRF 1- Bahia 
 

Seção 
Judiciária  
 

Itabuna 01 01 

Salvador   01 01 

Ceará 
 

TRF 5 -
Ceará 
 

Seção 
Judiciária  
 

Horizonte  09 01 

Comarca de 
Paracuru 

Eusébio 

Aquiraz 

Beberibe 

Caucaia 

São Gonçalo do 
Amarante 

Paraipaba 

Araçoiaba 

Pentecoste 01 01 

Maranhão 
 

TRF1- 
Maranhão 
 

Seção 
Judiciária  
 

Buriticupu 03 01 

Bom Jardim 

Santa Luzia 

Paraíba 
 

TRF 5- 
Paraíba 
 

Seção 
Judiciária  
 

Piancó  01 01 

João Pessoa 01 01 

Pernambuco TRF 5 -
Pernambuco 

Seção 
Judiciária  

Cabo de Santo 
Agostinho   

01 02 

 
Piauí 
 

 
TRF 1-Piauí 
 

 
Seção 
Judiciária  

Teresina  01 01 

Estadual Barras 03 01 

Batalha 

Portos 

Rio Gde. do 
Norte 

TRF 5- Rio 
Gde.do Norte 

Seção 
Judiciária  

Natal  01 02 

Sergipe TRF 5- 
Sergipe 

Seção 
Judiciária  

Aracaju 01 01 

Subtotal Nordeste 25 15 

Centro-

Oeste 

 

Goiás 
 

TRF 1-Goiás 
 

Seção 
Judiciária  
 

Aparecida de 
Goiânia 

01 01 

Trindade  01 01 

Distrito 
federal 

TRF1-Distrito 
Federal 

Seção 
Judiciária  

Brasília  01 01 

Mato Grosso 
 

TRF 1-Mato 
Grosso 

Seção 
Judiciária  

Cuiabá 01 01 

Cárceres 01 01 
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Mato Grosso 
do Sul 

TRF 3- Mato 
Grosso do 
Sul 
 

Seção 
Judiciária  

Fátima do Sul 04 01 

Glória de 
Dourados 

Deodápolis 

Campo Grande 

Subtotal Centro-Oeste     09 06 

Sudeste  Espirito 
Santo 

TRF 2- 
Espírito 
Santo 

Seção 
Judiciária  

Vargem Alta  01 01 

Minas 
Gerais 

TRF 1-Minas 
Gerais 
 

Seção 
Judiciária  

Contagem  01 01 

Contagem  03 01 

Sabará 

Belo Horizonte 

São Paulo TRF 3-São 
Paulo 

Seção 
Judiciária  

Limeira 01 01 

Guarulhos  
02 

 
01 São Paulo 

Rio de 
Janeiro 

TRF 2-Rio de 
Janeiro 

Seção 
Judiciária  

Campo Grande  01 01 

São Gonçalo 01 01 

Rio de Janeiro  01 01 

Subtotal Sudeste 11 08 

Região 

Sul 

Paraná TRF 4- 
Paraná 

Seção 
Judiciária  

Apucarana  
11 

 
01 Arapongas 

Assaí 

Bela Vista do 
Paraíso 

Cambé 

Faxinal 

Ibiporã 

Jacarezinho 

Londrina 

Primeiro de 
Maio 

Rolândia e 
Sertanópolis 

Londrina  01 01 

Rio Grande 
do Sul 

TRF 4-Rio 
Grande do 
Sul 

Seção 
Judiciária  

Viamão  02 01 

Capão da 
Canoa 

Santa Bárbara 
do Sul  

01 01 

Santa 
Catarina 
 

TRF 4-Santa 
Catarina 

Seção 
Judiciária  

Itajaí  01 01 

Timbó 01 01 

Subtotal Sul 17 06 

TOTAL  81 48 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Verifica-se que peritos/a atuam em vários territórios, visto que, dos 48 

profissionais, temos o total de 81 cidades de abrangência. A maioria atua em 

uma única jurisdição, que o Judiciário prioriza a nomeação de profissionais que 

residem mais próximo da comarca   

Na Tabela 7, foram alocados na Justiça as 48 peritas sociais 

respondentes. Como os respondentes não compõem o universo dos peritos/as 

sociais   do país, cabem somente alguns comentários indicativos.  No Estado do 



 

133 

 

Ceará, por exemplo, verificou-se que há um assistente social perito/a para 11 

cidades; em Macapá, localizou-se um profissional para 7 cidades; no Paraná, um 

perito/a social para 11 cidades.  São observações que não possuem condições 

de aprofundamento de análise, pois não se sabe a relação entre perito/a versus 

requerentes ao BPC, por comarca.  

 

3.2 Características das Trabalhadoras Peritas Sociais Respondentes  

 

A caracterização das peritas sociais respondentes inicia-se por sua 

formação profissional, visto que, por exigência do Judiciário, para atuar como 

perita/a judicial, é preciso ter a graduação em Serviço Social. Todos são 

formados em Serviço Social e a maioria (70%) procede do ensino superior 

privado.  Pouco menos de ¾ (70%), afirmam ter cursado a pós-graduação lato 

sensu, e 4% têm formação em outras áreas. Uma perita informou estar cursando 

a pós-graduação stricto sensu, no mestrado em Antropologia (Gráfico 3). 

Gráfico 3 –  Formação no terceiro grau das peritas sociais respondentes –  

Coleta em 2020 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O preparo para exercer a função de perito/a deu-se, sobretudo, para 47%, 

com a frequência de cursos de curta duração. É interessante que esse dado não 

confirma a importância de formação extensiva lato sensu. Há aqui uma 

inconsistência de informação.  

Para 31%, o preparo ocorreu com pesquisa bibliográfica, leitura de livros, 

textos e legislações. Já 75% dos participantes relataram que conhecem a 
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legislação prevista no CPC sobre a ação da perícia, conforme demonstrado no 

Gráfico 4. 

Gráfico 4 –  Tipos de formação para exercício da função de perita social entre 

as respondentes – Coleta em 2020 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A qualificação continuada faz parte da rotina das peritas respondentes do 

levantamento. Toniolo (2008, p. 122) publicou um artigo sobre A Prática do 

Assistente Social: Conhecimento, Instrumentalidade e Intervenção Profissional81 

e afirma:    

O processo de qualificação continuada é fundamental para a 
sobrevivência no mercado de trabalho. Estudar, pesquisar, debater 
temas, reler livros e textos não podem ser atividades desenvolvidas 
apenas no período da graduação ou nos “muros” da universidade e 
suas salas de aula.  

 

O autor traz reflexões sobre a qualificação continuada e afirma ser de 

suma importância para o assistente social estudar e manter-se atualizado. 

Tempo de ação como perito/a  

O tempo de atuação dessas assistentes sociais como peritas sociais 

variam de 1 ano até mais de 10 anos, nessa função, conforme é ilustrado no 

                                                 
81 Charles Toniolo de Sousa possui Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) (1999); mestrado em Serviço Social pela mesma universidade (2009); e 
doutorado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) 
(2020). Foi assistente social do Ministério Público do estado do Rio de Janeiro (2002-2010) e 
professor auxiliar do curso de Serviço Social da Universidade do Grande Rio (UnigranRio) (2005-
2009). Publicou em 2008 o artigo:  A Prática do Assistente Social: Conhecimento, 
Instrumentalidade e Intervenção Profissional. 
 

0

5

10

15

20

25

12
7

1
8

1

5

4

2

0

0

5

1

0

2

0

47%

25%

6%

22%

2%

 Juizado Vara família Os dois



 

135 

 

Gráfico 5. Como 43% estão na função   entre 1 e 2 anos, é de se supor que esse 

vínculo de atuação é um tanto passageiro. São 23% com 5 a 6 anos, e somente 

4%   atuam há mais de 10 anos.  

 

 

Gráfico 5 –   Tempo em que exerce a função de perita social 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Embora a função de perito/a social no Judiciário, aqui em análise, seja ad 

hoc, somente 54% dos assistentes sociais informaram ser prestadores de 

serviço; 33% disseram que não têm vínculo; e 2% apontaram a existência de um 

contrato. 

  

Quadro 12 – Referências das peritas sociais respondentes quanto a elementos da   

regulamentação da profissão de assistente social (Lei 8.662/1993) para o exercício da 

função de perito – Coleta em 2020 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Para 87% dos respondentes, a regulamentação da profissão respalda o 

trabalho no campo sociojurídico. Para 10%, o respaldo está nas atribuições 

privativas do assistente social e na ampliação da capacidade de intervenção. Foi 

destacado o sigilo profissional, a realização de vistorias periciais, o preparo de   

laudos e pareceres.  

            Mais um passo foi dado para aprofundar o conhecimento preparatório 

das peritas para o exercício da função. Centrou-se no exame de duas 

referências: A regulação da profissão de assistente social e a regulação do CPC 

a respeito dessa função.  

Conforme apresentado no Quadro 13, sobre essa atualização continuada 

do conhecimento para o CPC e Código de Ética Profissional.  

 
Quadro 13 – Referências das peritas sociais respondentes quanto a elementos da   

Código Processo Civil para o exercício da função de perito/a – Coleta em 2020 

 

Relações de 
Trabalho 

Subsídio para atuação do perito/a judicial   

Dos direitos, deveres e responsabilidades do perito judicial 

A necessidade do laudo social é adequado 

Capacitação e aperfeiçoamento constantes  

Processo de 
Trabalho  

Aspectos administrativas em relação ao trabalho do perito/a judicial 

Parâmetros de trabalho do perito/a judicial 

Informação sobre a recusa de perícias judiciais 

Prova pericial para subsidiar o juiz  

Quesitos processuais  

Fonte: elaborado pela autora. 

 

            Quanto ao CPC, foi referendado que aborda as características da função 

de um perito/a, como as relações do trabalho e subsídios ao trabalho do perito/a; 

a descrição de sua responsabilidade e deveres; informações para apresentação 

de laudo pericial e de capacitação constante. Quanto ao processo de trabalho, 

são destacados seus aspectos administrativos, parâmetros, informações sobre 

recusa, prova pericial e quesitos de processo. 

              Em relação a alguma capacitação oferecida pelo Judiciário para 

atuação como perito/a judicial, 64% dos assistentes sociais informaram que 

nunca foi oferecida capacitação e 34% afirmaram ter recebido essa capacitação. 

 Outro dado interessante no levantamento é que o desempenho da função 

de perito social ad hoc, ou facultativo, não é função principal desse assistente 

social; a maioria tem outro vínculo, conforme afirmaram 79% dos respondentes. 
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Notou-se que 58% são servidores públicos que atuam nas unidades do Suas 

que orientam demandas de requerentes de BPC, como é o caso do Cras e 

Creas.   

Duas são coordenadoras de Cras; condição que parece reforçar o 

equívoco que é o afastamento de Cras e Creas na concessão inicial do benefício. 

Há quem atue na política de saúde em serviços como a Unidade Básica de 

Saúde (UBS); no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf), em Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA), e Centro de Referência da Mulher (CRM). 

 Mais ligadas ao campo sociojurídico, estão as que atuam em 

penitenciária, com Direitos Humanos e no Juizado de Violência Doméstica, 

conforme é demonstrado no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 –  Associação de trabalho principal como servidora pública ao 

exercício eventual da função de perita social entre as respondentes – Coleta de 2020 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Também foi feito o levantamento em relação aos honorários, 

especificamente do perito/a social facultativo. O fato de ser profissional prestador 

de serviço, não recebe salário, mas honorários, e seu ganho é por perícia 

realizada, ou seja, pelo laudo social pericial entregue ao juiz.  

O Judiciário tem tabela de honorários da Justiça Federal e Conselho 

Nacional de Justiça para peritos judiciais, como também pode ser utilizada a 

tabela de honorários do Cfess.  Esse assunto sobre honorários tem causado 

dúvidas, em relação aos ganhos do perito/a, por isso, no questionário, foi 

perguntado se o assistente social, na qualidade de perito/a, teria contato com as 

tabelas de valores, ou conhecimento sobre elas, com 89% informando que 

conhecem a tabela de honorários, e somente 12% que não têm conhecimento 

ou não informaram.   
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Os dados apontam, em relação aos ganhos com a perícia, que o perito/a 

não tem salário, recebe honorários, e o valor é pago por laudo entregue ao 

Judiciário.  Ainda 37% relata que ganha entre R$ 120 e R$ 200; 18%, de R$ 300 

a R$ 400; 16%, de R$ 500 a R$ 600; e somente 6% de R$ 700 a R$ 800 por 

perícia. Não foi informada, pelos respondentes, a questão do desconto de 11% 

da previdência social; esse valor, geralmente, é descontado por perícia 

realizada.  

É importante destacar que os honorários declarados pelos pesquisados 

alcança o valor mínimo de R$ 120,00 por laudo.  

O Cfess tem uma tabela de honorários de 2020 para os assistentes 

sociais, que estabelece o valor por hora técnica de R$ 143,43 para 

graduados/as, R$ 161,09 para especialistas, R$ 203,61 mestres/as e R$ 229,50 

para doutores/as. A maioria dos participantes são especialistas, ou seja, o valor 

mínimo dos honorários pagos aos peritos/a sociais está abaixo da tabela prevista 

pelo Cfess.  

 

3.3 Processo de Designação de Peritos/a Sociais  

 

   O perito/a social é aquele profissional designado para ações judiciais que 

necessitam do parecer de um especialista.  

Esse assistente social precisa se inscrever no banco de peritos/a judiciais 

para fazer parte dos prestadores de serviço do judicíario.  

      Conforme já apresentado neste estudo, existe um banco de peritos/as da 

Justiça Federal  que demanda o trabalho do assistente social, em processos de 

benefício assistencial e previdenciário, sendo feito pelos peritos/as facultativos 

devido não ter profissionais concursados na justiça federal. 

         No que se refere o âmbito estadual  o banco de peritos/as, trata de 

demandas da Vara da Família e da criança e adolescente, sendo feito por 

peritos/a oficiais concursados e peritos/a facultativos.  

          Mesmo com a  orientação do CNJ para que os estados  criem um sistema 

eletrônico, identificamos que nem todos os  estados têm site próprio; em alguns, 

essa publicação é feita por editais no site do Tribunal de Justiça.   

No Gráfico 7, indica-se a porcentagem de locais de cadastramento do Judiciário.  
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Gráfico 7 – Cadastro para atuar como perito/a judicial – Coleta de 2020 

 

             Fonte: elaborado pela autora. 

 

Dos respondentes, 50% realizaram cadastro no site da Justiça Federal, 

chamado Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária Gratuita da Justiça 

Federal que é utilizado para cadastramento dos auxiliares de Justiça, ou seja, os 

seguintes profissionais: peritos/a, curadores, advogados, intérpretes e 

tradutores. Conforme as informações do site da AJG82, o sistema,  na versão 

atual está disponível desde  2013, como uma Central do Conselho da Justiça 

Federal. No momento do cadastro, tem a alternativa de selecionar todos os 

estados brasileiros, devido ao cadastro ser unificado e tem como objetivo o: 

“gerenciamento da escolha dos profissionais prestadores de serviços de 

assistência judiciária gratuita, do cadastro de profissionais, das solicitações e 

pagamentos de honorários e das declarações tributárias” (AJG, 2017).  Nesse 

sistema, também é possível acompanhar os pagamentos dos honorários 

periciais.  

Dos profissionais, 25% realizaram o cadastro pelo site do Tribunal de 

Justiça do seu estado, visto que as demandas são da Vara da Família, e foram 

utilizados principalmente na falta de profissionais assistentes sociais efetivos no 

TJ; e 12% informaram ter realizado no Juizado ou na Vara. Não foi informado se 

esse cadastro foi presencial ou eletrônico. Lembrando que em todos os sistemas 

eletrônicos, o acesso é feito com e-mail e uma senha para validação, geralmente 

encaminhada posteriormente.  

                                                 
82 Disponível em: https://www.trf3.jus.br/seju/assistencia-judiciaria-gratuita-ajg/ . Acesso em: 11 
mar. 2021. 
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             No que se refere às demandas de processos judiciais recebidos da 

Justiça Federal, a maioria trata de ações do BPC Idoso e de pessoa com 

deficiência, conforme indicado no Gráfico 8.  

 

Gráfico 8 –  Demandas de processos do judiciário – Coleta de 2020 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Dos processos recebidos para realização da perícia, 52% são demandas 

da Justiça Federal e 18% demandas da Vara da Família, enquanto 29% não 

informaram o tipo de processo que recebem como perito.   

Dentro dos processos recebidos, apontados nesse levantamento, foram 

demandas da Vara da Família, guarda da criança, adoção, tutela, medida 

protetiva, interdição, curatela e previdenciário de aposentadoria da pessoa com 

deficiência, e assistencial, sendo, a maioria, o BPC Idoso e pessoa com 

deficiência, tema de estudo nesta dissertação.  

Quanto à função do perito/a social, foi perguntado aos profissionais sobre 

a percepção que tinham em relação ao exercício da função. No Quadro 14 

destacamos os principais pontos negativos e positivos.  

 

Quadro 14 –  Percepção das peritas sociais respondentes quanto   ao 

exercício de sua função ad hoc /facultativo 
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 Fonte: elaborado pela autora. 

  

             As peritas sociais, ao informar sobre sua atuação, afirmando sobre 

aspectos negativos e positivos da atuação do perito judicial, abordaram questões 

do trabalho. 

 Pontos negativos: Em primeiro lugar, vem a demora do pagamento dos 

honorários periciais; baixos honorários; despesas com a perícia; a não abertura 

de concursos públicos; ausência de vínculo empregatício; insegurança 

trabalhista; ou contrato de trabalho; terceirização; e violência no território.   

Pontos positivos: Ampla ação do assistente social; autonomia profissional; 

possibilidade de conciliar com outro trabalho; horário flexível; oportunidade de 

empreender; e renda extra.  

Apontaram muito mais aspectos negativos do que positivos, sobre o 

trabalho dos peritos no Brasil, visto que os relatos por região trazem a realidade 

brasileira.  

 

3.4   Análise da Função de Perito/a Social 

 

         Neste estudo, foi realizado um levantamento para conhecer a função 

do perito/a social no cotidiano, trazendo aspectos, como a quantidade de 

perícias realizadas por mês, e seu trabalho no território com o cidadão. Outro 

ponto a ser apresentado neste estudo refere-se aos instrumentais utilizados 

na perícia social e o conhecimento técnico, assim como a oportunidade de 

conhecer as dificuldades e os aspectos gratificantes do trabalho como 

perito/a social.  

Insegurança trabalhista  

Falta de estabilidade   

Não abertura de concurso público  

Terceirização  

Atuação em território de violência  

Gastos para a realização da perícia  

Pontos Positivos  Amplia ação do assistente social  

Possibilidade conciliar com outro trabalho  

Autonomia profissional  

Horário de trabalho flexível  

Oportunidade para empreender 

Possibilidade de renda extra 
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   No levantamento, verificou-se que o número de perícias realizadas por 

mês varia entre 1 e 60 perícias, conforme apontado no Gráfico 9.  

 

Gráfico 9 –. Perícias sociais realizadas mensalmente – Coleta em 2020 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Em relação às perícias mensais, 16% das respondentes apontam ter 

realizado de uma a duas perícias, enquanto 14% realizaram de 11 a 13 e 12% 

de três a quatro. Muitas entrevistadas não informaram a quantidade. 

Em relação ao tempo de realização da perícia social, 33% responderam 

que levam entre 40min a 2h e 23% entre 3h a 5h. Nas respostas, também 

aparece a informação de dias: 14% realizam a perícia entre dois a cinco dias.  

 Com 91%, os participantes informaram que realizam a perícia social no 

domicílio, apesar de ser uma solicitação do Judiciário que o assistente social, 

conheça a realidade do requerente, conforme este levantamento, a visita 

domiciliar é o instrumento escolhido pelos profissionais para a perícia. Martinelli 

(2005, p. 12), em seu artigo que contém  reflexões  sobre  o  serviço  social e o 

projeto ético-político profissional83, destaca a seguinte frase sobre o ato 

profissional com o cidadão: 

                                                 
83 Maria Lúcia Martinelli é Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (1988). Pós-Doutorado em Fundamentos Políticos das Ideias Contemporâneas, pela 
Universidade de São Paulo (2002). Professora associada da PUC/SP no Programa de Pós-
graduação em Serviço Social, onde coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre 
Identidade. Palestra promovida pelo Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa/PR, em 10 nov. 2005. (Disponível em:  
https://revistas2.uepg.br/index.php/emancipacao/article/view/69/67. Acesso em: 2.3.2021). 
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A nobreza de nosso ato profissional está em acolher aquela pessoa 
por inteiro, em conhecer a sua história, em saber como chegou a esta 
situação e como é possível construir com ela forma de superação deste 
quadro.  
 

Há peritos/as sociais que atuam com famílias que já tiveram seu direito 

violado pela burocracia e, por esse motivo, foi judicializado.  Quando foi 

perguntado como esse perito/a é recebido pela família, 91% das respondentes 

informaram ser bem recebidas; somente 8% responderam a essa questão. 

Conforme este estudo, é possível verificar que o perito/a é esperado pelo 

requerente, pois, sabe que o parecer social do profissional assistente social vai 

trazer provas ao processo e pode contribuir para a garantia do seu direito.  

 Na perícia, os profissionais têm a oportunidade de conhecer a residência; 

os vínculos familiares e comunitários; o território, para que a perícia seja 

completa. Conforme destaca Martinelli (2006, p.10), “Somos profissionais que 

chegamos o mais próximo possível da vida cotidiana das pessoas com as quais 

trabalhamos. Poucas profissões conseguem chegar tão perto deste limite como 

nós”. Podemos observar o expressivo número de processos de BPC em que 

advogados têm solicitado a presença do perito/a social, pelo fato de o assistente 

social ter mais proximidade com a realidade cotidiana do cidadão.  

Sobre a vivência no domicílio e no território, no Quadro 15 são apontados 

os pontos abordados pelas respondentes.  

Quadro 15 – Atuação do perito/a judicial quanto ao domicílio e o território de vivência 

do requerente – Coleta de 2020 

Ação do 
Perito/a 

Objetivos Meios 

Território  Conhecer    o  contexto social  Realizar visita 

Saber a distância percorrida se há violência  e as 
dificuldades do território 

Visita domiciliar 

Articulação com rede local e conhecimento do 
território   

Contato com rede 

Domicílio Características cultural e social Realizar visita 

Situação social  Realizar exame 

Realidade da família  Vistoria  

Avaliação socioeconômica  Agendamento de 
perícia 

Contatos com vizinhos  Estudo social   

Vínculos e respeito   com requerente e  os 
familiares 

Realizar entrevista                                                         

Avaliar a vulnerabilidade da família Averiguar fatos  

Realizar visita domiciliar Realizar exame 

Outros  Perspectiva fenomenológica  Averiguar fatos 
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Subsidiar processos judiciais  Estudo social   
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Sobre a atuação do assistente social como perito/a, conforme relatos, 

foram levantados território e domicílio, visto que a maioria das perícias é 

realizada na residência; assim 20% dos respondentes destacaram a importância 

de conhecer o contexto social, a distância, e o território, e articular com a rede 

local.  

 Nesse mesmo contexto, 58% abordaram a questão da perícia no 

domicílio, levando em consideração aspectos sociais e culturais; situação e 

realidade da família; avaliação socioeconômica; vínculos familiares e com 

vizinhos; e a vulnerabilidade da família.  Somente 2% apontaram a importância 

de uma perspectiva fenomenológica e um estudo social para subsidiar o juízo; e 

6% não informaram.  

 No que se refere aos instrumentais utilizados na perícia social, Toniolo 

(2008, p. 124) aborda a importância da sua definição. Ao planejar a ação 

profissional a partir da construção teórica, ética, política, vai definir as técnicas 

que serão utilizadas no estudo social.  

.  
Se são os objetivos profissionais (construídos a partir de uma reflexão 
teórica, ética e política e um método de investigação) que definem os 
instrumentos e técnicas de intervenção (as metodologias de ação), 
conclui-se que essas metodologias não estão prontas e acabadas.  

 
No caso da perícia social, o profissional deve planejar sua ação 

profissional, com a leitura do processo da ação judicial para a qual foi designado, 

e então escolher as técnicas e os instrumentais necessários para sua 

intervenção.  No Quadro 16, consta alguns instrumentais citados pelas peritas 

sociais respondentes.  

 
Quadro 16 – Instrumentais técnicos do serviço social que você utiliza na  

Perícia social – Coleta em 2020 

 Instrumentais Utilizados na Perícia Social 

Técnicas  
 
 
 

Anamnese  

Análise documental  

Análise dos autos do processo  

Análise de dados coletados 

Acolhimento 

Coleta de documentação  

Contato com a família  
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Contato com o/a requerente  

Encaminhamentos 

Escuta qualificada e ativa   

Estudo social  

Entrevista individual, grupal e semiestruturada 

Leitura de autos do processo  

Observação 

Visita domiciliar  

Visita institucional  

Instrumentais  Formulário 

Laudo social 

Parecer social 

Pesquisa bibliográfica  

Relatório social  

Registro fotográfico  

Roteiro de entrevista e perguntas 

Quesitos do juiz  

Questionário socioeconômico  

Equipamentos Caneta 

Gravador  

Máquina fotográfica 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Dentre os instrumentais diretos utilizados na perícia, conforme já 

abordado nesta pesquisa, os mais citados foram: entrevista individual, grupal, ou 

questionário semiestruturado e a visita domiciliar. Em seguida, vem a 

observação; escuta qualificada; e o estudo social, instrumentais já mencionados 

no capítulo II desta dissertação.  

Em relação aos instrumentais indiretos, foram citados: formulário; laudo 

social; parecer social; pesquisa bibliográfica; relatório social; registro fotográfico; 

roteiro de entrevista e perguntas; quesitos do juiz; e questionário 

socioeconômico. Dentre esses instrumentais, vale ressaltar os quesitos do 

processo específicos do perito/a social.  Em relação aos equipamentos 

utilizados, poucos foram mencionados, somente foram citados caneta, gravador 

e máquina fotográfica.  

Tema muito comentado pelos entrevistados   disse respeito ao produto da 

perícia ou sejam, o estudo social, laudo e parecer social. O estudo social envolve 

todo o processo pericial e o laudo social com parecer é o resultado da perícia 

social, portanto, uma peça para o processo judicial.   
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            Em relação ao significado e à diferença de estudo social, laudo e parecer, 

no Quadro 17 mostra-se o conhecimento em relação aos instrumentais técnicos 

e qual é a compreensão das respondentes sobre o tema.  

Quadro 17 – Distinção entre estudo social, laudo social e parecer – Coleta em 2020 

 
Estudo Social Trabalho realizado pelo assistente social como um todo e um 

processo metodológico especifico do Serviço Social 

Laudo Social Documento técnico, destinado a subsidiar o juiz nas decisões no 
âmbito sociojurídico. É o relatório entregue ao juiz e o parecer 

Parecer  Análise ou exame detalhado de determinada situação  

É feito atendendo ao motivo da solicitação  

Fonte: elaborado pela autora. 

 

        No que se refere ao laudo social, 64% receberam orientação de como 

elaborar esse documento no processo de formação e somente 27% não 

obtiveram orientação.  

        No entanto, alguns respondentes apontaram que consideram problemático, 

para a construção do laudo, a forma de definir a metodologia; realizar o estudo 

social; lidar com a falta de referências bibliográficas; dificuldade na construção 

da redação do laudo; dificuldade na construção do parecer social; e somente 

10% não encontram nenhuma dificuldade. 

        Também foi perguntado sobre as situações gratificantes da atuação 

profissional. No Quadro 18, constam as situações apontadas.  

Quadro 18 –  Situações que mais são gratificantes no exercício da função de perito/a 

social – Coleta em 2020 

Situações Gratificantes no Exercício da Função de Perito/a Social 
 

Relações de trabalho Flexibilidade do trabalho 

Organização do processo Possibilitar a concessão do benefício  

Valorização do assistente social Oportunidade e experiência de atuar como assistente 
social com autonomia 

 Ter reconhecimento e saber que o laudo social 
contribuiu para a decisão judicial  

Informações do requerente Orientar a família e os usuários com qualidade e ver o 
resultado do trabalho 

 Garantir e defender direitos dos usuários 

 Conhecer a história de vida do usuário 

 Acompanhar o processo e ver os resultados e a 
finalização do processo 

Fonte: elaborado pela autora. 

 
 

Entre os entrevistados, 98% acreditam que a atuação do assistente social 

como parecerista vai garantir o direito do usuário.  
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Na resposta dos assistentes sociais sobre o trabalho de perito/a social, 

destacam-se dois pontos: a satisfação profissional em relação à carreira; e atuar 

como cidadão com a possibilidade de garantia de direito.   

Entre os pontos gratificantes do levantamento sobre a satisfação 

profissional: A flexibilidade do trabalho, visto que o perito/a é que faz o seu 

horário e sua agenda, podendo trabalhar em qualquer dia. Outro ponto é o 

reconhecimento, visto pelo tratamento do Judiciário para com esse especialista, 

e também a oportunidade para a atuação de novos profissionais e também para 

adquirir experiência como assistente social. 

Atuar como cidadão: A possibilidade de o assistente social acompanhar o 

processo e a concessão do benefício; a garantia e defesa dos direitos dos 

usuários; a oportunidade de conhecer a história de vida do usuário; e saber que 

o laudo social vai contribuir na decisão judicial para o juízo e o cidadão.  

No que se refere aos aspectos que incomodam, na função de perito/a 

social, destacam-se as relações de trabalho, o processo de trabalho e o 

requerente (Quadro 19). 

Quadro 19 – Situações que mais incomodam no exercício da perícia  

social – Coleta em 2020 

 Situações que mais Incomodam no Exercício da Perícia 
Social 
 

Relações de Trabalho Atraso de pagamento 

Falta de segurança trabalhista, transporte e alimentação 

Inexistência de transporte para deslocamento  

Necessidade de obter recursos de alimentação  

Ausência de Sindicato Profissional 

Falta de valorização do assistente social    

Processo de Trabalho  Acesso burocratizado 

Demandas, nos quesitos do processo, para além da atribuição 
do assistente social  

Prazos processuais para o trabalho na perícia  

Falta de comunicação  

Trabalho individual sem equipe interdisciplinar 

 Informações do 
Requerente  

Informações não verídicas por parte do requerente  

Localização distante dos domicílios  

Violência urbana  

Mudança de endereço do requerente sem aviso  

Constrangimento do requerente para ter acesso ao seu direito  

Fonte: elaborado pela autora. 

 

             Nas relações  de trabalho, foram apontados o  atraso e  a morosidade  

de pagamento dos  honorários; falta de segurança trabalhista, pelo  fato de esse 

profissional ser autônomo, sem registro na carteira; outro fator refere-se aos  
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gastos com alimentação, pois algumas perícias acontecem em localidades 

distantes, exigindo a necessidade de alimentação para esse trabalhador;  e ainda 

foi apontada a  falta de transporte para deslocamento, pois as perícias são 

realizadas, na sua maioria, na casa do requerente, assim, qualquer tipo de 

transporte, seja ônibus, carro, ou outros, as despesas ficam por conta do perito/a, 

visto que os valores pagos por  perícia  já incluem  as despesas com transporte 

e alimentação.  

             Também foi apontada a ausência de valorização do assistente social e 

falta de sindicato profissional, visto que ser perito/a é uma profissão não 

regulamentada. No caso, os assistentes sociais estão ligados somente ao Cress, 

que é um conselho de classe.  

              Em alguns estados, existem associações no âmbito sociojurídico. Por 

exemplo, em São Paulo, tem a Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos 

do Tribunal de Justiça do Estado (AASPTJ)84,  uma entidade sem fins lucrativos 

que tem como objetivo, segundo o site AASPTJ  (2021), “Congregar os 

assistentes sociais judiciários e psicólogos judiciários do TJ-SP, defender os 

interesses gerais e as legítimas reivindicações desses profissionais e promover 

o aprimoramento técnico, profissional e cultural de seus associados”.  

            No entanto, é uma associação para assistentes sociais e psicólogos 

concursados e efetivos e não é destinado para profissionais prestadores de 

serviço do TJ, que necessitam de amparo legal. Essa associação tem sido 

responsável por diversas publicações que contribuem para a profissão e defesa 

dos profissionais no âmbito do Judiciário.  

 Outra questão destacada pelas participantes deste estudo, foi o 

processo de trabalho ao trazer a questão sobre o acesso burocratizado em 

relação aos documentos envolvidos no processo judicial.  Um fator também 

considerado neste estudo foi a falta de comunicação. O contato do perito/a com 

o Judiciário geralmente é feito por e-mail, telefone, ou sistema em que anexam 

as petições e os laudos sociais.  São citados também os prazos processuais 

                                                 
84   A AASPTJ-SP é uma entidade sem fins lucrativos, criada em Assembleia Geral de Assistentes 
Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 14 de agosto de 1992. 
(Disponível em: https://www.aasptjsp.net.br/a-aasptj-sp/nossa-historia/ Acesso em: 11 mar. 
2021). 
 

https://www.aasptjsp.net.br/a-aasptj-sp/nossa-historia/
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para o trabalho da perícia, que incomoda, porque são curtos, ou não consta a 

informação sobre a entrega.  

               Destacados também os quesitos do processo, que são solicitados aos 

assistentes sociais, trazendo como demandas do processo para além da 

atribuição do profissional. Referem-se aos quesitos que vêm no processo, 

solicitados pelas partes (advogado, juízo, INSS), mas não fazem parte das 

atribuições do assistente social.  

 Há uma informação que traz certa inconsistência. O perito/a mantém 

relação pessoal e individual a partir de sua função, perante um Juiz. Todavia, 

teve respondente que se manifestou sobre a ausência de equipe interdisciplinar. 

O perito/a facultativo trabalha de forma individual; não tem equipe que possibilite 

a discussão de casos com outros profissionais; essa é uma decorrência de sua 

inserção no processo individualmente.   

               Foi manifestado que já localizaram requerentes que apresentam 

informações inverídicas. Como também manifestações de indignação por parte 

do requerente pelo constrangimento que passa para ter acesso ao seu direito. 

             Em relação ao território, foram apontadas a localização e a distância dos 

domicílios. É muito comum o Judiciário nomear peritos/a para outras regiões 

distantes, por falta de profissionais cadastrados. A localização de difícil acesso 

também é apontada como a dificuldade no território.  Outra questão é a mudança 

de endereço do requerente, sem aviso prévio. Assim, o profissional acaba tendo 

despesas com transporte e alimentação, não localiza o requerente e nem sempre 

recebe por esse trabalho.  

           Outro aspecto é a violência no território, principalmente verificada no 

trabalho do perito/a prestador de serviço, que não tem nenhuma identificação, 

como um crachá com seu nome, exigindo que o perito/a social articule com 

vizinhos, comércios, associações e serviços públicos.  

          Também foi perguntado aos peritos/a sociais informes sobre as 

dificuldades na atuação do profissional. As respostas se repetem, como o atraso 

de pagamento; baixo honorário por perícia; falta de segurança trabalhista, 

transporte e alimentação; ausência de transporte para deslocamento; 

inexistência de valorização do assistente social; localização distante dos 

domicílios e convivência com a violência urbana. Outro campo de dificuldade 

refere-se à postura profissional a adotar diante do requerente, e a dificuldade de 
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lidar com o Judiciário quando considera que o cidadão tem que provar a 

miserabilidade para ter direito ao benefício.  

Como se constatou, o exercício da função de perito/a social e suas 

exigências estão subordinados à regulação dos Tribunais de Justiça dos estados 

e à Justiça Federal.  

Para aprofundar a diversidade de padrões do exercício da função de 

perito/a social, no Brasil, entre assistentes sociais, deveria ainda contar com 

mais um estudo comparativo sobre a normatização específica de cada um dos 

26 Estados e do Distrito Federal. Abre-se, portanto, um campo para realizar 

novos estudos sobre a questão.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O BPC é um direito constitucional destinado a pessoas idosas e pessoas 

com deficiência, sem condições de automanutenção, a um valor mensal 

atribuído pela União para garantir sua sobrevivência. Todavia, o acesso a esse 

benefício tem sido objeto de impedimentos burocráticos, gerados pela política de 

austeridade, à proteção social praticada pelo Governo Federal. 

No primeiro capítulo, foi demonstrado que, se em 2013, mantinha-se o 

incremento da política, com cerca de 5% de beneficiários/ano, o percentual foi 

caindo, ano a ano, chegando, em 2018, a menos da metade, com 2,25%. Em 

2019, os números demonstram que ocorreu a desativação de benefícios, pois o 

percentual chegou a -0,5%. A redução foi mais expressiva entre idosos, atingindo 

quase 1%. Em 2020, o incremento ocorreu, mas bastante reduzido, de 0,68%. A 

redução permaneceu, em 2020, mais severa com idosos, ultrapassando 1% de 

desativação de benefícios, e o incremento de 2,96% de beneficiários com 

deficiência.  

Como apontado, a pessoa requerente deve enviar seu requerimento ao 

INSS, por via digital, a ele anexando toda a documentação exigida. Caso seja 

apresentado por uma pessoa com deficiência, o requerimento será analisado em 

uma perícia realizada por um assistente social e um médico. O requerimento de 

idosos tem   sua avaliação somente administrativa, que vai usar as informações 

do CadÚnico e a checagem com outras plataformas. Não há estudo social da 

solicitação, embora seja um benefício de assistência social. Para ser inserido no 

CadÚnico, não se avaliam despesas, mas somente a renda per capita dos 

membros da família. Assim, as desproteções dos idosos não são consideradas.  

Os idosos têm sua avaliação realizada pelo administrativo do INSS, por 

meio da documentação apresentada pelo cidadão. A única forma de o cidadão 

ter acesso ao técnico do INSS – e isso se ficar sabendo a tempo da negação de 

seu benefício -, é quando o índice per capita da renda familiar ultrapassar ¼ do 

salário mínimo, e aí pode recorrer, apresentando suas despesas   mediante 

notas fiscais de uso de fraldas geriátricas, alimentação diferenciada, 

medicamentos, consultas médicas. A informação do INSS é pouco divulgada, 

geralmente aparece no sistema ou site próprio, o que não é matéria usual de 
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verificação do requerente, que antes recebia um comunicado para apresentar-

se.   

Essa nova ação do INSS, quanto ao processo do BPC relativo ao idoso, 

é feita de forma distanciada. Não há mais a interlocução com o Cras.   

Esse sistema operacional burocrático e tecnológico vem restringindo o 

acesso do cidadão. Apesar de o BPC ser um direito universal, está sendo 

submetido à seletividade e diminuição do direito, devido ao requerente ter que 

apresentar comprovações para ter acesso ao BPC. Como já apontava Sposati 

(2004, p. 126)85: 

O critério seletivo adotado para a operacionalização do BPC 
termina por diluir o caráter universal constitucionalmente 
estabelecido, torna o benefício a garantia de um mínimo 
operacionalmente tutelado, um quase direito, na medida em que 
o seu acesso é submetido a forte seletividade de meios 
comprobatórios que vão além de manifesta necessidade do 
cidadão.  

 
Relembra-se que o Ipea, em estudo de 2012, sobre os dez anos dos 

Juizados Especiais Federais no Brasil, mostrou que a demanda do acesso ao 

BPC por aqueles órgãos da Justiça, chegava a 60.270 novos processos por ano. 

Esses correspondiam a 6,2% das demandas previdenciárias. Em 2015, foram 

448.057 as solicitações concedidas pelo JEF.  

Não foram obtidos dados mais recentes, mas pode-se apontar, pela 

prática de quem trabalha com essa situação, que tem ocorrido um crescimento 

contínuo de casos em que o requerente recorre à Justiça para obter acesso ao 

seu benefício.  

Durante a pandemia, com o represamento de demandas, estima-se que 

550 mil requerimentos estão à espera de análise, conforme informação 

divulgada pelo   Estadão/Broadcast (2021). O Governo Federal aponta que, após 

a concessão do auxílio emergencial, deverá liberar quantias de adiantamento do 

BPC, mas somente para os requerimentos que aguardam perícia médico-social, 

isto é, de pessoas com deficiência. Assim, os idosos permanecerão prejudicados 

em suas solicitações represadas.  

                                                 
85 SPOSATI, Aldaíza de Oliveira. Proteção social de cidadania: Inclusão de idosos e pessoas 

com deficiência no Brasil, França e Portugal. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
 



 

153 

 

Com este estudo, procurou-se identificar as principais barreiras 

enfrentadas pelo cidadão para o acesso ao BPC, abordando a questão 

burocrática na era tecnológica e digital. A trajetória da concessão do BPC 

demonstra que, desde a implantação do benefício, a legislação sofreu diversas 

alterações, como a idade mínima do idoso; conceito de família; definição da 

renda e per capita; e avaliação social da pessoa com deficiência. 

O instrumental da CIF é muito importante para a avaliação do 

requerimento do benefício para o cidadão, visto que os elementos que aborda 

ultrapassam questões relativas à saúde e valoriza a incapacidade gerada.  

Quanto ao idoso, não há um instrumental que considere os limites do 

envelhecimento que impedem a automanutenção.   

Foi possível verificar, por meio dos dados do Censo Suas 2019, que o 

Suas, através do Cras, tem sido um recurso para o cidadão   orientar-se sobre 

os critérios do BPC. No entanto, ainda é necessário que os trabalhadores do 

Suas e, em especial, dos Cras, se preparem mais detidamente para essa 

atenção social. O requerimento do benefício é feito pela internet ou por meio de 

aplicativo. O profissional, para auxiliar o requerente, precisa ter acesso à senha 

do cidadão (que é de uso pessoal e intransferível). O adequado é que o 

trabalhador do Cras conte com uma senha de acesso ao requerimento do BPC. 

 A Secretaria Nacional de Assistência Social do Ministério da Cidadania 

deve atuar junto ao INSS, para tal objetivo, visto o instituto é contratado para 

operar o BPC com recursos do Fundo Nacional de Assistência Social. A ação do 

Cras, ao atuar para facilitar o alcance do benefício, pode reduzir a necessidade 

de demanda por meio de ação judicial.  

Os trabalhadores do Suas devem ter a clareza de não limitar sua 

intervenção profissional, de modo a não prejudicar o acesso ao direito do 

cidadão. O BPC é um benefício do âmbito da assistência social, administrado 

pelo INSS, e são necessárias mudanças no modo de atendimento e 

acompanhamento dos requerentes.  

 Os Juizados Especiais Federais e Tribunais Regionais recebem os 

processos de BPC contra o INSS e neste estudo demostrou-se que a procura do 

cidadão para requerer um direito dessa forma, judicializa a demanda por um 

direito, o que é muito mais do que a busca do direito através de um advogado. A 

comprovação da miserabilidade, do respeito à dignidade do cidadão, está muito 
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mais presente no Judiciário do que nas ações no âmbito do Executivo. Sabe-se 

que o maior número de demandas pela judicialização está posto para o 

julgamento de renda familiar per capita. O valor de ¼ do salário mínimo é 

bastante limitado. 

Considerada essa realidade, o objeto deste estudo foi direcionado para o 

trabalho de peritos/as sociais, que atuam ad hoc ou facultativo nos JEF’s e que 

elaboram estudos sociais para apoiar o parecer do juiz.  

             São assistentes sociais, trabalhadores facultativos, que subsidiam as 

decisões dos juízes e contribuem para que o cidadão tenha sentença justa. Tais 

peritos/as têm seu currículo cadastrado, e são credenciados pelos Tribunais por 

sua expertise. São chamados, somente quando necessário, para atuar como 

pareceristas. Esse tema requer ainda uma discussão na profissão pelo conjunto 

Cfess/Cress, por associações e sindicatos vinculados ao Judiciário.  

No levantamento realizado, não foram localizados trabalhos acadêmicos 

ou pesquisas voltadas para o conhecimento da perícia social relacionadas ao 

BPC, mas obras sobre perícia no Tribunal de Justiça, com demandas da Vara 

da Família; por esse motivo, é necessário ampliar estudos nessa área.  

São os juízes que têm concedido o BPC para milhares de idosos e 

pessoas com deficiência, o que mostra o engajamento desses profissionais em 

direito para garantir o que é justo para o cidadão.  

Na atuação do assistente social como perito/a social, é possível verificar 

que, dentro das atribuições privativas do Serviço Social, está o estudo social, 

todavia, no regulamento da profissão, é nominado de modo restrito como estudo 

socioeconômico. Os dados coletados no CadÚnico não proporcionam um estudo 

social, ainda que esse cadastro seja significativo. É preciso mais do que a 

consulta ao CadÚnico para identificar as desproteções sociais que ocorrem no 

convívio cotidiano do cidadão e seu núcleo familiar.  

A avaliação do estudo social não se limita ao critério de renda per capita, 

mera identificação da miséria ou pobreza, sem considerar as efetivas condições 

de vida do cidadão. O critério de renda presta-se para avaliação da capacidade 

de consumo, portanto, um critério que tem o mercado como objetivo e não a 

dignidade do cidadão.  

  O compromisso ético-político da profissão tem mudado 

significativamente o entendimento do Serviço Social e dos assistentes sociais. 
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Este estudo traz novas questões a compor esse compromisso ético-político ao 

mostrar o importante significado da aproximação do profissional com as 

questões do acesso ao direito de cidadania.  

No estudo, buscou-se o diálogo com os profissionais, de todo o País, que 

exercem a função de perito/a social em demandas relativas, sobretudo, ao BPC. 

Trata-se, assim, de uma abordagem inédita, na discussão desse tema. Foi 

possível identificar os limites e a precarização do trabalho terceirizado como 

prestador de serviço, obtendo honorários com baixos valores, e, ainda, com a 

prática de atrasos para recebimento do serviço prestado. 

 Este estudo foi destacado pelas respondentes como necessário e 

oportuno. Foi possível verificar as dificuldades e questões que incomodam os 

assistentes sociais na atuação como perito/a social, relatada por diversas vezes 

neste estudo, como a insegurança trabalhista por não ter registro em carteira ou 

contrato de trabalho, sendo apenas um prestador de serviço. Os assistentes 

sociais que atuam como peritos/a sociais não têm a clareza em relação aos 

vínculos com o judiciário, e não realizam a crítica a precarização do trabalho 

desempenhado.  

Em relação aos peritos/a da Justiça Federal que atuam com BPC, vale 

ressaltar que não existe quadro efetivo para atender a essa demanda, 

encaminhada, por vezes, para os serviços socioassistenciais, como o Cras e 

Creas. Frisa-se não ser atribuição dessas unidades o atendimento dessa 

demanda judicializada, entretanto, cabe lembrar que o banco de dados de 

peritos/as sociais na Justiça Federal tem crescido, assim como o número de 

processos judicializados.  

Recomenda-se que conjunto Cfess/Cress e as associações, no âmbito 

sociojurídico, discutam esse tema. O Judiciário não oferece capacitação para 

esses assistentes sociais que atuam como peritos/as facultativos, e, neste 

estudo, é apresentado que a maioria (64%) afirma não receber capacitação e 

tem procurado cursos de aprimoramentos, especializações e atuações em livros 

e publicações.  

 Esta dissertação, ao abordar a ação do perito/a social no acesso ao BPC 

judicializado, torna-se objeto de uma estratégia para mostrar quanto ainda há 

por fazer para garantir um direito à proteção social, que está posto na CF/88, 

mas é ainda hostilizado pela burocracia do Estado brasileiro e convoca a ação 
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profissional do assistente social em busca de uma sociedade mais justa e 

igualitária.  
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APÊNDICE A 

Formulário de caracterização do trabalho do assistente social como perito/a social no 

campo sociojurídico 

FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL 

COMO PERITO/A SOCIAL NO CAMPO SOCIOJURÍDICO 

 
CARACTERIZAÇÃO DO INFORMANTE 

 

1. Sexo?  (  ) M   (  ) F     
 

2. Idade: 
(  )  20-24      (  )  45- 49 
(  )  25-29      (  )  50- 54 
(  )  30-34      (  )  55- 59 
(  )  35-39      (  )  60- 64 
(  )  0- (  )  65 ou+ 

 
3. Em que Estado você atua como perito/a social? 
 
REGIÃO NORTE 
 
( ) Acre  
( ) Amapá  
( ) Amazonas  
( ) Pará  
( ) Rondônia  
( ) Roraima  
( ) Tocantins  
 
REGIÃO NORDESTE 
 
( ) Alagoas  
( ) Bahia  
( ) Ceará  
( ) Maranhão  
( ) Paraíba  
( ) Pernambuco  
( ) Piauí  
( ) Rio Grande do Norte  
( ) Sergipe 
 
REGIÃO CENTRO-OESTE 
( ) Goiás   
( ) Mato Grosso  
( ) Mato Grosso do Sul  
( ) Distrito Federal  
 
REGIÃO SUDESTE 
 
( ) Espírito Santo  
( ) Minas Gerais  
( ) São Paulo  
( ) Rio de Janeiro  
 
REGIÃO SUL 
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( ) Paraná  
( ) Rio Grande do Sul  
( ) Santa Catarina  
  

4. Qual a sua formação?  

 (   ) Graduado  em:                                                    Ano : 
 Faculdade  

(   ) Especialista   em:     
 

(   ) Mestre  em:       
 

(   ) Doutor  em:       
 

(   ) Outro  

5. Você exerce alguma outra função, além de perita/o?  
 

 

 

6. Qual atividade e em qual local? 

 

 

REGULAÇÃO DA FUNÇÃO DE PERITO/A NO SEU ESTADO 
 

7. Como soube do cadastro de peritos/a judiciais?  

 

 

8. Onde realizou o cadastro para atuar como perito/a judicial? 

 

 

9. Há quanto tempo exerce a função de perito/a social? 

 

 

10. Em que comarca e de que Estado? 

 

 

11. Qual seu vínculo com o Judiciário? 

 

 

12. Há uma tabela de honorários para perícia?  
 

 

 

13. Qual o valor do honorário por perícia social que você recebe? 

 

 

14. Quantos peritos/as judiciais há como você na mesma comarca ou em próximas?  

 

 

15. Você conhece outros peritos/a sociais? Poderia citá-los?  Gostaríamos de convidá-los 
para participar da pesquisa.  

 

 

CARACTERIZAÇÃO DA FUNÇÃO DE PERITO/A 

16. Quantas perícias sociais, em média, você realiza por mês? 

 

17, Com que tipos de processo você trabalha no Judiciário? 
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18. Você recebe processos do Tribunal de Justiça (Vara da Família) ou da Justiça 
federal? (Benefícios Assistencial e Previdenciário) 

 

 

19. Você atua ou já atuou como assistente técnico? 

 

 

20. Se sim, por quanto tempo? Ainda atua?  

 

21. Quanto tempo necessita para realizar uma perícia social? 

 

22. A perícia social é realizada também no domicílio do requerente? 

 

23. Como o profissional assistente social, na função de perito/a social, é recebido pela 
família? 

 

 

24. Descreva a atuação do perito/a judicial quanto ao domicílio e o território de vivência 
do requerente. 

 

 

25. Quais instrumentais técnicos do serviço social utiliza na perícia social? 

 

 

ANÁLISE QUALITATIVA DA FUNÇÃO DE PERITO/A 

26. A natureza do trabalho do assistente social como perito/a judicial é autônoma, sem 
vínculo empregatício? O que acha? 

 

 

27. Quais as situações que mais o/a incomodam no exercício da perícia social? 

 

 

28. Quais são as situações mais gratificantes no exercício da função de perito/a social? 

 

 

29. Você acredita que a atuação do assistente social como perito/a social possibilita que 
a família tenha acesso ao seu direito? 

 

PREPARO PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PERITO/A 
 

30. Você se considera apta/o à apresentação de um parecer social que subsidiará a 
decisão de um juiz e o direito de um/a cidadão/ã? 

 

 

31. Como você se preparou para ser perita/o social?  

 

 

32. Quando de sua formação na graduação em Serviço Social, foi abordado o conteúdo 
do exercício profissional como perito/a social?  

 

 

33. Você recebeu orientações sobre a construção de um parecer social e um laudo social 
em sua formação?  

 

 

34. Você já teve acesso ao Código Civil quando trata da regulação da ação do perito/a 
judicial?  
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35. O que destaca de adequado, nessa legislação?  

 

 

36. Considera que essa legislação lhe dá respaldo para o exercício de sua função de 
perito/a judicial?  

 

 

37. Você já teve acesso à regulamentação da profissão (Lei 8.662/1993) relativa ao 
trabalho no âmbito sociojurídico?  

 

 

38. O que destaca de adequado nessa regulação? 

 

 

39. Considera que essa legislação lhe dá respaldo para o exercício de sua função de 
perito/a judicial? 

 

 

40. Você encontra o mesmo preparo e facilidade para elaborar um estudo social, um 
laudo social, um parecer social?  
 

 

 

41. Como distingue um estudo social, laudo social, e um parecer, um do outro?  

 

 

42. O que considera que é mais problemático ou lhe dá mais dificuldade em construir?  

 

 

43. Pensando em tudo isso, o que considera sua maior dificuldade na atuação como 
perito/a social no Judiciário?  

 

 

44. O Judiciário lhe ofereceu e ainda lhe oferece alguma capacitação para atuar como 
perito/a judicial?  

 

 

 

 

 
Agradeço por sua colaboração.  
Na dúvida, contate-me pelos endereços: lucineiassocial@gmail.com ou 
lucineia100@hotmail.com 
 
No WhatsApp, o número é 11 9 8156-2455 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:lucineiassocial@gmail.com
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APÊNDICE B 

 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

_________________________________________________________________ 

Título da pesquisa – Acesso judicializado ao Benefício de Prestação 

Continuada: modos de presença da perícia social no Brasil 

 Pesquisador principal – Lucineia do Carmo Souza 

 

Prezado (a) Senhor (a): 

 

             Gostaríamos de convidá-lo (a) a participar da pesquisa sobre, O caso 

do   acesso judicializado ao Benefício de Prestação Continuada realizada em âmbito 

nacional, sob orientação da Profa. Dra Aldaíza de Oliveira Sposati. 

O objetivo principal é conhecer a diversidade dos padrões de operação jurídico-

administrativo e técnico realizado nos estados brasileiros pelo assistente social quando 

perito/a social no campo sociojurídico. A sua participação é muito importante e se daria 

da seguinte forma: utilizando questionário on-line previamente elaborado. 

Gostaríamos de esclarecer que sua participação é totalmente voluntária, 

podendo você: recusar-se a participar, ou mesmo desistir a qualquer momento sem que 

isso acarrete qualquer ônus ou prejuízo à pessoa. Informamos ainda que as informações 

serão utilizadas somente para fins desta pesquisa e serão tratadas com o mais absoluto 

sigilo e confidencialidade, de modo a preservar a sua identidade. Comprometo-me que, 

após a transcrição das entrevistas, o material será destruído. 

Os benefícios esperados são: Contribuir com essa pesquisa para ampliação dos 

estudos na área da perícia social que vai beneficiar os usuários dos serviços.  

Informamos que o (a) senhor (a) não pagará nem será remunerado por sua participação.  

               Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis 

pela pesquisa para esclarecimento de dúvidas. O principal investigador, que é Lucineia 

do Carmo Souza, pode ser encontrada no endereço: R. Alpestre 61, Jardim. Monte 

Verde, Cotia/ São Paulo, Telefone 11-98156-2455, e-mail: lucineiassocial@gmail.com. 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Monte Alegre, 984 – tel.: (11) 

3670-8466, das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, ou por e-mail: cometica@pucsp.br 
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Fui suficientemente informado a respeito do estudo e de que o Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) é um órgão colegiado interdisciplinar e independente, de relevância 

pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo. Visa a defender os interesses 

dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuiu para o 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos (Capítulo VII.2 da Resolução n. 

466/2012) e que todos os procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que 

regem atividades vinculadas à pesquisa, atendendo à Resolução CNS/MS n. 466/2012 

e complementares do Conselho Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com seres 

humanos. 

Estou ciente dos objetivos da pesquisa acima e que, de maneira clara e 

detalhada, esclareci minhas dúvidas, sendo ainda que, em qualquer momento, poderei 

solicitar novas informações, se assim julgar necessário. Tenho claro também, que na 

hipótese de existir gastos adicionais, estes serão absorvidos pelo orçamento da 

pesquisa. Além disso, estou ciente que se, porventura, eu venha a ter qualquer despesa 

decorrente da participação nesta pesquisa, tais como transporte, alimentação, 

hospedagem, entre outros, estes serão integralmente custeados pelo pesquisador. De 

igual modo, caso ocorra algum dano, em virtude da minha participação neste estudo, 

que serei indenizado (a) conforme estabelece a lei. 

Declaro que concordo em participar desse estudo e que recebi uma cópia deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), tendo sido dada a oportunidade 

de ler e esclarecer as minhas dúvidas. Asseguro ainda que entendi os objetivos, riscos 

e benefícios de minha participação na pesquisa e que concordo em participar 

voluntariamente dela.  

____________________, _____de _______________de 20___. 
  
 
 

Nome  Assinatura do Participante Data 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 
 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 
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APÊNDICE C 

Tabulação de dados  

TABULAÇÃO DE DADOS 

Questão 1 – Período de aplicação. 
Resposta – Aplicação de janeiro de 2020 a janeiro de 2021 

Quantidade de sujeitos: 

Juizado Vara 

da Família 

Juizado e 

Vara da Família 

Quantidade 

de sujeitos 

29-60% 11-

23% 

8-16% 48-100% 

 
 
Questão 2 – Sexo dos sujeitos 

100% feminino 
 
 
Questão 3 – Incidência 

 
 

 
 

 
Questão 4 – Estado de atuação como perito/a social facultativo 

Região  Estado  Juizado  Vara de 

Família  

Os Dois  Total  % 

Norte  Acre  01 0 01 02  4% 

Amapá  02 0 0 02  4% 

Idade Juizado Vara da 

Família 

Os Dois Total % 

25 – 29 0 01 0 01 2% 

30 -34 05 04 01 10 23% 

35-39 06 03 0 09 20% 

40 -44 05 01 03 09 20% 

45-49 06 01 01 08 18% 

50 -54 03 0 0 03 7% 

55 – 59 01 0 02 03 7% 

60 a 64   0 01 0 01 2% 

Total 26 11  07  44 100% 

Total Percentual 59% 25% 16%  100% 
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Amazonas  01 0 0 01 2% 

Pará  01 0 0 01 2% 

Rondônia 02 0 01 03 6% 

Roraima 02 0 0 02 4% 

Tocantins  0 02 0 02 4% 

Subtotal Região Norte  09 02 02 13 27 % 

Nordeste   Alagoas  0 01 0 01 2% 

Bahia 01 0 01 02  4% 

Ceará 0 02 0 02  4% 

Maranhão 01 0 0 01 2% 

Paraíba 02 0 0 02  4% 

Pernambuco 01 0 01 02  4% 

Piauí 02 0 0 02  4% 

Rio Grande do 

Norte 

0 02 0 02  4% 

 Sergipe  01 0 0 01 2% 

Subtotal Região Nordeste 07 05 02 15 31% 

Centro-Oeste 

 

Goiás 02 0 0 02  4% 

Brasília  0 0 01 01  2% 

Mato Grosso 01 01 0 02  4% 

Mato Grosso do Sul 01 0 0 01  2% 

Subtotal Centro-Oeste 04 01 01 06 12% 

 Minas Gerais 01 0 01 02  4% 

Espírito Santo  01 0 0 01 2% 

São Paulo 01 0 01 02 4% 

Rio de Janeiro 02 0 01 03 6% 

Subtotal Sudeste  06 0 03 08 16% 
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 Paraná 02 0 0 02  4% 

 Rio Grande do Sul 0 02 0 02  4% 

 Santa Catarina 01 01 0 02  4% 

Subtotal Sul 03 03 0 06 12%  

Total  29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

 

 

Questão 5 – Qual a sua formação? 

                             

Formação  Juizado  Vara da 

Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Graduação  Serviço Social 04 03 01 08 16% 

Serviços e outras áreas  
 

02 0 0 02 4% 

Pós-graduação  Especialização Lato sensu (360 

horas) 

22 08 07 37 77% 

 

Cursando mestrado em 

Antropologia  

01 0 0 01 2% 

Total 29 11 08 48 100% 

Percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
Questão 6- Você é graduado em Serviço Social em que qual faculdade?  
 
 

 Região  Instituição  Juizado  Vara 
família 

Os 
dois   

Total  % 

Pública Norte Universidade Estadual 
de Roraima – UERR 

0 01 0 01 2% 

Universidade Estadual 
do Tocantins 

01 0 0 01 2% 

Nordeste  Universidade Federal 
de Alagoas  

0 01 0 01 2% 

Universidade Federal 
da Paraíba  

02 0 0 02 4% 

Centro 
oeste  

 Universidade Federal 
de Mato Grosso 

01 0 0 01 2% 

 Universidade de 
Brasília 

0 0 01 01 2% 

Sudeste Universidade Federal 
do Rio de Janeiro 

0 0 01 01 2% 

Sul Universidade Estadual 
de Londrina – UEL 

02 0 0 02 4% 
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Subtotal   06 02 02 10 20% 

Privada Norte Universidade Norte do 
Paraná- UNOPAR  

05 0 0 05 10% 

Faculdade Amazônia 
Ocidental-FAAO 

0 0 01 01 2% 

Instituto Macapaense 
de Melhor Ensino 
Superior- IMMES - 

01 0 0 01 2% 

Universidade da 
Amazônia  

01 0 0 01 2% 

Faculdade UNINORTE 
- 
Centro Universitário do 
Norte Uni Norte 

01 0 0 01 2% 

 Centro Universitário 
FAMETRO 

01 0 0 01 2% 

Nordeste Universidade Paulista – 
UNIP 

0 01 0 01 2% 

Universidade Potiguar – 
UnP 

0 02 0 02 4% 

Universidade Católica 
De Pernambuco 

0 0 01 01 2% 

FATENE – Faculdade 
de Tecnologia do 
Nordeste 

0 01 0 01 2% 

Universidade Norte do 
Paraná Unopar. 

01 0 01 02 4% 

Universidade Católica 
do Salvador 

0 0 01 01 2% 

Centro Universitário 
Plínio Leite  

01 0 0 01 2% 

 
Unit – Grupo Tiradentes 

01 0 0 01 2% 

Universidade 
Anhanguera Uniderp  

01 0 0 01 2% 

Fundação Universidade 
do Tocantins UNITINS 

01 01 0 02 4% 

Faculdade do 
Maranhão Facam - 

01 0 0 01 2% 

Centro 
oeste  

Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás 

01 0 0 01 2% 

Centro Universitário da 
Grande Dourados – 
UNIGRAN  

01 0 0 01 2% 

Sudeste Universidade Nove de 
Julho – UNINOVE 

0 0 01 01 2% 

UNIVERSO Centro 
Universitário  

0 0 01 01 2% 

Centro Universitário de 
Caratinga UNEC  

01 0 0 01 2% 

Anhanguera 
Educacional 

01 0 0 01 4% 

Universidade do 
Grande Rio Prof. J. S. 
Herdy- Unigranrio. 

01 0 0 01 2% 

Sul Fundação de Ensino 
Superior Fesman 

0 01 0 01 2% 

Faculdade de Serviço 
Social de Lins 

0 01 0 01 2% 

Ulbra – Universidade 
Luterana do Brasil 

0 01 0 01 2% 

Subtotal   20 08 06 34 70% 

Não informou 03 01 0 04 8% 
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Total   29 11 08 48 100
% 

 Total 
Percentual 

  60% 23% 16%  100
% 

 
 
 
Questão 7- Você exerce alguma outra função além de Perito/a?  

 
 
 
 
Questão 8 – Com relação à pergunta anterior, qual atividade e em qual local? 

 

Serviço  Região  Órgão   Serviço  
  

Função   
Juiz
ado  

Var
a 
da  
Fa
míli
a 

Os 
Doi
s 

T
ot
al  

% 

Serviço 
Público 

Norte Prefeitura Suas – Cras Coordena
dor As. 
Social 

0 01 01 02 4% 

Prefeitura Suas – Cras Assistente 
Social 

01 01 0 02 4% 

Prefeitura SUS- Saúde Assistente 
Social 

01 0 01 02 4% 

Prefeitura Suas- Creas Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Prefeitura Secretaria de 
Direitos 
Humanos  

Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

 Prefeitura SUS – 
unidade de 
saúde  

Auxiliar de 
Saúde 
Bucal  

01 0 0 01 2% 

 Estado Penitenciária  Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Nordes
te  

Prefeitura Suas – Cras Coordena
dor As. 
Social 

02 01 01 04 8% 

Prefeitura Suas – Cras Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

 Serviço 
Público 
Dois locais  

Suas – Cras 
SUS NASF 

Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Prefeitura 
Saúde  

SUS – Saúde Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Outra 

função  

 

Juizado  

Vara 

família 

Os 

dois 

Total  % 

      

sim 23 08 07 38 79% 

não 06 03 01 10 20%  

Total 29 11 08 48 100% 

Total 

percentual 

60% 23% 16%  100% 
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Judiciário   Juizado da 
Violência 
Doméstica  

Assistente 
Social 

0 02 01 03 6% 

Centro 
oeste  

Secretaria 
de Saúde 

 SUS – Saúde Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Prefeitura Suas – 
Secretaria de 
Desenvolvime
nto Social 

Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Sudest
e 

Prefeitura UPA  Assistente 
Social 

0 0 01 01 2% 

Sul Prefeitura Suas – Cras Assistente 
Social 

01 01 0 02 5% 

Prefeitura Centro de 
Referência da 
Mulher 

Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Subtotal     15 06 05 26 54
% 

Privado Norte Apae Apae Pedagoga 0 01 0 01 2% 

Colégio 
privado  

Gestora 
responsa. 
social 

Assistente 
Social 

0 01 0 01 2% 

Instituição 
social  

Instituto  
 

Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Nordes
te  

Empresa 
micro 
empreend
edora 

Consultoria Assistente 
Social 

0 0 01 01 2% 

Centro 
oeste  

Apae Apae Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Empresa  internet Proprietári
a  

01 0 0 01 2% 

Sudest
e 

Não 
informou  

Saúde  Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Empresa  Consultoria Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Sul Faculdade 
de Serviço 
Social 

Docente Assistente 
Social 

01 0 0 01 2% 

Subtotal     06 02 01 09 18

% 

Não 
informou 

    03 0 0 03 6% 

Total      24 08 06 38 100
% 

 

                         
 
Questão 9 – Onde realizou o cadastro para atuar como Perito/a Judicial? 

 
 

Realização do cadastro  
Juizad
o  

Vara 
da 
Família 

Os 
Dois 

Tot
al  

% 

Por site  Justiça Federal  21 0 03 24 50% 

Tribunal de Justiça  02 08 02 12 25% 

Presencial Juizado ou na Vara   04 01 01 06 12% 

Não informou 02 02 01 05 10% 

Total  29 11 08 48 100% 

Total Percentual  60% 23% 16%  100% 
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Questão 10 – Há quanto tempo exerce a função de Perito/a Social? 

 

 Tempo na Função de Perito Social Juizado Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

 01 a 02 anos 11 07 03 21 43% 

03 a 04 anos 02 01 0 03 6% 

05 a 6 anos  05 02 04 11 23% 

07 a 8 anos   06 01 0 07 14% 

8 a 9 anos 04 0 0 04 8% 

mais de 10 anos 01 0 01 02 4% 

Total 29 11 08 
 

48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 
 
Questão 11 – Em que comarca e de que Estado?  
 

Região  Estado  Seção 
Judiciária  

Subseção 
Judiciária  

Jurisdição  Número de 
Atuação 
por 
Jurisdição 
  

Perita 
Social 

Norte  Acre  TRF 1-Acre  Seção 
Judiciária  

Rio Branco  01 01 

Acre  TRF 1-Acre  Seção 
Judiciária  

Xapuri  01 01 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Macapá 01 01 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Calçoene  
 
 
 
07 

 
 
 
 
01 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Ferreira Gomes 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Tartarugalzinho 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Mazagão 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Macapá 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Porto Grande 

Amapá TRF 1-Amapá Seção 
Judiciária  

Santana 

Amazonas TRF 1-
Amazonas 

Seção 
Judiciária  

Manaus  01 01 

Pará  TRF 1-Pará Seção 
Judiciária  

Belém   01 01 

Rondônia TRF 1-Rondônia Seção 
Judiciária  

Cacoal   
02 

01 
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Rondônia TRF 1-Rondônia Seção 
Judiciária  

Ji Paraná 

Rondônia TRF 1-Rondônia Seção 
Judiciária  

Ouro Preto do 
Oeste 

01 01 

Rondônia TRF 1-Rondônia Seção 
Judiciária  

Pimenta Buenos  01 01 

Roraima TRF 1-Roraima Seção 
Judiciária  

Boa Vista 01 02 

Tocantins  TRF 1-Tocantins Seção 
Judiciária  

Tocantinópolis  01 01 

Tocantins TRF 1-Tocantins Seção 
Judiciária  

Araguaína 01 01 

Subtotal Região Norte     19 13 

Nordeste   Alagoas  TRF 5- Alagoas Seção 
Judiciária  

Viçosa  01 01 

Bahia TRF 1- Bahia Seção 
Judiciária  

Itabuna 01 01 

Bahia TRF 1- Bahia Seção 
Judiciária  

Salvador   01 01 

Ceará TRF – Ceará Seção 
Judiciária  

Horizonte  09 01 

Ceará TRF 5 -Ceará Seção 
Judiciária  

Comarca de 
Paracuru 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Eusébio 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Aquiraz 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Beberibe 

Ceará TRF 5 -Ceará Seção 
Judiciária  

Caucaia, 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

São Gonçalo do 
Amarante 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Paraipaba 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Araçoiaba 

Ceará TRF 5- Ceará Seção 
Judiciária  

Pentecoste 01 01 

Maranhão TRF1- Maranhão Seção 
Judiciária  

Buriticupu 03 01 

Maranhão TRF 1- 
Maranhão 

Seção 
Judiciária  

Bom Jardim 

Maranhão TRF 1- 
Maranhão 

Seção 
Judiciária  

Santa Luzia 

Paraíba TRF 5- Paraíba Seção 
Judiciária  

Piancó  01 01 

Paraíba TRF 5- Paraíba Seção 
Judiciária  

João Pessoa 01 01 

Pernambuco TRF 5 -
Pernambuco 

Seção 
Judiciária  

Cabo de Santo 
Agostinho   

01 02 

Piauí TRF 1-Piauí Seção 
Judiciária  

Teresina  01 01 

Piauí TRF 1-Piauí Seção 
Judiciária  

Estadual Barras 03 01 

Piauí TRF 1- Piauí Seção 
Judiciária  

Batalha 

Piauí TRF 1- Piauí Seção 
Judiciária  

Portos 

Rio Grande 
do Norte 

TRF 5- Rio 
Grande do Norte 

Seção 
Judiciária  

Natal  01 02 

Sergipe TRF 5- Sergipe Seção 
Judiciária  

Aracaju 01 01 

Subtotal Região 
Nordeste 

   25 15 
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Centro-

Oeste 

 

Goiás TRF 1-Goiás Seção 
Judiciária  

Aparecida de 
Goiânia 

01 01 

Goiás TRF 1-Goiás Seção 
Judiciária  

Trindade  01 01 

Distrito 
Federal 

TRF1 
Distrito federal 

Seção 
Judiciária  

Brasília  01 01 

Mato 
Grosso 

TRF 1-Mato 
Grosso 

Seção 
Judiciária  

Cuiabá 01 01 

Mato 
Grosso 

TRF 1-Mato 
Grosso 

Seção 
Judiciária  

Cárceres 01 01 

Mato 
Grosso do 
Sul 

TRF 3- Mato 
Grosso do Sul 

Seção 
Judiciária  

Fátima do Sul 04 01 

Mato 
Grosso do 
Sul 

TRF 3- Mato 
Grosso do Sul 

Seção 
Judiciária  

Glória de 
Dourados 

Mato 
Grosso do 
Sul 

TRF 3- Mato 
Grosso do Sul 

Seção 
Judiciária  

Deodápolis 

Mato 
Grosso do 
Sul 

TRF 3- Mato 
Grosso do Sul 

Seção 
Judiciária  

Campo Grande 

Subtotal Centro-Oeste     09 06 

 Espírito 
Santo 

TRF 2- Espírito 
Santo 

Seção 
Judiciária  

Vargem Alta  01 01 

 Minas 
Gerais 

TRF 1-Minas 
Gerais 

Seção 
Judiciária  

Contagem  01 01 

Minas 
Gerais 

TRF 1-Minas 
Gerais 

Seção 
Judiciária  

Contagem  03 01 

Minas 
Gerais 

TRF 1-Minas 
Gerais 

Seção 
Judiciária  

Sabará 

Minas 
Gerais 

TRF 1-Minas 
Gerais 

Seção 
Judiciária  

Belo Horizonte 

São Paulo TRF 3- São 
Paulo 

Seção 
Judiciária  

Limeira 01 01 

TRF 3- São 
Paulo 

Seção 
Judiciária  

Guarulhos  
02 

 
01 

 TRF 3- São 
Paulo 

Seção 
Judiciária  

São Paulo 

Rio de 
Janeiro 

TRF 2- Rio de 
Janeiro 

Seção 
Judiciária  

Campo Grande  01 01 

Rio de 
Janeiro 

TRF 2- Rio de 
Janeiro 

Seção 
Judiciária  

São Gonçalo 01 01 

Rio de 
Janeiro 

TRF 2 -Rio de 
Janeiro 

Seção 
Judiciária  

Rio de Janeiro  01 01 

Subtotal Centro-Oeste 
Sudeste 

   11 08 

Região 

Sul 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Apucarana  
11 

 
01 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Arapongas 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Assaí 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Bela Vista do 
Paraíso 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Cambé 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Faxinal 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Ibiporã 

Paraná TRF 4 -Paraná Seção 
Judiciária  

Jacarezinho 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Londrina 



 

181 

 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Primeiro de Maio 

Paraná TRF 4- Paraná Seção 
Judiciária  

Rolândia e 
Sertanópolis 

Paraná TRF4- Paraná Seção 
Judiciária  

Londrina  01 01 

Rio Grande 
do Sul 

TRF 4- Rio 
Grande do Sul 

Seção 
Judiciária  

Viamão  02 01 

Rio Grande 
do Sul 

TRF 4- Rio 
Grande do Sul 

Seção 
Judiciária  

Capão da Canoa 

Rio Grande 
do Sul 

TRF 4- Rio 
Grande do Sul 

Seção 
Judiciária  

Santa Bárbara 
do Sul  

01 01 

Santa 
Catarina 
 

TRF 4- Santa 
Catarina 

Seção 
Judiciária  

Itajaí  01 01 

Santa 
Catarina 
 

TRF 4 -Santa 
Catarina 

Seção 
Judiciária  

Timbó 01 01 

Subtotal Sul    17 06 

TOTAL      81 48 

 
 
 
Questão 12 – Qual seu vínculo com o Judiciário? 

 

Vínculo   Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Prestação de serviço 17 06 03 26 54% 

Contrato temporário 0 01 0 01 2% 

Sem vínculo 12 0 04 16 33% 

Não informou 0 0 01 01 2% 

Total 29 11 08 44  
100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 Questão 13 – Há alguma tabela de honorários para perícia?  

 

Há alguma Tabela de Honorários  Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

sim 25 10 07 43 89% 

Não  02 01 0 03 6% 

Não informou 02 0 01 03 6% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

      

                                      
 
 
Questão 14 – Qual o valor do honorário por perícia social que você recebe?      

 

Honorários por Perícia   Juizado  Vara de 
Família 

Os Dois total  % 

120 a 200 15 02 01 18 37%  

300 a 400 02 03 04 09 18% 
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500 a 600 08 0 0 08 16% 

700 a 800 01 01 01 03 6% 

900 a 4.000 01 01 0 02 4% 

Não informou 02 04 02 08 16% 

Total  29 11 07 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
                                        
 
Questão 15 – Quantos peritos/a judiciais há como você na mesma comarca ou próximo?  

  

Peritos Judiciais   Juizado  Vara de 
Família 

Os Dois Total  % 

02 a 04 05 0 01 06 12% 

05 a 06 0 0 01 01 2% 

07 a 08 01 0 0 01 2% 

13 a 14  0 0 01 01 2% 

15 a 36 03 01 03 07 14% 

Não soube informar 20 10 02 32 66% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 
 
 
 Questão 16 – Você conhece outros peritos/a sociais? Poderia citá-los? Podemos realizar a pesquisa com 

eles?  
 

Você Conhece outros Peritos 
Sociais? 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Não  15 04 01 20 41% 

sim 14 07 06 27 56% 

Não soube informar 0 0 01 01 2% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
                                               
 
 
  
              Questão 17 – Quantas perícias sociais em média você realiza por mês? 
 

Perícias Sociais em Média 
Você Realiza por Mês 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

01 a 2 05 03 01 08 16% 

03 a 4 02 02 02 06 12% 

5 a 7 03 01 0 04 8% 
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            Questão 18 – Que tipos de processo você trabalha no Judiciário?    

 

Vara da Infância 
e Juventude 
 

Tipos de Processo  Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

 Guarda da criança  0 01 01 02 4% 

Adoção 0 01 01 02 4% 

Tutela  0 02 0 02 4% 

Medida protetiva  0 02 0 02 4% 

 Subtotal  0 06 02 08 16% 

Idoso  
 

      

 Interdição 0 01 01 01 2% 

Curatela 0 01 01 02 4% 

 Subtotal 0 02 02 04 8% 

  Atua com demanda na  
Vara da família e 
juventude e idoso  

0 03 01 04 8% 

 Subtotal  0 03 01 04 8% 

Juizado 
 

      

 Benefício de Prestação 
Continuada Idoso e 
Pessoa com deficiência  

27 0 01 28 58% 

Aposentadoria da 
pessoa com deficiência 

02 0 02 04 8% 

Subtotal  29 0 03 32 66% 

Total   29 11 08 48 100% 

Total percentual  60% 23% 16%  100% 

 
               
     
 
              Questão 19 – Você recebe processos do Judiciário?  

Processos do 
Judiciário 

 
Juizado  

Vara da 
família 

Os Dois Total  % 

Demandas da Justiça 
Federal 

18 0 07 25 52% 

Demandas da Vara 
da Família 

0 08 01 09 18% 

Não Informou 11 03 0 14 29% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

8 a 10 02 01 0 03 6% 

11 a 13 06 01 0 07 14% 

15 a 16 0 01 0 01 2% 

17 a 19 02 0 0 02 4% 

20 a 22 01 01 0 02 4% 

23 a 32 02 0 02 04 8% 

33 a 60 0 0 01 01 2% 

Não soube informar  06 01 02 09 20% 

Total  29 11 07 44 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 
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              Questão 20 – Você atua ou já atuou como assistente técnico pericial?   

Atua como 
Assistente 
Técnico  

 
Juizado  

Vara da Família Os Dois Total  % 

Sim 06 01 05 12 25% 

Não 23 10 03 36 75% 

Total 29 11 08 48 100% 

 
 
 
 
 
 
Questão 21 – Se sim, por quanto tempo? Ainda atua? 

 

Quanto Tempo  Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

05 meses a  02 
anos 

02 0 0
2 

04 8
% 

03 a 05 anos 01 0 0
3 

04 8
% 

06 a 08 anos  02 01 0
1 

03 6
% 

Não informou 0 0 0
1 

01 2
% 

Total 05 01 0
7 

12 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
                                        
 
                
Questão 22 – Quanto tempo necessita para a realização de uma perícia social? 

 

Horas ou Dias  Quanto Tempo 
Necessita para a 
Realização de uma 
Perícia Social 

 
Juizado  

Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Tot
al  

% 

Horas 

 
40 min a 2  11 01 04 16 33% 

3 a 5 07 02 02 11 23% 

6 a 10 01 02 0 03 6% 

11 a 20 01 0 0 01 2% 

Dias 

 
02 a 05 05 02 0 07 14% 

11 a 15 03 01 0 04 8% 

16 a 20 0 01 0 01 2% 

21 a   30 01 01 0 02 4% 

Não soube informar 0 01 02 03 6% 

Total  29 11 08 48 100% 

Total percentual  60% 23% 16%  100% 
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Questão 23 – A perícia social é realizada também no domicílio do requerente? 

 

Perícia é Realizada no Domicílio  Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Sim 29 09 06 44 91% 

Não informou 0 02 02 4 8% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

                 
                                   
 
   Questão 24 – Como o profissional assistente social na função de perito/a social é recebido pela família? 

Perito Social é Recebido pela Família  
Juizad
o  

Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Bem recebida  
 

27 09 08 44  
91% 

Às vezes 0 02 0 02 4% 

Depende da situação 02 0 0 02 4% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
Questão 25 – Descreva de forma resumida a atuação do perito/a judicial quanto ao domicílio e o território 

de vivência do requerente. 
 
 

Ação do 
Perito  

Objetivos  Meios   Juizado  Vara 
da 
família 
 

Os 
Dois 

Total  % 

Território  Conhecer     
contexto social  

realizar visita 02 01 02 05 10% 

Saber distância 
percorrida e 
violência  e as 
dificuldades do 
território 

visita domiciliar 04 0 0 04 8% 

Articulação com 
rede local e 
conhecimento do 
território   

Contato com 
rede 

02 .0 0 02 4% 

Subtotal    07 01 02 10 20% 

Domicílio Características 
cultural e social 

realizar visita 01 0 01 02 4% 

Situação social  realizar exame 0 01 0 01 2% 

Realidade da 
família  

Vistoria  02 0 00 02 4% 

Avaliação 
socioeconômica  

agendamento 
de perícia 

05 01 01 07 14% 

Contatos com 
vizinhos  

estudo social   01 
 

0 0 01 2% 

Vínculos e 
respeito   com 
requerente e  os 
familiares 

realizar 
entrevista                                                         

04 01 0 05 10% 

Avaliar a 
vulnerabilidade 
da família 

Averiguar fatos  02 02 02 06 12% 
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Realizar visita 
domiciliar 

realizar exame 02 02 02 06 12% 

Subtotal   16 07 05 28 58% 

Outros  Perspectiva 
fenomenológica  

Averiguar fatos 01 0 0 01 2% 

Subsidiar 
processos 
judiciais  

estudo social   01 01 0 02 4% 

Subtotal   02 01 0 03 6% 

 Não informou   02 01 01 03 6% 

Total    29 11 08 48 100% 

Total 
percentual 

  60% 23% 16%  100% 

 
 
 

 
Questão 26 – Quais instrumentais técnicos do serviço social que você utiliza na perícia social? Descreva-

os:  
 
 

 Instrumentais 
Utilizados na Perícia 
Social 

Juizado  Vara da 
Família 
 

Os Dois Total  % 

Técnicas  

 
 
 

Anamnese  
 

0 0 01 01 2% 

Análise documental  02 01 01 04 8% 

Análise dos autos do 
processo  

02 01 0 03 6% 

Analise de dados 
coletados 

04 0 0 04 8 % 

Acolhimento 
 

01 0 0 01 2% 

Coleta de documentação  
 

02 0 0 02 4% 

Contato com a família  01 0 01 02 4% 

Contato com requerente  
 

0 02 0 02 4% 

Encaminhamentos 
 

0 01 0 01 2% 

Escuta qualificada e ativa   
 

03 03 01 07 14% 

Estudo social  
 

07 0 01 08 16% 

Entrevistas individual, 
grupal e semiestruturada 
 

17 08 03 28 58% 

Leitura de autos do 
processo  
 

04 01 0 05 10% 

Observação 
 

09 04 01 14 29% 

Visita domiciliar  17 09 02 
 

28 58% 

 Visita institucional  01 02 01 04 8% 

Subtotal   70 32 12 114 237% 

Instrumentais  Formulário 
 

02 0 01 03 6% 

Laudo social 
 

08 01 01 10 20% 

Parecer social 
 

10 01 01 12 25% 

Pesquisa bibliográfica  01 0 0 01 2% 
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Relatório social  
 

06 01 02 09 18% 

Registro fotográfico  02 0 01 03 6% 

Roteiro de entrevista e 
perguntas 
 

0 01 0 01 2% 

Quesitos do juiz  
 

01 0 0 01 2% 

Questionário 
socioeconômico  

04 0 0 04 8% 

Subtotal   34 04 06 44 91% 

Equipamento
s 

Caneta 
 

0 0 01 01 2% 

Gravador  
 

0 0 01 01 2% 

Máquina fotográfica 
 

0 0 01 01 2% 

Subtotal  0 0 03 03 6% 

Não informou   01     01 02 04 8% 

Total       105    37 23  165 100% 

 
 
Questão 27 – A natureza do trabalho do assistente social como perito/a judicial é autônoma, sem vínculo 

empregatício? O que acha? 
 

Natureza do Trabalho  Juizado  Vara de 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Prestador de serviço 04 03 03 10 20% 

Contrato temporário 
 

0 01 0 01 2% 

Não tem vínculo  07 02 02 11 22% 

Não informou  18 06 03 27 56% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 

  Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Pontos 
Negativos  

 Baixos honorários  02 01 0 03 6% 

Demora de pagamento  05 0 0 05 10% 

Ausência de vínculo empregatício  02 01 0 03 6% 

Ausência de contrato de trabalho  01 0 01 02 4% 

Insegurança trabalhista  01 0 0 01 2% 

Falta de estabilidade   01 0 0 01 2% 

Não abertura de concurso público  02 01 01 04 8% 

Terceirização  01 01 0 02 4% 

 Presença em território de violência  0 0 01 01 2% 

Gastos para a realização da perícia  2 0 0 02 4% 

Subtotal   14 04 03 21 48% 

Amplia ação do assistente social  01 0 0 01 2% 
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Questão 28 – Quais as situações que mais lhe incomodam no exercício da perícia social? 

 
 

 Situações que mais lhe 
Incomodam no Exercício 

 
Juizado  

Vara 
da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Relações de 
Trabalho 

Atraso de pagamento 11 02 02 16 33% 

Falta de segurança trabalhista, 
transporte e alimentação 

02 0 01 03 6% 

 Ausência de transporte para 
deslocamento  

01 01 01 03 6% 

Necessidade de recursos de 
alimentação  

01 0 0 01 2% 

 Ausência de Sindicato 
Profissional 

0 01 0 01 2% 

Ausência de valorização do 
assistente social    

02 0 0 02 2% 

Subtotal   17 04 04 25 52% 

Processo de 
Trabalho  

Acesso burocratizado 02 0 01 03 6% 

Demandas nos quesitos do 
processo para além da atribuição 
do assistente social  

03 0 01 04 8% 

Prazos processuais para o 
trabalho na perícia  

01 0 0 01 2% 

Localização distante dos 
domicílios  

0 01 0 01 2% 

Presença de violência urbana  01 01 0 02 4% 

Falta de comunicação  01 0 01 02 4% 

Trabalho individual sem equipe 
interdisciplinar 

01 01 0 02 4% 

 Informações do 
Requerente  

Informações não verídicas por 
parte do requerente  

02 0 0 02 4% 

Mudança de endereço do 
requerente sem aviso  

0 01 0 01 2% 

Constrangimento do requerente 
para ter acesso ao seu direito  

0 0 01 01 2% 

Subtotal  11 04 04 19 39% 

Não informou 01 03 0 04 8% 

Total  29 11 08 48 100% 

Total Percentual  60% 23% 16%  100% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pontos 
Positivos  

Possibilidade de conciliar com outro 
trabalho  

02 0 01 03 6% 

Autonomia profissional  04 01 01 06 12% 

Horário de trabalho flexível  03 03 0 06 12% 

 Oportunidade para empreender 01 0 0 01 2% 

 Possibilidade de renda extra 01 0 0 01 2% 

Subtotal  10 04 02 16 33% 

Não informou 02 03 02 07 14% 

Total 29 11 08 48 100% 
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Questão 29 – Quais as situações que mais são gratificantes no exercício da função de perito/a social? 
 
                 

 São Gratificantes no 
Exercício da Função de 
Perito Social 

 Juizado  Vara da 
Família 

os 
Dois 

Total  
 

% 

Relações de 
Trabalho 

Flexibilidade do trabalho 0 02 0 02 4% 

Organização do 
Processo 

 Possibilitar a concessão 
do benefício  

06 0 03 09 18% 

Valorização do 
Assistente 
Social 

Oportunidade e 
experiência de atuar 
como assistente social 
com autonomia 

03 0 0 03 6% 

  Ter reconhecimento e 
saber que o laudo social 
contribuiu na decisão 
judicial  

03 0 0 03 6% 

 Informações do 
Requerente 

Orientar a família e os 
usuários com qualidade e 
ver resultado do trabalho 

03 04 0 07 14% 

 Garantir e defender 
direitos dos usuários 

10 01 03 14 29% 
 

 Conhecer a história de 
vida do usuário 

01 0 0 01 2% 

 Ajudar próximo 0 01 0 01 2% 

 Acompanhar o processo e 
ver os resultados e 
finalização do processo 

02 01 02 05 10% 

Não Informou 01 03 0 04 8% 

Total  29 
 

11 08 48 100% 

Total Percentual  60% 23% 16%  100% 

 
 
 
Questão 30 – Você acredita que a atuação do assistente social como perito/a social possibilita que a família 

tenha acesso ao seu direito? 
 

Perito Social Possibilita que a 
Família Tenha Acesso ao seu 
Direito 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

sim 28 11 08 47 98% 

Não informou 01 0 0 01 2% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

  
 
 
   Questão 31 – Você se considera apta à apresentação de um parecer social que subsidiará a decisão de 

um juiz e o direito de um cidadão?  
 

Considera Apta à 
Apresentação de um 
Parecer Social 

 Juizado  Vara da 
família 

Os Dois Total  % 

sim 27 10 08 45 93% 
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Não 02 0 0 02 4% 

Não informou 0 01 0 01 2% 

Total  29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

                 
 
Questão 32 – Como você se preparou para ser perito/a social? Descreva de forma resumida. 

 

Se Preparou para Ser Perita Social  Juizado  Vara de 
família 

Os 
Dois 

Total  % 

Cursos livres de curta duração  12 05 05 23 47% 

Leitura de livros e textos e legislações 07 04 01 12 25% 

Pesquisa bibliográfica na área  01 02 0 03 6% 

Experiência profissional ou troca com 
colegas  

08 0 02 11 22% 

Não informou  01 0 0 01 2% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 
 
 Questão 33 – Quanto de sua formação na graduação em Serviço Social foi abordado o conteúdo do 

exercício profissional como perito/a social? 

Na Graduação em Serviço 
Social foi Abordado o 
Conteúdo 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Sim 07 03 02 12 25% 

Não 21 08 06 35 73% 

Não informou 01 0 0 01 2 % 

Total 26 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 
 
 
 
 
 
Questão 34 – Você recebeu orientações sobre a construção de um parecer social e um laudo social em 
sua formação?  

Você Recebeu Orientações sobre a 
Construção de um Parecer Social 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Sim 23 07 01 31 64% 

Não 06 04 03 13 27% 

Não informou 0 0 04 04 8% 
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Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

 
 
 Questão 35 – Você já teve acesso ao Código Civil quando trata da regulação da ação do Perito/a judicial? 

Você já Teve acesso ao 
Código Civil 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Sim 22 10 04 36 75% 

Não 07 01 02 10 20% 

Não informou 0 0 02 02 4% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  100% 

              
 Questão 36 – O que destaca de adequado nessa legislação? Descreva de forma resumida. 
 

 Destaca de Adequado nessa 
legislação Código Civil  
 
 

Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Relações de 
Trabalho 

Subsídio para atuação do 
perito judicial   

06 02 03 11 22% 

Dos direitos e deveres e 
reponsabilidades do perito 
judicial 

03 0 0 03 6% 

A necessidade do laudo social 
é adequado 

02 0 0 02 4% 

 Capacitação e 
aperfeiçoamento constante  

03 0 0 03 6% 

Subtotal   14 02 02 19 39% 

Processo de 
Trabalho  

 Aspectos administrativas em 
relação ao trabalho do perito 
judicial 

03 0 0 03 6% 

 Parâmetros do trabalho do 
perito judicial 

02 04 02 08 16% 

Informação sobre a recusa de 

perícias judiciais 

02 0 0 02 4% 

Prova pericial para subsidiar o 
juiz  

02 0 01 03 6% 

Quesitos processuais  0 02 0 2 4% 

Subtotal  09 06 03 18 37% 

Não informou 06 03 02 11 22% 

Total  
 

 29 11 08 48 100% 

Total 
Percentual 

 60% 23% 16%  
 

100% 

 
 
 
 
 
Questão 37 – Considera que essa legislação lhe dá respaldo para o exercício de sua função de perito/a 
judicial? 
 

Respaldo para o Exercício de sua 
Função 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Sim 26 11 08 45 93% 

Não 01 0 0 01 2% 
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Não informou 02 0 0 02 4% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
     
           
   Questão 38 – Você já teve acesso à regulamentação da profissão (8.662/93) relativa ao trabalho no 

âmbito sociojurídico? 
 

Acesso à Regulamentação da 
Profissão  

 Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Sim 24 10 08 42 87% 

Não 04 01 0 05 10% 

Não informou 01 0 0 01 2% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
 
                       
 
  Questão 39 – O que destaca de adequado nessa regulação? 

 Adequado nessa 
Regulação 

 
Juizado  

Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Relações de trabalho Atribuições 

privativas do 

assistente social  

10 05 5 20 41% 

Ampliação da 

capacidade 

interventiva do 

profissional de 

serviço social 

03 0 0 03 6% 

Subtotal   13 05 05 23 47% 

Processo de Trabalho  Sigilo profissional  02 0 0 02 4% 

Realização de 

vistorias, perícias, 

parecer e laudos 

referentes ao 

serviço social 

03 0 0 03 6% 

Resolução Cfess n. 

557,  de 15 de 

setembro de 2009  

02 01 01 04 8% 

 Falta de 

Atualização do 

código de ética 

profissional  

01 01 0 02 4% 

Subtotal  08 02 01 11 23% 



 

193 

 

Não informou 08 04 02 14 29% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
 
 
 
Questão 40 – Considera que essa legislação lhe dá respaldo para o exercício de sua função de perito/a 

judicial? 

Tem Respaldo da Legislação  Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois total  % 

Sim 19 08 07 34 71% 

Não 07 01 01 09 18% 

Não informou 03 02 0 05 10% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
           
    
 
 Questão 41 – Você encontra o mesmo preparo e facilidade para elaborar um estudo social, um laudo 

social, um parecer social? 

  Juizado  Vara da 
Família 

Os Dois Total  % 

Sim 20 05 08 33 68% 

Não 08 04 0 12 25% 

Não informou 01 02 0 03 6% 

Total 29 11 08 44 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
           
 
 Questão 42 – Como distingue um estudo social, laudo social e um parecer, um do outro? 

 
 

   
Juizado  

Vara 
da 
família 

Os 
Dois 

Total  % 

Estudo 
Social 

Estudo social é o trabalho realizado pelo 
assistente social como um todo; é um 
processo metodológico especifico do 
serviço social 

20 08 04 32 66% 

Laudo 
Social 

Laudo social é documento técnico, 
destinado a subsidiar o juiz nas decisões 
no âmbito do sociojurídico. O laudo é o 
relatório entregue ao juiz  

02 0 0 02 4% 

Parecer  O parecer é uma análise, um exame 
detalhado de uma determinada situação  

0 0 02 02 4% 

É feito atendendo ao motivo  da 
solicitação  

0 0 02 02 4% 

Não informou 07 03 0 10 20% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 
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Questão 43 – O que considera que é mais problemático ou lhe dá mais dificuldade em construir? 
 

 O que Considera que Tem 
Dificuldade em Construir? 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Metodologia Definir a metodologia  08 04 02 14 29% 

Estudo Social Realização  do estudo social  06 01 02 09 18% 

Referências 
bibliográficas  

Falta de referências 
bibliográficas  

03 0 0 03 6% 

Construção Dificuldade na construção da 
redação do laudo.  

05 04 01 10 20% 

Dificuldade na construção do 
parecer social  

02 0 01 03 9 % 

Não tenho dificuldade 03 00 02 05 10% 

Não informou 01 02 0 04 8% 

Total 29 11 08 48 100% 

Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
 
 
 
Questão 44 – Pensando em tudo isso, o que considera sua maior dificuldade na atuação como perito/a 

social no Judiciário? 
 

 Considera sua maior 
Dificuldade 

 Juizado  Vara da 
família 

Os 
Dois 

Total  % 

Relações de 
trabalho 

Atraso de pagamento 07 02 01 10 20% 

Baixo honorário por 
perícia  

01 0 0 01 2% 

Falta de segurança 
trabalhista,transporte e 
alimentação 

03 0 0 03 6% 

Ausência de transporte 
para deslocamento  

01 0 0 01 2% 

Ausência de valorização 
do assistente social    

03 01 01 05 10% 

Utilização dos 
instrumentais do serviço 
social  

03 0 01 04 8% 

Demandas de registros 
fotográficos  

0 01 0 01 2% 

Localização distante dos 
domicílios  

0 01 0 01 2% 

Presença de violência 
urbana  

01 01 01 03 6% 

Falta de referenciais 
bibliográficos   

04 03 0 07 14% 

Subtotal   23 09 04 36 75% 

 Informações do 
requerente  

Requerente tem que 
provar a miserabilidade 

01 0 01 02 4% 

 Postura profissional 
diante do requerente  

01 0 0 01 2% 

Subtotal  02 0 01 03 6% 

Nenhuma 
dificuldade 

Não tem nenhuma 
dificuldade  

02 0 02 04 8% 

Subtotal  02 0 02 04 8% 

Não informou 02 02 01 05 10% 

Total 29 11 08 48 100% 
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Total Percentual 60% 23% 16%  
 

100% 

 
 
 
 
 
Questão 45 – O judiciário lhe ofereceu e ainda lhe oferece alguma capacitação para atuação como 

perito/a judicial? 
 

Judiciário Oferece Capacitação para 
Atuação como Perito Judicial 

 Juizado  Vara da 
Família 

Os 
Dois 

Total  % 

Sim 02 10 04 16 36% 

Não 27 01 04 32 64% 

Total 29 11 07 48 100% 

 


